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Sessões plenárias do Senado Federal
01 a 30/11/2015

Tipo da sessão Quantidade

Sessão Deliberativa Extraordinária 3

Sessão Deliberativa Ordinária 9

Sessão Especial 3

Sessão Não Deliberativa 5

Total de sessões realizadas 20

A - SECRETARIA LEGISLATIVA DO SENADO
FEDERAL

Reunião 2

Reunião não Realizada 1



Aprovada
pelo Plenário

Aprovada
por

Comissão
em decisão
terminativa

Aprovada na
forma de

Projeto de
Lei de

Conversão

Rejeitada
por

Comissão
em decisão
terminativa
(art. 91, § 5º,

do RISF)

Rejeitada
por

Comissão
em decisão

não
terminativa
(art. 254 do

RISF)

Retirada
pelo autor Total

PLC 3 0 0 0 2 0 5

PLS 2 10 0 3 0 2 17

ECD 1 0 0 0 0 0 1

MPV 0 0 5 0 0 0 5

PDS Atos
Internacionais 2 0 0 0 0 0 2

PDS Rádio/TV 0 31 0 0 0 0 31

PRS 4 0 0 0 0 1 5

MSF 2 0 0 0 0 0 2

Total 14 41 5 3 2 3 68

Quadro Geral de Matérias
01 a 30/11/2015



Natureza Total

Audiência de comissão 10

Calendário especial 2

Congratulações, pesar, censura e assemelhados 30

Criação ou alteração de comissão parlamentar de inquérito 1

Criação ou alteração de comissão temporária 1

Desapensamento de matérias 4

Encerramento de discussão 1

Homenagem de pesar 1

Impugnação de dispositivo estranho à Medida Provisória 4

Informações 49

Missão (em representação do Senado Federal) 15

Preferência 3

Prorrogação de comissão parlamentar de inquérito 1

Prorrogação de comissão temporária 1

Reexame de matéria por Comissão 1

Retirada de matéria 3

Sessão de debates temáticos 2

Tramitação conjunta 13

Urgência para matéria 2

Votação de Emendas uma a uma 1

Votação em globo 1

Votação nominal 5

Votação por dispositivos ou por grupo de dispositivos 1

Voto de aplauso ou semelhante 3

Matéria não classificada 1

Total Geral 156

Quadro de Requerimentos
01 a 30/11/2015



PRES REP SF CD Total

PLC 1 0 2 3

PLS 0 12 0 12

ECD 0 1 0 1

MPV 5 0 0 5

PDS Atos
Internacionais 2 0 0 2

PDS Rádio/TV 31 0 0 31

PRS 0 4 0 4

Total 39 17 2 58

Quadro de Matérias Aprovadas por Origem

01 a 30/11/2015



Fundamentação - RISF Deferidos
Art. 13 (i) 54

Quadro de Requerimentos de Licença deferidos pela Mesa
De 01 a 30/11/2015

Art. 40 - sem ônus (ii) 0

Art. 43, I (iii) 5

Art. 43, II (iv) 4

Art. 43, § 7º (v) 0

Quadro de Requerimentos de Licença aprovados em Plenário
De 01 a 30/11/2015

Fundamentação - RISF Aprovados
Art. 40 - com ônus (i) 16

Art. 43, I (ii) 0

Art. 43, II (iii) 0

Art. 67 (iv) 0

Art. 221, II (v) 0

Requerimentos de retirada 0

Missões não efetivadas (vi) 0

Soma 63

Soma 16

(i) Requerimento de licença para exercer atividade política ou cultural de interesse parlamentar;
(ii) Requerimento de licença para desempenhar missão pelo Senado Federal sem ônus para a Casa;
(iii) Requerimento de licença para tratamento de saúde;
(iv) Requerimento de licença para tratar de interesses particulares; e
(v) Requerimento de licença-paternidade.

(i) Requerimento de licença para desempenhar missão pelo Senado Federal com ônus para a Casa;
(ii) Requerimento de licença para desempenhar missão pelo Senado Federal com ônus para a Casa;
(iii) Requerimento de licença para tratar de interesses particulares com convocação de suplente;
(iv) Representação do Senado Federal;
(v) Representação em cerimônia fúnebre; e
(vi) Conforme documentos enviados pelos Gabinetes comunicando a não realização da missão.



Sessões plenárias do Senado Federal
01/02 a 30/11/2015

Tipo da sessão Quantidade

Sessão De Debates Temáticos 5

Sessão Deliberativa Extraordinária 26

Sessão Deliberativa Ordinária 93

Sessão De Premiações E Condecorações 1

Sessão Especial 24

Sessão Não Deliberativa 66

Total de sessões realizadas 215

Resenha Consolidada

Reunião 6

Reunião Preparatória 3

Reunião não Realizada 5



Aprovada
pelo

Plenário

Aprovada
por

Comissão
em

decisão
terminativa

Aprovada
na íntegra

Aprovada
na forma

de Projeto
de Lei de

Conversão

Rejeitada
pelo

Plenário

Perda de
eficácia,

em
decorrência

  do
término
do prazo
para sua
votação

no
Congresso

Rejeitada
por

Comissão
em

decisão
terminativa
 (art. 91,
§ 5º, do
RISF)

Rejeitada
por

Comissão
em

decisão
não

terminativa
 (art. 254
do RISF)

Rejeitada
pela CCJ

por
inconstitu
cionalida
de (art.

101, § 1º,
do RISF)

Prejudicada Retirada
pelo autor Total

PEC 10 0 0 0 1 0 0 0 0 0 4 15

PLC 41 5 0 0 1 0 3 8 0 1 0 59

PLS 24 86 0 0 1 0 25 5 1 6 25 173

SCD 5 0 0 0 0 0 0 2 0 0 0 7

ECD 4 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 4

MPV 0 0 2 23 0 1 0 0 0 0 0 26

PDS Atos
Internacionais 36 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 36

PDS Rádio/
TV 0 173 0 0 0 0 0 0 0 0 0 173

Outros PDS 3 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 3

PRS 19 0 0 0 0 0 0 0 0 0 3 22

MSF 75 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 76

OFS 24 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 24

Total 241 264 2 23 4 1 28 15 1 7 32 618

Quadro Geral de Matérias
02/02 a 30/11/2015



Natureza Total

Adiamento de apreciação de matéria 5

Alteração de despacho 1

Audiência de comissão 121

Auditoria 11

Calendário especial 6

Congratulações, pesar, censura e assemelhados 259

Convocação de autoridades 2

Criação ou alteração de comissão parlamentar de inquérito 9

Criação ou alteração de comissão temporária 31

Desapensamento de matérias 23

Desarquivamento de matéria 42

Destaque 121

Encerramento de discussão 5

Extinção de urgência 4

Homenagem de pesar 1

Impugnação de dispositivo estranho à Medida Provisória 4

Inclusão em Coleções do Senado Federal 1

Informações 208

Inversão da Ordem do Dia 6

Missão (em representação do Senado Federal) 136

Não realização de sessão 1

Preferência 14

Prorrogação de comissão parlamentar de inquérito 5

Prorrogação de comissão temporária 1

Publicação de documentos no Diário do Senado Federal, para transcrição nos Anais. 1

Realização de sessão especial ou comemoração no período do expediente 44

Reexame de matéria por Comissão 19

Retirada de matéria 49

Sessão de debates temáticos 3

Tramitação conjunta 70

Urgência para matéria 54

Votação de Emendas uma a uma 4

Votação em globo 15

Votação nominal 17

Votação por dispositivos ou por grupo de dispositivos 2

Voto de aplauso ou semelhante 11

Voto de censura ou semelhante 6

Matéria não classificada 4

Total Geral 1316

Quadro de Requerimentos
02/02 a 30/11/2015



PRES REP SF CD STF TST TSE MPU Total

PEC 0 7 3 0 0 0 0 10

PLC 13* 0 28* 1 1 1 2 46

PLS 0 110 0 0 0 0 0 110

SCD 0 5 0 0 0 0 0 5

ECD 0 4 0 0 0 0 0 4

MPV 25 0 0 0 0 0 0 25

PDS Atos
Internacionais 36 0 0 0 0 0 0 36

PDS Rádio/TV 173 0 0 0 0 0 0 173

Outros PDS 0 3 0 0 0 0 0 3

PRS 0 19 0 0 0 0 0 19

Total 247 148 31 1 1 1 2 431

Quadro de Matérias Aprovadas por Origem

02/02 a 30/11/2015

* Recontabilização dos quantitativos em virtude da correção da origem dos PLCs 101 e 120/2015.



Leis por iniciativa

Presidente da República

31

Quadro de Normas Geradas por Origem

01/01 a 30/11/2015

Emendas constitucionais por iniciativa

Câmara dos
Deputados

4

Presidente da
República

0

Senado Federal

2

Senado
Federal

Câmara
dos

Deputados

41 22411

PLC PLN MPV

STF STJ TST TSE STM TJDFT MPU

1 2 2 1 1 1 1



Emendas Constitucionais. Total: 6

1. Administrativo. Total: 1

Assunto específico Total

Servidores públicos 1

2. Econômico. Total: 3

Assunto específico Total

Desenvolvimento regional 1

Planejamento e orçamento 1

Tributação 1

3. Social. Total: 2

Assunto específico Total

Ciência, tecnologia e informática 1

Desenvolvimento social e combate à fome 1

Leis Complementares e Leis Ordinárias. Total: 118

1. Administrativo. Total: 15

Assunto específico Total

Administração pública: órgãos públicos 2

Licitação e contratos 4

Organização político-administrativa do Estado 7

Servidores públicos 2

2. Econômico. Total: 21

Assunto específico Total

Agricultura, pecuária e abastecimento 1

Econômico 1

Minas e energia 1

Planejamento e orçamento 9

Política econômica e sistema financeiro 2

Política fundiária e reforma agrária 1

Política urbana 1

Quadros de Normas Geradas por Assunto
01/01 a 30/11/2015



Leis Complementares e Leis Ordinárias. Total: 118

2. Econômico. Total: 21
Assunto específico Total

Tributação 4

Viação e transportes 1

3. Honorífico. Total: 26

Assunto específico Total

Data comemorativa 18

Homenagem cívica 6

Honorífico 2

4. Jurídico. Total: 24

Assunto específico Total

Defesa do consumidor 2

Defesa nacional e forças armadas 2

Direito civil e processual civil 11

Direito eleitoral e partidos políticos 2

Direito penal e processual penal 4

Relações internacionais 1

Trânsito 2

5. Social. Total: 32

Assunto específico Total

Arte e cultura 1

Assistência social 1

Ciência, tecnologia e informática 1

Comunicações 1

Desporto e lazer 1

Direitos humanos e minorias 2

Educação 5

Família, proteção a crianças, adolescentes, mulheres e idosos 2

Meio ambiente 4

Previdência social 4

Saúde 2

Social 2

Trabalho e emprego 6



Fundamentação - RISF Deferidos
Art. 13 (i) 499

Quadro de Requerimentos de Licença deferidos pela Mesa
De 02/02 a 30/11/2015

Art. 40 - sem ônus (ii) 30

Art. 43, I (iii) 59

Art. 43, II (iv) 31

Art. 43, § 7º (v) 0

Quadro de Requerimentos de Licença aprovados em Plenário
De 02/02 a 30/11/2015

Fundamentação - RISF Aprovados
Art. 40 - com ônus (i) 127

Art. 43, I (ii) 0

Art. 43, II (iii) 0

Art. 67 (iv) 0

Art. 221, II (v) 0

Requerimentos de retirada 4

Missões não efetivadas (vi) 23

Soma 619

Soma 127

(i) Requerimento de licença para exercer atividade política ou cultural de interesse parlamentar;
(ii) Requerimento de licença para desempenhar missão pelo Senado Federal sem ônus para a Casa;
(iii) Requerimento de licença para tratamento de saúde;
(iv) Requerimento de licença para tratar de interesses particulares; e
(v) Requerimento de licença-paternidade.

(i) Requerimento de licença para desempenhar missão pelo Senado Federal com ônus para a Casa;
(ii) Requerimento de licença para tratamento de saúde com convocação de suplente;
(iii) Requerimento de licença para tratar de interesses particulares com convocação de suplente;
(iv) Representação do Senado Federal;
(v) Representação em cerimônia fúnebre; e

(vi) Conforme documentos enviados pelos Gabinetes comunicando a não realização da missão.



Matéria: Medida Provisória. Total: 5

Aprovada na forma de Projeto de Lei de Conversão. Total: 1

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

MPV  685/2015

Institui o Programa de Redução de Litígios Tributários - PRORELIT, cria a obrigação
de informar à administração tributária federal as operações e atos ou negócios
jurídicos que acarretem supressão, redução ou diferimento de tributo e autoriza o
Poder Executivo federal a atualizar monetariamente o valor das taxas que indica.

Presidente da
República 11/11/2015

1. À Câmara dos Deputados. Total: 1

Aprovada na forma de Projeto de Lei de Conversão. Total: 4

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

MPV  682/2015

Altera a Lei nº 12.712, de 30 de agosto de 2012, para estabelecer que a Agência
Brasileira Gestora de Fundos Garantidores e Garantias S.A. - ABGF ficará
encarregada da gestão do Fundo de Estabilidade do Seguro Rural - FESR até a
completa liquidação das obrigações deste Fundo.

Presidente da
República 04/11/2015

MPV  687/2015

Altera a Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de setembro de 2001, para dispor sobre
a Contribuição para o Desenvolvimento da Indústria Cinematográfica Nacional -
Condecine, e a Lei nº 12.529, de 30 de novembro de 2011, para dispor sobre as
taxas processuais sobre os processos de competência do Conselho Administrativo
de Defesa
Econômica - Cade, e autoriza o Poder Executivo federal a atualizar monetariamente
o valor das taxas e dos preços estabelecidos pela Lei nº 6.938, de 31 de agosto de
1981.

Presidente da
República 04/11/2015

MPV  684/2015

Altera a Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, que estabelece o regime jurídico das
parcerias voluntárias, envolvendo ou não transferências de recursos financeiros,
entre a administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de
mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público; define
diretrizes para a política de fomento e de colaboração com organizações da
sociedade civil; institui o termo de colaboração e o termo de fomento; e altera as
Leis nºs 8.429, de 2 de junho de 1992, e 9.790, de 23 de março de 1999.

Presidente da
República 11/11/2015

MPV  688/2015

Dispõe sobre a repactuação do risco hidrológico de geração de energia elétrica,
institui a bonificação pela outorga e altera a Lei nº 10.848, de 15 de março de 2004,
que dispõe sobre a comercialização de energia elétrica, a Lei nº 12.783, 11 de
janeiro de 2013, que dispõe sobre as concessões de energia elétrica, e a Lei nº
9.478, de 6 de agosto de 1997, que institui o Conselho Nacional de Política
Energética.

Presidente da
República 24/11/2015

2. À sanção. Total: 4

Matérias apreciadas pelo Senado Federal
01 a 30/11/2015



Matéria: Projeto de Lei da Câmara. Total: 5

Rejeitada por Comissão em decisão não terminativa (art. 254 do RISF). Total: 2

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PLC  81/2015
Altera a Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, que aprova o Plano Nacional de
Viação, para incluir na Relação Descritiva das Rodovias do Sistema Rodoviário
Federal o trecho que menciona.

Eliseu
Resende 05/11/2015

PLC  105/2015 Inclui no Anexo da Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, que dispõe sobre o
Plano Nacional de Viação, o trecho rodoviário que menciona. Giacobo 05/11/2015

1. Ao arquivo. Total: 2

Aprovada pelo Plenário. Total: 3

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PLC  17/2015

Altera a Lei nº 12.505, de 11 de outubro de 2011, que “concede anistia aos policiais
e bombeiros militares dos Estados de Alagoas, de Goiás, do Maranhão, de Minas
Gerais, da Paraíba, do Piauí, do Rio de Janeiro, de Rondônia, de Sergipe, da Bahia,
do Ceará, de Mato Grosso, de Pernambuco, do Rio Grande do Norte, de Roraima,
de Santa Catarina, do Tocantins e do Distrito Federal punidos por participar de
movimentos reivindicatórios”, para acrescentar os Estados do Amazonas, do Pará,
do Acre, do Mato Grosso do Sul e do Paraná.

Edmilson
Rodrigues 04/11/2015

PLC  91/2015 Altera a Lei nº 9.264, de 7 de fevereiro de 1996, para transformar em cargos de nível
superior os cargos da Carreira Policial Civil do Distrito Federal.

Presidente da
República 11/11/2015

PLC  26/2015
Complementar

Altera o art. 3º da Lei Complementar nº 79, de 7 de janeiro de 1994, que cria o
Fundo Penitenciário Nacional - FUNPEN, e dá outras providências.

Rosangela
Gomes 17/11/2015

2. À sanção. Total: 3

Matéria: Projeto de Lei do Senado. Total: 17

Aprovada pelo Plenário. Total: 2

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PLS  501/2013
Complementar

Altera a Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, para explicitar a
incidência do Imposto sobre Serviços no rastreamento e monitoramento de veículos. Romero Jucá 04/11/2015

PLS  224/2012 Obriga beneficiários de bolsas de estudos de programas da União a prestarem
colaboração a estabelecimentos públicos de educação básica.

Cristovam
Buarque 11/11/2015

1. À Câmara dos Deputados. Total: 12



Matéria: Projeto de Lei do Senado. Total: 17

Aprovada por Comissão em decisão terminativa. Total: 10

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PLS  205/2012 Dispõe sobre a obrigatoriedade de fornecimento de versão em áudio de manuais de
instruções que acompanham produtos de serviços.

Jayme
Campos 03/11/2015

PLS  562/2011

Acrescenta parágrafo único ao art. 155 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990,
que dispõe para prever a possibilidade de o presidente da comissão de processo
disciplinar solicitar cópias de peças probatórias constantes do processo penal
correspondente.

Humberto
Costa 04/11/2015

PLS  351/2015
Acrescenta parágrafo único ao art.82, e inciso IV ao art. 83 da Lei nº 10.406, de 10
de janeiro de 2002 (Código Civil), para que determinar que os animais não serão
considerados coisas.

Antonio
Anastasia 04/11/2015

PLS  293/2015
Acrescenta art. 55-A à Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965 (Código Eleitoral), para
facultar ao eleitor com setenta anos ou mais e ao eleitor deficiente físico a
transferência de zona ou de seção eleitoral.

Gleisi
Hoffmann 10/11/2015

PLS  388/2014

Altera as Leis nº 4.504, de 30 de novembro de 1964, (Estatuto da Terra) e nº 6.766,
de 19 de dezembro de 1979, que dispõe sobre o parcelamento do solo urbano e dá
outras providências, para suprimir a participação do Instituto Nacional de
Colonização e Reforma Agrária (INCRA) no parcelamento do solo urbano.

Acir Gurgacz 12/11/2015

PLS  105/2015
Acrescenta parágrafo ao artigo 16 da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013,
determinando que os acordos de leniência celebrados por entes da Administração
Pública sejam homologados pelo Ministério Público.

Ricardo
Ferraço 16/11/2015

PLS  85/2013 Proíbe a cobrança de roaming nacional ou adicional por chamada, em localidades
atendidas pelas mesmas redes das operadoras de telefonia móvel contratada. Valdir Raupp 20/11/2015

PLS  285/2013
Altera a Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, para postergar o termo inicial de
incidência de multas relativas ao não pagamento do Imposto de Renda da Pessoa
Física sobre o ganho de capital auferido na venda de imóveis residenciais.

Ricardo
Ferraço 20/11/2015

PLS  93/2013

Acrescenta o inciso XI ao art. 21 e o art. 88-A à Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de
1971, que “Define a Política Nacional de Cooperativismo, institui o regime jurídico
das sociedades cooperativas, e dá outras providências”, a fim de atribuir às
cooperativas a possibilidade de agirem como substitutas processuais dos seus
associados.

Antonio Carlos
Valadares 23/11/2015

PLS  505/2015 Dispõe sobre os reservatórios de acumulação de recursos hídricos em rios de
domínio dos Estados e da União. Sandra Braga 23/11/2015

1. À Câmara dos Deputados. Total: 12

Rejeitada por Comissão em decisão terminativa (art. 91, § 5º, do RISF). Total: 3

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PLS  167/2011
Altera o inciso III, do art. 18 da Lei nº 4.380, de 21 de agosto de 1964, para retirar a
exigência de valores máximos de financiamento e de aquisição de imóveis no
âmbito do Sistema Financeiro da Habitação.

Lobão Filho 03/11/2015

PLS  424/2011 Acresce o inciso IV ao § 3º do art. 15 da Lei nº 8.666/93, para limitar a contratação
de empresas por meio do Sistema de Registro de Preços. Alvaro Dias 20/11/2015

PLS  518/2011 Altera o art. 49 da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, para destinar ao Ministério
da Pesca e Aquicultura parte dos royalties decorrentes da produção do petróleo.

Benedito de
Lira 20/11/2015

2. Ao arquivo. Total: 5



Matéria: Projeto de Lei do Senado. Total: 17

 Retirada pelo autor. Total: 2

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PLS  324/2011
Modifica a Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005, que criou o Programa
Universidade para Todos, com a finalidade de permitir que estudantes estrangeiros
sejam beneficiados pelo programa.

Marcelo
Crivella 04/11/2015

PLS  697/2015

Concede isenção do Imposto de Importação incidente sobre instrumentos musicais,
equipamentos musicais, suas partes e acessórios, e altera a Lei nº 10.865, de 30 de
abril de 2004, para conceder, à importação desses produtos, isenção da
Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio
do Servidor Público incidente na Importação de Produtos Estrangeiros ou Serviços
(PIS/PASEP-Importação) e da Contribuição Social para o Financiamento da
Seguridade Social devida pelo Importador de Bens Estrangeiros ou Serviços do
Exterior (COFINS-Importação).

Cristovam
Buarque 10/11/2015

2. Ao arquivo. Total: 5

Matéria: Emenda(s) da Câmara Dos Deputados Ao Projeto de Lei do Senado. Total: 1

Aprovada pelo Plenário. Total: 1

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

ECD  9/2015

Emendas da Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei nº 6.446 de 2013 do Senado
Federal (PLS Nº 141/2011 na Casa de origem), que dispõe sobre o direito de
resposta ou retificação do ofendido por matéria divulgada, publicada ou transmitida
por veículo de comunicação social.

Câmara dos
Deputados 04/11/2015

1. À sanção. Total: 1

Matéria: Projeto de Decreto Legislativo. Total: 33

Aprovada pelo Plenário. Total: 2

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PDS  383/2015
Aprova o texto do Tratado entre a República Federativa do Brasil e o Japão sobre a
Transferência de Pessoas Condenadas, assinado em Tóquio, em 24 de janeiro de
2014.

Comissão de
Relações

Exteriores e de
Defesa

Nacional

19/11/2015

PDS  347/2015

Aprova o texto do Tratado de Marraqueche para Facilitar o Acesso a Obras
Publicadas às Pessoas Cegas, com Deficiência Visual ou com outras Dificuldades
para Ter Acesso ao Texto Impresso, concluído no âmbito da Organização Mundial
da Propriedade Internacional (OMPI), celebrado em Marraqueche, em 28 de Junho
2013.

Comissão de
Relações

Exteriores e
Defesa

Nacional

24/11/2015

1. À promulgação. Total: 33



Matéria: Projeto de Decreto Legislativo. Total: 33

Aprovada por Comissão em decisão terminativa. Total: 31

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PDS  106/2014
Aprova o ato que renova a permissão outorgada à RÁDIO ATLÂNTIDA FM DE
PORTO ALEGRE LTDA. para executar serviço de radiodifusão sonora em
frequência modulada na cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

30/11/2015

PDS  26/2015
Aprova o ato que outorga permissão à Celebração FM Ltda. para explorar serviço de
radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Ilicínea, Estado de Minas
Gerais.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

30/11/2015

PDS  48/2015
Aprova o ato que outorga permissão à CARMORELA INDÚSTRIA E COMÉRCIO
LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na
cidade de Piracema, Estado de Minas Gerais.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

30/11/2015

PDS  50/2015
Aprova o ato que outorga permissão ao SISTEMA MILLENIUM DE RADIODIFUSÃO
LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na
cidade de Guapé, Estado de Minas Gerais.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

30/11/2015

PDS  53/2015
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE
RADIODIFUSÃO E EDUCAÇÃO BAGAGEM para executar serviço de radiodifusão
comunitária na cidade de Estrela do Sul, Estado de Minas Gerais.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

30/11/2015

PDS  57/2015
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE
CAMPINA DA LAGOA para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade
de Campina da Lagoa, Estado do Paraná.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

30/11/2015

PDS  63/2015
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA AMIGOS
DO BAIRRO DO LIMÃO - ASCOBLI para executar serviço de radiodifusão
comunitária na cidade de Pinhalzinho, Estado de São Paulo.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

30/11/2015

PDS  65/2015
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO REGIONAL DE BARUERI
EDUCACIONAL, CULTURAL E COMUNICAÇÃO SOCIAL – ARB para executar
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Barueri, Estado de São Paulo.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

30/11/2015

PDS  68/2015
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO CIDADE DE SANTOS para
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Santos, Estado de São
Paulo.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

30/11/2015

PDS  79/2015
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO DE RÁDIO DIFUSÃO
COMUNITÁRIA HARMONIA para executar serviço de radiodifusão comunitária na
cidade de Dom Pedrito, Estado do Rio Grande do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

30/11/2015

PDS  95/2015
Aprova o ato que outorga permissão à BECKER, CASTRO CIA LTDA. para explorar
serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Erval Seco,
Estado do Rio Grande do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

30/11/2015

PDS  102/2015
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA CULTURAL
E EDUCACIONAL SÃO VENDELINO – ACCEVS para executar serviço de
radiodifusão comunitária na cidade de São Vendelino, Estado do Rio Grande do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

30/11/2015

PDS  104/2015
Aprova o ato que renova a permissão outorgada à Rádio Central Ltda. para executar
serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Farroupilha,
Estado do Rio Grande do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

30/11/2015

1. À promulgação. Total: 33



Matéria: Projeto de Decreto Legislativo. Total: 33

Aprovada por Comissão em decisão terminativa. Total: 31

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PDS  107/2015

Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA PARA
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SÓCIO CULTURAL DE RIACHO DE
SANTANA para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Riacho
de Santana, Estado da Bahia.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

30/11/2015

PDS  111/2015
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA NOVO RIO
para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Rio das Ostras,
Estado do Rio de Janeiro.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

30/11/2015

PDS  112/2015
Aprova o ato que outorga autorização à SOCIEDADE DE RADIODIFUSÃO DE
MAMBUCABA FM ESTÉREO para executar serviço de radiodifusão comunitária na
cidade de Angra dos Reis, Estado do Rio de Janeiro.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

30/11/2015

PDS  116/2015
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE
RADIODIFUSÃO CIPOENSE para executar serviço de radiodifusão comunitária na
cidade de Capão do Cipó, Estado do Rio Grande do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

30/11/2015

PDS  127/2015
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO DE RADIODIFUSÃO
COMUNITÁRIA DE SÃO FRANCISCO para executar serviço de radiodifusão
comunitária na cidade de São Francisco, Estado de Sergipe.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

30/11/2015

PDS  150/2015
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA AMIGOS DA
ZONA OESTE - ACAZO para executar serviço de radiodifusão comunitária na
cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

30/11/2015

PDS  163/2015
Aprova o ato que renova a concessão outorgada à SOCIEDADE DE TELEVISÃO
SUL FLUMINENSE LTDA. para explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens
na cidade de Barra Mansa, Estado do Rio de Janeiro.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

30/11/2015

PDS  172/2015
Aprova o ato que renova a permissão à RÁDIO ZÉ ltda. para executar serviço de
radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Resende, Estado do Rio
de Janeiro.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

30/11/2015

PDS  175/2015

Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE
DESENVOLVIMENTO ARTÍSTICO E CULTURAL DE DOIS IRMÃOS DO BURITI
para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Dois Irmãos do
Buriti, Estado de Mato Grosso do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

30/11/2015

PDS  189/2015
Aprova o ato que renova a permissão outorgada à TIBRAS COMUNICAÇÃO ltda.
para executar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de
Formosa, Estado de Goiás.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

30/11/2015

PDS  236/2015
Aprova o ato que outorga permissão à RÁDIO IMPRENSA FM DE VARGEM
GRANDE DO SUL LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em
frequência modulada na cidade de Sagres, Estado de São Paulo.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

30/11/2015

PDS  263/2015

Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA E
CULTURAL DA CIDADE DE BURITIRAMA para executar serviço de radiodifusão
comunitária na cidade de Buritirama, Estado da Bahia.
                                                                 

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

30/11/2015

PDS  271/2015
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE
RADIODIFUSÃO DOS AMIGOS DO KM-20 para executar serviço de radiodifusão
comunitária na cidade de Francisco Beltrão, Estado do Paraná.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

30/11/2015

1.  À promulgação. Total: 33



Matéria: Projeto de Decreto Legislativo. Total: 33

Aprovada por Comissão em decisão terminativa. Total: 31

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PDS  272/2015
Aprova o ato que outorga permissão à RÁDIO VERA LTDA. para explorar serviço de
radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Nossa Senhora do
Livramento, Estado de Mato Grosso.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

30/11/2015

PDS  297/2015
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO
COMUNITÁRIO DE MÃE DO RIO – ASDECOMAR para executar serviço de
radiodifusão comunitária na cidade de Mãe do Rio, Estado do Pará.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

30/11/2015

PDS  305/2015
Aprova o ato que outorga concessão à OCAN COMUNICAÇÃO DIGITAL SE LTDA.
para explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens na cidade de Santa
Quitéria, Estado do Maranhão.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

30/11/2015

PDS  322/2015
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO CULTURAL DE DIVINO para
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Divino, Estado de Minas
Gerais.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

30/11/2015

PDS  342/2015
Aprova o ato que outorga permissão à RÁDIO ALTO VALE LTDA. para explorar
serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Lontras,
Estado de Santa Catarina.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

30/11/2015

1.  À promulgação. Total: 33

Matéria: Projeto de Resolução do Senado. Total: 5

Retirada pelo autor. Total: 1

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PRS  38/2015

Acrescenta § 6º ao art. 5º da Resolução do Senado nº 43, de 2001, para
regulamentar as operações de cessão de créditos inscritos em dívida ativa, bem
como vedar a participação direta ou indireta de instituições financeiras estatais nas
referidas operações.

Ricardo
Ferraço 05/11/2015

1.  Ao arquivo. Total: 1

Aprovada pelo Plenário. Total: 4

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PRS  8/2015 Institui o Grupo Parlamentar Brasil-Cazaquistão. Luiz Henrique 05/11/2015

2.  À promulgação. Total: 4



Matéria: Projeto de Resolução do Senado. Total: 5

Aprovada pelo Plenário. Total: 4

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PRS  50/2015

Altera a Resolução nº 43, de 2001, que dispõe sobre as operações de crédito
interno e externo dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, inclusive
concessão de garantias, seus limites e condições de autorização, e dá outras
providências, para permitir que as cessões de recebíveis relativos aos direitos
creditórios da dívida ativa não sejam enquadradas como operação de crédito,
conforme estabelecido pela Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de
Responsabilidade Fiscal – LRF).

José Serra 10/11/2015

PRS  54/2015 Altera a Resolução do Senado Federal nº 32, de 2000, para permitir a alienação ou
a privatização do Produban. José Serra 24/11/2015

PRS  39/2015 Regulamenta o Programa e-Cidadania.
Comissão
Senado do

Futuro
26/11/2015

2.  À promulgação. Total: 4



Matéria: Mensagem (SF). Total: 2

Aprovada pelo Plenário. Total: 2

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

MSF  75/2015

Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso
IV, da Constituição Federal, e com o art. 39, combinado com o art. 41 da Lei nº
11.440, de 29 de dezembro de 2006, o nome do Senhor JOSÉ HUMBERTO DE
BRITO CRUZ, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério
das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil no Reino
do Marrocos.

Presidente da
República 24/11/2015

MSF  78/2015

Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso
III, alínea f, da Constituição Federal, combinado com o art. 5º, Anexo I do Decreto
nº 7.738, de 28 de maio de 2012, o nome do Senhor VICTOR SANTOS RUFINO
para ser reconduzido ao cargo de Procurador-Chefe da Procuradoria Federal
Especializada junto ao Conselho Administrativo de Defesa Econômica - CADE do
Ministério da Justiça, com mandato de 2 anos.

Presidente da
República 24/11/2015

Matéria: Requerimento. Total: 156

Aprovada pelo Plenário. Total: 49

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  1241/2015

Requer, nos termos dos arts. 13 e 40, § 1º, inciso I, do Regimento Interno do
Senado Federal, autorização para desempenho de missão no exterior, no período
de 3 a 12 de dezembro, para participar da Conferência das Partes da Convenção -
Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas - COP 21, em Paris.
Comunica ainda, nos termos do art 39, inciso I, do Regimento Interno do Senado
Federal, ausência do país no período citado.

Vanessa
Grazziotin 03/11/2015

RQS  1242/2015

Requer, nos termos dos arts. 13 e 40, § 1º, inciso I, do Regimento Interno do
Senado Federal, autorização para desempenho de missão no exterior, no período
de 7 a 11 de dezembro, para participar da Conferência das Partes da Convenção -
Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas - COP 21, em Paris.
Comunica ainda, nos termos do art 39, inciso I, do Regimento Interno do Senado
Federal, ausência do país no período de 3 a 12 de dezembro.

Fernando
Bezerra
Coelho

03/11/2015

RQS  1246/2015

Requer, nos termos dos artigos 13 e 40, do Regimento Interno do Senado Federal,
licença dos trabalhos da Casa no período de 29 de novembro a 09 de dezembro
de 2015, para representar o Senado Federal, na condição de Vice-Presidente e
membro titular da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e
Fiscalização e Controle, nas atividades da Conferência das Partes da Convenção-
Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas - COP 21, que acontecerá
entre os dias 30 de novembro e 11 de dezembro de 2015, em Paris, França,
conforme indicação do Presidente do Senado.

Jorge Viana 03/11/2015

RQS  1250/2015

Requer, nos termos dos arts. 13 e 40, § 1º, I, do Regimneto Interno do Senado
Federal, c/c art. 14, § 2º, da Resolução nº 1, de 2011-CN, licença dos trabalhos da
Casa, entre os dias 9 e 10 de novembro de 2015, para, na condição de Presidente
da Representação Brasileira do Parlamento do Mercosul, participar da Reunião da
Mesa Diretora, a ser realizada no dia 9 de novembro de 2015, na cidade de
Buenos Aires, Argentina; e comunica, nos termos do art. 39, I, do referido
Regimento, sua ausência do país entre os dias 8 e 10 de novembro de 2015.

Roberto
Requião 03/11/2015

RQS  1198/2015
Requer, nos termos regimentais, que o Projeto de Lei da Câmara nº 61, de 2015,
seja apreciado pela Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e
Fiscalização e Controle, além da comissão constante do despacho inicial.

Delcídio do
Amaral 04/11/2015

RQS  1252/2015

Requer, em aditamento ao Requerimento nº 1176, de 2015, que seja considerado
também a ausência no dia 3 de novembro de 2015 como desempenho de Missão
Oficial no exterior, por ter havido necessidade de retardar o retorno das Reuniões
de Comissões do Parlatino. Comunica ainda que esteve ausente do País entre os
dias 2 e 3 de novembro de 2015.

Hélio José 04/11/2015

RQS  1254/2015

Requer, nos termos dos arts. 13 e 40, § 1º, I, do Regimento Interno do Senado
Federal, licença dos trabalhos da Casa, no dia 21 de setembro de 2015, para
representar o Senado Federal na posse do Desembargador Rogério Fialho na
Presidência do Tribunal Regional Federal da 5ª Região, em Recife - PE.

José
Maranhão 04/11/2015

RQS  985/2015 Requer a oitiva da CMA sobre o PLC 50/2014. Delcídio do
Amaral 05/11/2015



Matéria: Requerimento. Total: 156

Aprovada pelo Plenário. Total: 49

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  1095/2015 Requer que o Projeto de Lei do Senado nº 433, de 2015, seja encaminhado ao
exame da Comiussão Especial do Desenvolvimento Nacional.

Cássio Cunha
Lima 05/11/2015

RQS  1104/2015

Requer, nos termos do art. 258 do Regimento Interno, a tramitação em conjunto do
Projeto de Lei do Senado nº 176, de 2008 (que tramita com os Projetos de Lei do
Senado nºs 575, 576 e 713, de 2011, 107, 430 e 431, de 2012) com o Projeto de
Lei do Senado nº 558, de 2015, tendo em vista regularem a mesma matéria.

José Agripino 05/11/2015

RQS  1105/2015

Requer, na forma do disposto no caput do art. 258 do Regimento Interno do
Senado Federal, a tramitação conjunta do Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 47
de 2010; com o PLS nº 270 de 2011 (que já tramita em conjunto com o Projeto de
Lei da Câmara (PLC) nº 57/2011; PLS nº 516/2011; PLS nº 565/2011 e PLS nº
70/2011); o PLS nº 80 de 2013; e o PLS nº 54 de 2013.

José Pimentel 05/11/2015

RQS  1106/2015 Requer que sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 42, de 2015, seja ouvida,
também, a Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo. Ana Amélia 05/11/2015

RQS  1107/2015 Requer que o Pojeto de Lei da Câmara nº 42, de 2013, seja encaminhado ao
exame da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania Ana Amélia 05/11/2015

RQS  1109/2015

Requer, nos termos do § 1º, do art. 48, do Regimento Interno do Senado Federal,
que a Proposta de Emenda à Constituição nº 115, de 2015 passe a tramitar em
conjunto com as Propostas de Emenda à Constituição nºs 33, de 2012, 74, de
2011 e 21, de 2013, por disporem sobre a mesma matéria.

Ricardo
Ferraço 05/11/2015

RQS  1110/2015
Requer, nos termos do art. 258, do RISF, a tramitação conjunta do Projeto de Lei
do Senado nº 117, de 2015, com o Projeto de Lei do Senado nº 118, de 2015, que
já tramita com o Projeto de Lei nº 181, de 2015.

Romário 05/11/2015

RQS  1111/2015

Requer, na forma do disposto no caput do art. 258 do Regimento Interno do
Senado Federal, que o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 150, de 2005 –
Complementar (que já tramita em conjunto com os PLS nºs 90, 180, 414 de 2007;
os PLS nºs 66, 72, 265, 482 de 2008; os PLS nºs 12, 128, 175, 230, 243, 248, 302,
315, 350, 450, 507 de 2009; os PLS nºs 21, 75, 538, 719 de 2011; e os PLS nºs
113, 135 e 382 de 2012 – todos Complementares); tramite também em conjunto
com os Projetos de Lei do Senado (PLS) – Complementares nºs 377, 387, 389,
399, 466 e 570 de 2015; por versarem sobre matérias correlatas.

José Pimentel 05/11/2015

RQS  1129/2015 Requer, nos termos regimentais, que o PLS 570/2015-Complementar, apensado
ao PLS 150/2005-Complementar, passe a tramitar em separado. José Pimentel 05/11/2015

RQS  1174/2015 Requer, nos termos do art. 279, I, RISF, que sobre o PLC 34/2015 seja ouvida,
também, a CRA. Lasier Martins 05/11/2015

RQS  1175/2015 Requer a oitiva da CCT sobre o PLS 272/2014. Romário 05/11/2015

RQS  1194/2015 Requer, nos termos regimentais , a tramitação conjunta do PLC nº 76, de 2011
com o PLS nº 557, de 2013, por regularem a mesma matéria. Romário 05/11/2015

RQS  1199/2015 Requer a tramitação conjunta dos PLS nºs 268/2014 e 382/2014. Jorge Viana 05/11/2015

RQS  1211/2015 Requer a oitiva da CCJ sobre o PLS 319/2015. Sandra Braga 05/11/2015

RQS  1238/2015

Requer, nos termos do art. 258 do IR, a tramitação em conjunto dos Projetos de
Lei do Senado nºs 162/2013 (que já tramita em conjunto com os PLS nº 175, de
2013; 752, de 2011; 69 e 179, de 2012) e 652/2015, por versarem sobre a mesma
matéria.

Davi
Alcolumbre 05/11/2015

RQS  1244/2015
Requer, nos termos regimentais, que o Projeto de Lei do Senado nº 541, de 2015
seja apreciado pela Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor,
Fiscalização e Controle.

Antonio
Carlos

Valadares
05/11/2015

RQS  1245/2015
Requer, nos termos regimentais, que o Projeto de Lei do Senado nº 541, de 2015
seja apreciado pela Comissão de 
Assuntos Sociais.

Antonio
Carlos

Valadares
05/11/2015

RQS  1274/2015 Requer, nos termos do art. 336, II, c/c art. 338, IV, RISF, urgência para o PRS
50/2015.

Comissão de
Assuntos

Econômicos
10/11/2015

RQS  1276/2015

Requer, nos termos do art. 40 do Regimento Interno do Senado Federal, licença
dos trabalhos da Casa, no período de 22 a 29 de novembro de 2015, para
representar o Senado na segunda edição do Programa Líderes Brasileiros (PLB),
a ser realizada em Madri, Espanha; e comunica, nos termos do art. 39, inciso I, do
referido Regimento, sua ausência do País no período de 21 a 29 de novembro de
2015.

Antonio
Anastasia 11/11/2015

RQS  1287/2015 Requer preferência para votação do Projeto de Lei de Conversão nº 22/2015,
aprovado na Comissão Mista.

Tasso
Jereissati 11/11/2015

RQS  1253/2015

Requer, nos termos regimentais, autorização para desempenhar Missão Oficial no
exterior como representante do Senado Federal, por ocasião da Conferência das
Partes da Convenção - Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas -
COP 21, no período de 3 a 14 de dezembro de 2015, em Paris, França. Informa
ainda ausência do país no referido período.

Roberto
Rocha 12/11/2015



Matéria: Requerimento. Total: 156

Aprovada pelo Plenário. Total: 49

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  1289/2015
Requer, nos termos do art. 66, § 1º, inciso II, RISF, a prorrogação da Comissão
Especial de Desenvolvimento Nacional, até o término da sessão legislativa
seguinte, a 2ª Sessão Legislativa da 55ª Legislatura.

Otto Alencar 12/11/2015

RQS  1299/2015

Requer, nos termos do art. 40, II, "a" do Regimento Interno do Senado Federal,
autorização para desempenhar missão no exterior como representante do Senado
Federal, da Conferência Assegurar o Direito de Todos à Nacionalidade: O Papel
dos Parlamentos para Previnir e Erradicar a Apatridia, uma organização conjunta
da União Interparlamentar, do Alto Comissariado da ONU para refugiados e do
Parlamento da África do Sul, que se realizará na Cidade do Cabo, África do Sul,
nos dias 25 a 28 de novembro de 2015. Comunica ainda ausência do país no
período de 22 a 29 de novembro de 2015, para desempenho da Missão.

Gladson
Cameli 17/11/2015

RQS  1300/2015

Requer, nos termos do art. 40 do Regimento Interno do Senado Federal, licença
dos trabalhos da Casa para participar da Conferência das Partes da Convenção-
Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas (COP 21), a realizar entre
os dias 04 e 09 de dezembro de 2015, em Paris, França, conforme indicação da
Presidência, e informa, nos termos do art. 39, I, c/c art. 13, Regimento Interno do
Senado Federal, que estará fora do país no período de 04 a 09 de dezembro de
2015.

Gladson
Cameli 17/11/2015

RQS  1301/2015

Requer, nos termos dos artigos 13 e 40, § 1º, inciso I,  do Regimento Interno do
Senado Federal, licença dos trabalhos da Casa para participar da Conferência das
Partes da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas
(COP 21), no período de 05 a 08 de dezembro de 2015, em Paris, França,
conforme indicação da Presidência, e informa, nos termos do  art. 39  I, c/c art. 13
do Regimento Interno do Senado Federal, que estará fora do país no período de
02 a 09 de dezembro de 2015.

Lindbergh
Farias 17/11/2015

RQS  1302/2015

Requer, nos termos do art. 40 do Regimento Interno do Senado Federal, licença
dos trabalhos da Casa para participar da Conferência das Partes da Convenção-
Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas (COP 21), no período de
29 de novembro a 03 de dezembro de 2015, em Paris, França, conforme indicação
da Presidência, e informa, nos termos do art. 39, I, c/c art. 13, do Regimento
Interno do Senado Federal, que estará fora do país no referido período.

Sandra Braga 17/11/2015

RQS  1305/2015

Requerem, nos termos do art. 74 e 75 do Regimento Interno do Senado Federal, a
criação de Comissão Temporária, composta por 5 membros titulares e igual
número de suplentes, com prazo de funcionamento de 120 dias, destinada a
avaliar toda a PNSB - Política Nacional de Segurança de Barragens, criada pela
Lei 12.334/2010, bem como o SNISB - Sistema Nacional de Informações sobre
Segurança de Barragens.

Ricardo
Ferraço 17/11/2015

RQS  1306/2015

Requerem, nos termos regimentais, a realização de Sessão Temática no Plenário
do Senado Federal com intuito de debater o desastre ambiental ocorrido no
município de Mariana no Estado de Minas Gerais, a partir do rompimento das
barragens de Fundão e Santarém, ambas de responsabilidade da Mineradora
Samarco, que provocaram a perda de inúmeras vidas e prejuízos inestimáveis à
bacia hidrográfica do Rio Doce e meio ambiente daquela região; sugerindo o
convite das autoridades que menciona.

Gleisi
Hoffmann 17/11/2015

RQS  1212/2015

Requer, nos termos do art. 13 e 40, § 1º, inciso I, do Regimento Interno do Senado
Federal, autorização para desempenhar missão oficial no exterior, como
representante do Senado Federal, na Conferência das Partes da Convenção -
Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas - COP 21, no período
compreendido entre os dias 05 e 11 de dezembro de 2015, em Paris, França.
Informa ainda ausência do país entre os dias 04 e 12 de dezembro de 2015.

Donizeti
Nogueira 19/11/2015

RQS  1315/2015
Requer, nos termos do disposto no artigo 222 do Regimento Interno do Senado
Federal, a apresentação de voto de solidariedade aos povos francês, libanês e
turco diante dos atentados ocorridos em Paris, Beirute e Ancara.

Comissão de
Relações

Exteriores e
Defesa

Nacional

19/11/2015

RQS  1316/2015
Requerem, nos termos do art. 154, IV, §§ 7º e 8º do Regimento Interno do Senado
Federal, a realização de sessão de debates temáticos com a finalidade de discutir
a crise e escassez de água no Brasil.

Líderes
Partidários 19/11/2015

RQS  1317/2015

Requer, nos termos do art. 40, § 1°, inciso II, alínea a, do Regimento Interno do
Senado Federal, que seja considerada como missão política de interesse
parlamentar, a ausência dos trabalhos da Casa, no período de 26 e 27 de
novembro do corrente ano, para integrar a delegação brasileira que participará da
Conferência para Assegurar o Direito de Todos a Nacionalidade na Cidade do
Cabo, África do Sul. A propósito do disposto no Art. 39, inciso I do Regimento
Interno, informa ausência do País no período de 22 a 29 de novembro de 2015.

Ciro Nogueira 19/11/2015
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RQS  1320/2015

Requer, nos termos do art. 40, § 1º, do Regimento Interno do Senado Federal,
autorização para que seja considerada desempenho de Missão Oficial no exterior,
quando participará das Reuniões de Comissões do Parlatino, na qualidade de
membro do Grupo Brasileiro do Parlamento Latino-Americano, a realizar-se no
Panamá, entre os dias 24 e 28 de novembro; e comunica que estará ausente do
País no período entre 27 a 28 de novembro.

Hélio José 19/11/2015

RQS  1314/2015
Requerem, na forma do disposto do art. 222 do Regimento Interno do Senado
Federal, voto de solidariedade ao povo francês pelos ataques terroristas ocorridos
no último dia 13 de novembro.

Randolfe
Rodrigues 24/11/2015

RQS  1326/2015 Requer calendário especial para apreciação da PEC 110/2015. Líderes
Partidários 24/11/2015

RQS  1327/2015 Requer calendário especial para votação do segundo turno do PDS 347/2015. Líderes
Partidários 24/11/2015

RQS  1331/2015 Requer, nos termos do art. 275, inciso II, do RISF, o encerramento da discussão
do PLV 23/2015 (proveniente da MPV 688/2015). José Pimentel 24/11/2015

RQS  1340/2015 Requer, nos termos regimentais, votação em globo dos reuqerimentos
apresentados ao PLV 23/2015 (proveniente da MPV 688/2015). José Pimentel 24/11/2015

RQS  1341/2015

Requerm, nos termos do art. 222, do Regimento Interno do Senado Federal, Voto
de Aplauso por ocasião dos 67 anos da Rádio Difusora do Amazonas
comemorado no dia 24 de novembro. Omar Aziz 24/11/2015

RQS  1342/2015
Requer, nos termos do art. 218, combinado com o art. 221, do Regimento Interno
do Senado Federal, a inserção em ata de Voto de Pesar pelo falecimento do
Jornalista Marco Antonio Tavares Coelho.

Aloysio
Nunes

Ferreira
24/11/2015

RQS  1355/2015 Requer, nos termos regimentais, o reexame do PRS 84/2007 pela CAE. Tasso
Jereissati 26/11/2015

Aprovada pela Mesa. Total: 8
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RQS  1455/2013
Requer, nos termos do art. 258, do Regimento Interno do Senado Federal, a
tramitação conjunta do PRS nº 40, de 2012, com o PRS nº 21, de 2012, por
regularem a mesma matéria.

Cyro Miranda 05/11/2015

RQS  1074/2015
Requer, nos termos regimentais, o desapensamento do Projeto de Lei do Senado
nº 351, de 2013, para que passe a tramitar de forma autônoma em relação ao
Projeto de Lei do Senado nº 165, de 2015.

Antonio
Carlos

Valadares
05/11/2015

RQS  1100/2015
Requer, nos termos do art. 258 do Regimento Interno do Senado Federal, a
tramitação conjunta da Proposta de Emenda à Constituição nº 76, de 2013 com a
Proposta de Emenda à Constituição nº 53, de 2014.

Valdir Raupp 05/11/2015

RQS  1121/2015 Requer, nos termos dos arts. 258 a 260 do RISF, o desapensamento da PEC
3/2013 que tramita em conjunto com a PEC 16/2011 e com a PEC 21/2012.

Fernando
Collor 05/11/2015

RQS  1127/2015 Requer o desapensamento do PLS nº 564, de 2015, que tramita em conjunto com
o PLS nº 316, de 2011. Magno Malta 05/11/2015

RQS  1170/2015

Requer, nos termos do art. 258 do Regimento Interno do Senado Federal, a
tramitação em conjunto do Projeto de Lei da Câmara nº 83, de 2015, com os
Projetos de Lei do Senado nos 9, de 2009; 99, 177, 307 e 703, de 2011; 9, de
2012; 10 e 358, de 2014; e 323 e 443, de 2015, por versarem sobre a mesma
matéria (publicidade e rotulagem de bebidas alcoólicas).

Regina Sousa 05/11/2015

RQS  1181/2015

Requer, nos termos do art. 258,do RISF, a tramitação conjunta do PLS 633, de
2015, com o PLS 177 de 2011 (que tramita com os PLS(s) nºs
99/2011,307/2011,703/2011, 9/2012 e 443/2015) e o PLS 99/2011 (que tramita
com os PLS(s) nºs 177/2011,307/2011,703/2011,9/2012 e 443/2015) por tratarem
da mesma matéria.

Douglas
Cintra 05/11/2015

RQS  1209/2015 Requer, nos termos do art. 258 do RISF, a tramitação conjunta dos PLS nº 14 e
35, de 2014

Antonio
Anastasia 05/11/2015
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RQS  286/2015 Solicita informações ao Ministro de Estado de Minas e Energia sobre o empréstimo
concedido à Petrobrás pelo Banco de Desenvolvimento da China (CDB). Alvaro Dias 05/11/2015

RQS  585/2015

Requer, nos termos do art. 50, da Constituição Federal, e dos artigos 215 e 216,
do Regimento Interno do Senado Federal, informações a serem solicitadas ao
Ministro dos Transportes, acerca do planejamento deste Ministério para a melhoria
e implementação de hidrovias na região Norte do País e no estado do Amazonas.

Vanessa
Grazziotin 05/11/2015

RQS  620/2015

Requer, nos termos do art. 50 da Constituição Federal, combinado com os arts.
215 e 216, do Regimento Interno do Senado Federal, informações, a serem
solcitadas ao Ministro de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio
Exterior - MDIC, no âmbito da Superintendência da Zona Franca de Manaus -
SUFRAMA, sobre o uso dos recursos repassados ao Genius Instituto de
Tecnologia, na ordem de R$ 1.597.633, 39 (um milhão quinhentos e noventa e
sete mil seiscentos e trinta e três reais e trinta e nove centavos).

Vanessa
Grazziotin 05/11/2015

RQS  621/2015

Requer, nos termos do art. 50, da Constituição Federal, combinado com os arts.
215 e 216, do Regimento Interno do Senado Federal, informações a serem
solicitadas ao Ministro do Meio Ambiente, sobre a concessão para a iniciativa
privada de quatro unidades de manejo florestal da Floresta Nacional de Altamira,
localizada nos muncípios paraenses de Altamira, Itaituba e Trairão no Estado do
Pará.

Vanessa
Grazziotin 05/11/2015

RQS  642/2015
Requer, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com os
arts. 215, I, a; 216 e 217 do Regimento Interno do Senado Federal, informações ao
Ministro do Desenvolvimento Social sobre os repasses do programa Bolsa Família.

Ronaldo
Caiado 05/11/2015

RQS  643/2015

Requer, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com os
arts. 215, I, a, 216 e 217 do Regimento Interno do Senado Federal, informações ao
senhor Ministro da Secretaria de Comunicação social sobre critérios, estratégias e
distribuição de recursos da publicidade oficial voltada à internet.

Aloysio
Nunes

Ferreira
05/11/2015

RQS  648/2015

Requer, nos termos do art. 50, § 2º da Constituição Federal, combinado com os
arts. 215, inciso I e 216 do Regimento Interno do Senado Federal, sejam
solicitadas ao Ministro dos Transportes informações sobre o andamento das obras
da Ponte sobre o Rio Madeira - BR 364 no estado de Rondônia, nos termos que
especifica.

Gladson
Cameli 05/11/2015

RQS  649/2015

Requer, nos termos do disposto no art. 50, § 2º, da Constituição Federal,
combinado com o art. 216, I, do Regimento Interno do Senado Federal, sejam
solicitadas ao Ministro de Estado de Minas e Energia esclarecimentos sobre o
apagão ocorrido no Estado do Mato Grosso no dia 15 de maio de 2015, nos
termos que especifica.

José
Medeiros 05/11/2015

RQS  665/2015

Requer, nos termos do art. 49, inciso X, e do art. 50, § 2º, da Constituição Federal,
combinados com o art. 216 do Regimento Interno do Senado Federal, que sejam
solicitadas ao Senhor Ministro de Estado das Cidades informações acerca do
Programa Minha Casa Minha Vida.

José Agripino 05/11/2015

RQS  725/2015

Requer, com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com
o art. 216, I, do Regimento Interno do Senado Federal, sejam solicitadas ao
Ministro de Estado da Justiça, informações sobre o pedido de refúgio do Senador
boliviano Roger Pinto Molina.

Aloysio
Nunes

Ferreira
05/11/2015

RQS  782/2015

Requer, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal e art. 216, do
Regimento Interno do Senado Federal, que sejam solicitadas ao Ministro de
Estado do Planejamento informações sobre as obras inacabadas no país,
financiadas com recursos da União - obras iniciadas mas paralisadas sem
conclusão; obras em andamento mas que extrapolaram o prazo inicialmente
previsto para conclusão; e obras que não tenham sido iniciadas apesar de
precedidas de empenho.

Subcomissão
Temporária

de
Acompanham

ento e
Fiscalização

de Obras
Inacabadas

05/11/2015

RQS  783/2015

Requer, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, e do art. 216,
Regimento Interno do Senado Federal, que sejam solicitadas ao Ministro-Chefe da
Controladoria-Geral da União - CGU informações sobre as obras inacabadas no
país, financiadas com recursos da União - obras iniciadas mas paralisadas sem
conclusão; obras em andamento mas que extrapolaram o prazo inicialmente
previsto para conclusão; e obras que não tenham sido iniciadas apesar de
precedidas de empenho.

Subcomissão
Temporária

de
Acompanham

ento e
Fiscalização

de Obras
Inacabadas

05/11/2015

RQS  843/2015

Requer, nos termos do § 2º do art. 50 da Constituição Federal, combinado com o
art. 216 do Regimento Interno do Senado Federal, sejam solicitadas ao Ministro de
Estado da Justiça informações acerca da operação "Xilófagos", deflagrada pela
Polícia Federal em dezembro de 2014, cujo objetivo é investigar as seis maiores
madeireiras de Roraima suspeitas de extração ilegal de madeira.

Angela
Portela 05/11/2015
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RQS  891/2015

Requer, nos termos do art. 50, da Constituição Federal, combinado com os arts.
215 e 216, do Regimento Interno do Senado Federal, que sejam solicitadas
informações ao Ministro de Estado da Saúde sobre mortalidade de crianças e
jovens até 18 anos ocorridas nas unidades de saúde da cidade de Manaus nos
últimos 10 anos.

Vanessa
Grazziotin 05/11/2015

RQS  896/2015

Requer, nos termos do art. 50,§ 2º, da Constituição Federal, combinado com o art.
216 do Regimento Interno do Senado Federal, informações ao Ministério das
Comunicações referentes à Fundação de Saúde e Ação Social Pautila Jordão -
FUSASO.

Comissão de
Ciência,

Tecnologia,
Inovação,

Comunicação
e Informática

05/11/2015

RQS  924/2015

Requer, com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com
o art. 216, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, que sejam
solicitadas ao Ministro de Estado das Cidades informações sobre a entrega de
unidades do programa Minha Casa Minha Vida nas capitais e estados brasileiros.

Aécio Neves 05/11/2015

RQS  961/2015

Requer, nos termos do art. 50, § 2º da Constituição Federal e do art. 216 do
Regimento Interno do Senado, que sejam prestadas pelo Exmo. Sr. Secretário da
Receita Federal do Brasil, infomações informações sobre os valores relacionados
a isenção do IPI que é concedido à Zona Franca de Manaus sobre a
comercialização de insumos para a produção de refrigerantes.

Sandra Braga 05/11/2015

RQS  964/2015

Requer, nos termos do art. 50,§ 2º, da Constituição Federal, combinado com os
artigos 215, I, a, 216 e 217, do Regimento Interno do Senado Federal, informações
ao Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da Fazenda sobre os custos anuais
com o pagamento de juros, amortizações e refinanciamentos da dívida pública.

Alvaro Dias 05/11/2015

RQS  977/2015

Requer, nos termos do art. 50, § 2º da Constituição Federal, combinado com o art.
216, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, sejam solicitadas
informações ao Ministro Renato Janine Ribeiro sobre a entrega de creches e pré-
escolas no país e em capitais brasileiras, nos termos que especifica.

Aécio Neves 05/11/2015

RQS  979/2015

Requer, com fundamento no art. 50, § 2°, da Constituição Federal, combinado com
o art. 216, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, informações ao
Ministro de Estado da Saúde, Arthur Chioro, sobre o Programa Mais Médicos nos
estados e capitais brasileiras.

Aécio Neves 05/11/2015

RQS  998/2015

Requer, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal e dos arts. 215, inciso
I, e 216 do Regimento Interno do Senado Federal, que sejam solicitadas
informações ao Senhor Ministro de Estado Presidente do Banco Central do Brasil
acerca de recursos de precatórios da prefeitura de Aracaju, Estado de Sergipe.

Eduardo
Amorim 05/11/2015

RQS  1001/2015

Requer, com fundamento no § 2º do art. 50 da Constituição Federal combinado
com o inciso I do art. 216 do Regimento Interno do Senado Federal, informações
ao Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, Nelson Barbosa,
sobre a rubrica orçamentária da alienação de ativos.

Aécio Neves 05/11/2015

RQS  1038/2015

Requer, em conformidade com as disposições do art. 49, inciso X, e do art. 50, §
2º, da Constituição Federal; combinados com o art. 215, inciso I, alinea a, e art.
216 do Regimento Interno do Senado, que sejam solicitadas informações ao
Ministro-Chefe da Secretaria de Portos da Presidência da República sobre
investimentos em portos nos últimos quatro anos.

Wellington
Fagundes 05/11/2015

RQS  1039/2015

Requer, em conformidade com as disposições do art. 49, inciso X, e do art. 50, §
2º, da Constituição Federal; combinados com o art. 215, inciso I, alínea a, e art.
216 do Regimento Interno do Senado Federal, que sejam solicitadas, ao Ministro
de Estado dos Transportes, informações sobre investimentos em rodovias,
ferrovias e hidrovias nos últimos quatros anos.

Wellington
Fagundes 05/11/2015

RQS  1040/2015

Requer, em conformidade com as disposições do art. 49, inciso X, e do art. 50, §
2º, da Constituição Federal; combinados com o art. 215, inciso I, alínea a, e art.
216 do Regimento Interno do Senado Federal, que sejam solicitadas, ao Ministro-
Chefe da Secretaria de Aviação Civil da Presidência da República, informações
sobre investimentos previstos e realizados em aeroportos nos últimos quatro anos.

Wellington
Fagundes 05/11/2015

RQS  1061/2015

Solicita informações ao Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da Educação
sobre a situação orçamentária e estagio de projetos para a construção de creches
prometidas pela Presidente da República na cerimônia de encerramento da 5ª
Marcha das Margaridas em Brasília- DF.

Alvaro Dias 05/11/2015

RQS  1068/2015

Requer, nos termos do art. 50, da Constituição Federal, combinado com os arts
215 e 216, do Regimento Interno do Senado Federal, sejam solicitadas ao Ministro
da Justiça as informações sobre ações adotadas para solução dos conflitos entre
produtores e indígenas no estado do Mato Grosso do Sul.

Vanessa
Grazziotin 05/11/2015
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RQS  1077/2015

Requer, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com o art.
216 do Regimento Interno do Senado Federal, e considerando o disposto no Ato
nº 2, de 2011-CCT, informações ao Ministro de Estado das Comunicações
referentes à transferência de controle societário de que trata o OFS nº 29, de
2014.

Comissão de
Ciência,

Tecnologia,
Inovação,

Comunicação
e Informática

05/11/2015

RQS  1078/2015

Requer, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com o art.
216 do Regimento Interno do Senado Federal, e considerando o disposto no Ato
nº 2, de 2011-CCT, informações ao Ministro de Estado das Comunicações
referentes à transferência de controle societário de que trata o OFS nº 39, de
2014.

Comissão de
Ciência,

Tecnologia,
Inovação,

Comunicação
e Informática

05/11/2015

RQS  1079/2015

Requer, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com o art.
216 do Regimento Interno do Senado Federal, e considerando o disposto no Ato
nº 2, de 2011-CCT, informações ao Ministro de Estado das Comunicações
referentes à transferência de controle societário de que trata o OFS nº 40, de
2014.

Comissão de
Ciência,

Tecnologia,
Inovação,

Comunicação
e Informática

05/11/2015

RQS  1080/2015

Requer, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com o art.
216 do Regimento Interno do Senado Federal, e considerando o disposto no Ato
nº 2, de 2011-CCT, informações ao Ministro de Estado das Comunicações
referentes à transferência de controle societário de que trata o OFS nº 42, de
2014.

Comissão de
Ciência,

Tecnologia,
Inovação,

Comunicação
e Informática

05/11/2015

RQS  1081/2015

Requer, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com o art.
216 do Regimento Interno do Senado Federal, e considerando o disposto no Ato
nº 2, de 2011-CCT, informações ao Ministro de Estado das Comunicações
referentes à transferência de controle societário de que trata o OFS nº 32, de
2015.

Comissão de
Ciência,

Tecnologia,
Inovação,

Comunicação
e Informática

05/11/2015

RQS  1082/2015

Requer, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com o art.
216 do Regimento Interno do Senado Federal, e considerando o disposto no Ato
nº 2, de 2011-CCT, informações ao Ministro de Estado das Comunicações
referentes à transferência de controle societário de que trata o OFS nº 47, de
2015.

Comissão de
Ciência,

Tecnologia,
Inovação,

Comunicação
e Informática

05/11/2015

RQS  1083/2015

Requer, nos termos do art. 50 da Constituição Federal, combinado com os arts.
215 e 216 do Regimento Interno do Senado Federal, informações ao Ministro do
Planejamento, Orçamento e Gestão acerca da proposta de adoção de medidas
para reduzir gastos, recompor receitas e melhorar o resultado primário do governo
federal em 2016.

Vanessa
Grazziotin 05/11/2015

RQS  1084/2015

Requer, nos termos do § 2º do art. 50 da Constituição Federal, combinado com o
art. 216 do Regimento Interno do Senado Federal, que sejam prestadas, pelo
Exmo. Sr. Ministro Chefe da Controladoria Geral da União República,  informações
acerca da Política Nacional de Assistência Técnica e Extenção Rural para a
Agricultura Familiar e Reforma Agrária - PNATER.

Comissão de
Agricultura e

Reforma
Agrária

05/11/2015

RQS  1085/2015

Requer, nos termos do § 2º do art. 50 da Constituição Federal, combinado com o
art. 216 do Regimento Interno do Senado Federal, e considerando o Plano de
Trabalho da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária para avaliação da Política
Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural para a Agricultura Familiar e
Reforma Agrária – PNATER, instituída pela Lei nº 12.188, de 11 de janeiro de
2010, sejam prestadas pelo Exmo. Sr. Presidente do Banco Central, informações
referentes à atuação do Banco do Brasil SA, Banco do Nordeste do Brasil e Banco
da Amazônia SA como agentes financeiros do crédito rural.

Comissão de
Agricultura e

Reforma
Agrária

05/11/2015

RQS  1086/2015
Requer que sejam prestadas, pelo Exmo. Sr. Ministro da Pesca e Agricultura,
informações relativas ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária,
acerca do Programa ATES e ações da ATER pesqueira.

Comissão de
Agricultura e

Reforma
Agrária

05/11/2015

RQS  1087/2015

Requer, nos termos do § 2º do art. 50 da Constituição Federal, combinado com o
art. 216 do Regimento Interno do Senado Federal e considerando o Plano de
trabalho da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária para avaliação da Política
Nacional de Assistência Técnia e Extensão Rural para a Agricultura Familiar e
Rforma Agrária - PNATER, sejam prestadas pelo Exmo. Sr. Ministro do
Desenvolvimento Agrário, informações relativas ao Instituto Nacional de
Colonização e Reforma Agrária.

Comissão de
Agricultura e

Reforma
Agrária

05/11/2015



Matéria: Requerimento. Total: 156

Deferida pela Mesa. Total: 49

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  1088/2015

Requer, nos termos do § 2º do art. 50 da Constituição Federal, combinado com o
art. 216 do Regimento Interno do Senado Federal, e considerando o Plano de
Trabalho da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária para avaliação da Política
Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural para a Agricultura Familiar e
Reforma Agrária – PNATER, instituída pela Lei nº 12.188, de 11 de janeiro de
2010, sejam prestadas pelo Exmo. Sr. Ministro do Desenvolvimento Agrário,
informações sobre o PRONATER, nos termos que especifica.

Comissão de
Agricultura e

Reforma
Agrária

05/11/2015

RQS  1089/2015

Requer, nos termos do § 2º do art. 50 da Constituição Federal, combinado com o
art. 216 do Regimento Interno do Senado Federal e considerando o Plano de
trabalho da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária para avaliação da Política
Nacional de Assistência Técnia e Extensão Rural para a Agricultura Familiar e
Rforma Agrária - PNATER, sejam prestadas pelo Exmo. Sr. Ministro da Agricultura
e Reforma Agrária, informações relativas à atuação da Embrapa.

Comissão de
Agricultura e

Reforma
Agrária

05/11/2015

RQS  1115/2015

Requer,nos termos do art. 50, da Constituição Federal, combinado com os artigos
215 e 216, do Regimento Interno do Senado Federal, sejam solicitadas ao Ministro
de Minas e Energia, informações pormenorizadas acerca dos dados expostos no
Acórdão nº 1.171, de 2014, TCU - Plenário, proferido nos autos do Processo nº TC
012.949/2013-2, que conclui pela existência de fortes indícios de que a capacidade
de geração de energia elétrica no país configura-se estruturalmente insuficiente
para garantir a segurança energética dentro dos parâmetros estabelecidos pelo
CNPE.

Vanessa
Grazziotin 05/11/2015

RQS  1124/2015
Requer que sejam prestadas, pelo Senhor Ministro de Estado da Fazenda,
Joaquim Levy, informações sobre o impacto orçamentário-financeiro, decorrente
da renúncia de receita proposta pelo Projeto de Lei do Senado nº 139/2015.

Ricardo
Ferraço 05/11/2015

RQS  1130/2015

Requer, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, c/c art. 216,
Regimento Interno do Senado Federal, que sejam solicitadas ao Ministro de
Estado da Fazenda informações acerca de empresas classificadas pelo regime
tributário e por grupo de faturamento, conforme especifica; e ainda, o quantitativo
das empresas optantes pelo Simples Nacional, Lucro Presumido ou Lucro Real.

Marta Suplicy 05/11/2015

RQS  1132/2015

Requer, nos termos do § 2º do art. 50 da Constituição Federal, combinado com o
art. 216 do Regimento Interno do Senado Federal, que sejam solicitadas ao
Ministro de Estado das Relações Exteriores, informações relativas à negociação
para alcançar um Acordo de Livre Comércio entre o Mercosul e a União Européia.

Comissão de
Relações

Exteriores e
Defesa

Nacional

05/11/2015

RQS  1156/2015

Requer, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, c/c o art. 216, inciso
I, Regimento Interno do Senado Federal, que sejam solicitadas ao Ministro de
Estado dos Transportes informações sobre a Empresa de Planejamento e
Logística S.A - EPL, especificamente, a respeito do imóvel alugado pela referida
empresa.

Cássio Cunha
Lima 05/11/2015

RQS  1167/2015

Requer, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, e do art. 216,
Regimento Interno do Senado Federal, que sejam solicitadas ao Ministro de
Estado da Justiça informações acerca de providências a serem tomadas pela
Polícia Federal em relação ao lamentável episódio envolvendo o desaparecimento,
em dezembro de 2012, do brasileiro Artur Paschoali Vieira, na cidade de Cusco,
Peru e, ainda, sobre questões análogas.

José
Medeiros 05/11/2015

RQS  1168/2015

Requer, com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição Federal, e nos termos
do art. 216 do Regimento Interno do Senado Federal, que sejam solicitadas ao
Ministro de Estado das Relações Exteriores informações relacionadas ao episódio
envolvendo o desaparecimento , em dezembro de 2012, do nacional brasileiro
Artur Paschoali Vieira e, ainda, sobre questões análogas.

José
Medeiros 05/11/2015

RQS  1205/2015

Requer, com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com
o art. 216, inciso I, do Regimento Interno, informações ao Ministro das Minas e
Energia sobre produção e consumo de energia elétrica por estado da Federação e
valores pagos como compensações financeiras a cada estado produtor.

Ricardo
Ferraço 05/11/2015

RQS  1206/2015

Requer, com fundamento no art. 50, § 2º, da Constiuição Federal, combinado com
o art. 216, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, sejam solicitados ao
Ministro da Fazenda estudos sobre a projeção do impacto com a alteração do
modelo de incidência do ICMS nas operações interestaduais com a energia
elétrica, com a proposta de repartição do mesmo entre os estados produtores e de
destino final.

Ricardo
Ferraço 05/11/2015

Deferida pela Presidência (art. 215, inc. II, e art. 256, § 2, inc. I, do RISF). Total: 3

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  1251/2015 Requer, nos termos do art. 256, I, do RISF, a retirada do PLS 324/2011. Marcelo
Crivella 04/11/2015



Matéria: Requerimento. Total: 156

Deferida pela Presidência (art. 215, inc. II, e art. 256, § 2, inc. I, do RISF). Total: 3
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RQS  1263/2015 Requer, na forma do disposto no art. 256 do RISF, a retirada do PRS 38/2015. Ricardo
Ferraço 05/11/2015

RQS  1270/2015 Requer, nos termos do art. 256, inciso I, do RISF, a retirada definitiva do Projeto
de Lei do Senado nº 697, de 2015.

Cristovam
Buarque 10/11/2015

Encaminhada pela Presidência. Total: 30

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  1247/2015
Requer, nos termos do art. 218 do Regimento Interno do Senado Federal, voto de
pesar pelo falecimento do ex-deputado federal Osvaldo de Souza Coelho, ocorrido
no dia 01.11.2015.

Fernando
Bezerra
Coelho

03/11/2015

RQS  1249/2015
Requer, nos termos regimentais, inserção em ata de voto de pesar pelo
falecimento do político pernambucano, Osvaldo Coelho, com a apresentação de
condolências a seus familiares.

Antonio
Carlos

Valadares
03/11/2015

RQS  1255/2015

Requer, nos termos do artigo 218 e 221 do Regimento Interno do Senado Federal,
a inserção em ata de voto de pesar  pelo falecimento do Senhor Flávio José de
Andrade Dutra,  diretor-executivo das coordenadorias da Federação das Indústria
do Estado do Amazonas - FIEAM, que ocorreu no último dia 25 de outtubro, na
cidade de Manaus.

Vanessa
Grazziotin 04/11/2015

RQS  1256/2015

Requerem, nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, voto
de aplauso a Célia Regina Ody Bernardes, Juíza Federal Substituta, pela sua
atuação no exercício da judicatura no âmbito da 10º Vara Federal, da Seção
Judiciária do Distrito Federal, no Tribunal Regional Federal da 1º Região.

Randolfe
Rodrigues 04/11/2015

RQS  1260/2015

Requer, nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, seja
concedido Voto de Aplauso ao Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região, na
pessoa da desembargadora Maria Adna Aguiar, que será empossada, no dia 5 de
novembro de 2015, presidente daquela Corte, para um mandato de dois anos,
juntamente com os desembargadores Maria de Lourdes Linhares, Esequias de
Oliveira e Nélia Neves, respectivamente, vice-presidente, corregedor regional e
vice-corregedora, bem como seja encaminhado o referido voto ao TRT5-BA.

Lídice da
Mata 04/11/2015

RQS  1265/2015

Requerem, nos termos do artigo 218, II, c/c artigo 221, I, Regimento Interno do
Senado Federal, a inserção em ata de voto de pesar pelo falecimento do ex-
senador e ex-governador do Ceará, Benedito Clayton Veras Alcântara, ocorrido dia
6 de novembro de 2015, em Fortaleza/CE.

Tasso
Jereissati 09/11/2015

RQS  1266/2015

Requerem, nos termos do artigo 218, Regimento Interno do Senado Federal,
inserção em ata de voto de pesar pelo falecimento do ex-Deputado Federal
Sebastião Santinho Vitral dos Santos Furtado, ocorrido no dia 6 de novembro de
2015, na cidade de Santo Antonio da Platina, Estado do Paraná.

Alvaro Dias 09/11/2015

RQS  1267/2015
Requer, nos termos do artigo 218, inciso VII, Regimento Interno do Senado
Federal, voto de pesar pelo falecimento do ex-prefeito de Porto Alegre/RS, João
Verle.

Paulo Paim 09/11/2015

RQS  1268/2015
Requer, nos termos dos arts. 218 e 221, inciso I, do Regimento Interno do Senado
Federal, a inserção em ata de voto de pesar pelo falecimento do Juiz Federal
Herculano Martins Nacif, ocorrido no dia 8 de novembro de 2015, em Rondônia.

Valdir Raupp 09/11/2015

RQS  1271/2015

Requer , nos termos do art. 221 do Regimento Interno e de acordo com as
tradições da Casa, voto de pesar pelo falecimento do Sr. Salomão Silva Sousa,
ocorrido em 10/11/2015 e condolências à família, especialmente à Dona Alzira
Marlene Serra Sousa, viúva do falecido.

João Alberto
Souza 10/11/2015

RQS  1273/2015
Requer, nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, voto de
aplauso à Associação Comercial, Industrial e Empresarial de Rondonópolis - ACIR
pela passagem dos 60 anos de sua fundação.

Wellington
Fagundes 10/11/2015

RQS  1277/2015
Requerem, nos termos do art. 218, c/c art. 221, do Regimento Inbterno do Senado
Federal, a inserção em ata de voto de pesar pelo falecimento do embaixador
Sebastião do Rego Barros, ocorrido no dia 9 de novembro de 2015.

Aloysio
Nunes

Ferreira
10/11/2015

RQS  1278/2015

Requer, nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a
inserção em ata de voto de solidariedade à Maria Julia Coutinho, Taís Araújo,
Michel Bastos, Tinga e Aranha pelas agressões racistas sofridas por essas
pessoas.

Otto Alencar 10/11/2015

RQS  1279/2015

Requer, nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, que seja
oficiado à Associação Brasileira de Bares e Restaurantes de Santa Catarina
(ABRASEL/SC), pelo transcurso do seu vigésimo aniversário, em 10 de novembro
de 2015.

Paulo Bauer 10/11/2015



Matéria: Requerimento. Total: 156

Encaminhada pela Presidência. Total: 30

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  1281/2015
Requer, nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a
inserção em ata de voto de congratulações e aplauso para o Instituto de Educação
do Amazonas - IEA pelos 135 anos de fundação.

Vanessa
Grazziotin 10/11/2015

RQS  1284/2015

Requer, nos termos dos artigos 218, VII, e 221, I, Regimento Interno do Senado
Federal, a inserção em ata de voto de pesar pelo falecimento do ex-chanceler da
Alemanha, Helmut Schmidt, ocorrido em 10 de novembro de 2015, na cidade de
Hamburgo.

Delcídio do
Amaral 11/11/2015

RQS  1285/2015

Requerem, nos termos do art. 218 do Regimento Interno do Senado Federal, voto
de pesar pelas vítimas do acidente ocasionado em função do rompimento de duas
barragens da mineradora Samarco, no distrito de Bento Rodrigues, localizado a 35
Km do município de Mariana-MG, ocorrido no dia 5 de novembro de 2015.

Cássio Cunha
Lima 11/11/2015

RQS  1286/2015

Requerem, nos termos do art. 218 do Regimento Interno do Senado Federal, voto
de pesar pelo falecimento de Marco Antonio Rossi, Diretor Vice-Presidente do
Banco Bradesco e Diretor-Presidente do Grupo Segurador; de Lúcio Flávio
Condurú de Oliveira, Diretor-Presidente da Bradesco Vida e Previdência; do
Comandante Ivan Morenilla Vallim e do co-Piloto Francisco Henrique Tofoli Pinto,
vítimas de acidente aéreo ocorrido no dia 10 de novembro de 2015, na divisa dos
estados de Goiás e Minas Gerais.

Cássio Cunha
Lima 11/11/2015

RQS  1292/2015

Requer, nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a
inserção em ata de voto de congratulações e aplauso para a Ordem dos
Advogados do Brasil, por seus 85 anos de fundação, representada neste ato por
seu Presidente Nacional, Sr. Marcus Vinícius Furtado Coêlho e presidente
Seccional Amazonas, Sr. Alberto Simonetti Cabral Neto.

Vanessa
Grazziotin 12/11/2015

RQS  1296/2015

Requer, nos termos do art. 218 do Regimento Interno, e ouvido o Plenário, que
seja consignado, nos Anais do Senado, Voto de Pesar pelo falecimento do ex-
Senador e ex-Governador do Piauí Lucídio Portela Nunes, ocorrido em Teresina,
em 30 de outubro de 2015.

Cristovam
Buarque 17/11/2015

RQS  1304/2015
Requer, nos termos do art.218 do Regimento Interno do Senado Federal, inserção
em ata de voto de pesar pelo falecimento de Pedro Costa, fundador do Municipio
de Alto Alegre, no Estado de Roraima.

Angela
Portela 17/11/2015

RQS  1310/2015
Requer, nos termos dos artigos 218 e 221 do Regimento Interno, inserção em ata
de voto de pesar pelo falecimento do engenheiro, educador e advogado paraense
João Messias dos Santos Filho.

Flexa Ribeiro 17/11/2015

RQS  1311/2015
Requer, nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, seja
concedido Voto de Congratulações ao jornalista Levi Vasconcelos, pelo
lançamento do seu novo portal, o bahia.ba.

Lídice da
Mata 17/11/2015

RQS  1312/2015

Requer, nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, voto de
congratulações pela eleição, neste domingo, dia 15 de novembro, da paranaense
Camila Lanes como presidente nacional da União Brasileira dos Estudantes
Secundaristas – UBES.

Gleisi
Hoffmann 17/11/2015

RQS  1313/2015 Requer, nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, seja
concedido Voto de Congratulações à TVE Bahia pelos seus 30 anos.

Lídice da
Mata 17/11/2015

RQS  1318/2015

Requer, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a
inserção em ata de Voto de Congratulações e Aplausos para o Instituto Leônidas e
Maria Deane (ILDM/Fiocruz Amazônia), representado neste ato por seu Diretor, Sr.
Sérgio Luiz Bessa Luz, pela iniciativa de habilitar, por meio do inovador Curso
Técnico de Agente Comunitário Indígena de Saúde, profissionais que possam
suprir as demandas das comunidades indígenas no que tange a área da saúde;
requer, ainda, que seja encaminhado o presente voto ao Instituto Leônidas e Maria
Deane (ILDM/Fiocruz Amazônia).

Vanessa
Grazziotin 19/11/2015

RQS  1319/2015
Requer, nos termos do art. 218 e do art. 221 do Regimento Interno do Senado
Federal, a inserção em ata de Voto de Pesar pelo falecimento da Sra. Maria do
Nascimento Galvão Borel, ocorrido no dia 17 de novembro de 2015.

Vanessa
Grazziotin 19/11/2015

RQS  1323/2015
Requer, nos termos do art. 218, inciso IV, do Regimento Interno do Senado
Federal, inserção em ata de VOTO DE PESAR aos familiares do Radialista Gino
César, falecido na madrugada de 17 de outubro, em hospital do Recife.

Humberto
Costa 24/11/2015

RQS  1325/2015
Requer nos termos do Art. 218, inciso VII do Regimento Interno do Senado
Federal, voto de pesar pelo falecimento do amigo e companheiro de longas
caminhadas, Humberto Lippo, no dia 21 de novembro de 2015.

Paulo Paim 24/11/2015

RQS  1351/2015
Requer, nos termos regimentais, inserção em ata de Voto de Pesar pelo
falecimento do político sergipano Horácio Fernandes Fontes, com a apresentação
de condolências a seus familiares.

Antonio
Carlos

Valadares
25/11/2015



Matéria: Requerimento. Total: 156

Publicada. Total: 1

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  1294/2015

Requer, nos termos regimentais, o encaminhamento do relatório final proferido
pelo Grupo de Trabalho Técnico destinado a debater Acordo Ortográfico da Língua
Portuguesa, composto pelos professores Ernani Pimentel, Pasquale Cipro Neto e
Carlos André Pereira Nunes conforme os termos do Requerimento nº 62/2013-CE,
para a Presidência da República, o Ministério das Relações Exteriores e a
Academia Brasileira de Letras.

Comissão de
Educação,
Cultura e
Esporte

12/11/2015

Rejeitada pelo Plenário. Total: 10

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  1275/2015 Requer, nos termos do art. 338, inciso IV, RISF, urgência para o PRS 12/2015.

Comissão de
Constituição,

Justiça e
Cidadania

10/11/2015

RQS  1330/2015 Requer, nos termos do art. 294 do RISF, que a votação dos pressupostos de
admissibilidade da MPV 688/2015 seja feita pelo processo nominal.

Ronaldo
Caiado 24/11/2015

RQS  1332/2015 Requer, nos termos do art. 311, II, do RISF, preferência para votação do MPV
688/2015 sobre o PLV 23/2015.

Ronaldo
Caiado 24/11/2015

RQS  1333/2015
Requer, nos termos do art. 294 do RISF, que a votação do requerimento de
preferência da MPV 688/2015 sobre o PLV 23/2015, seja feita pelo processo
nominal.

Ronaldo
Caiado 24/11/2015

RQS  1334/2015
Requer, nos termos do art. 311, IV, do RISF, preferência para votação do PLV
23/2015 de autoria da comissão mista sobre o PLV aprovado pela Câmara dos
Deputados.

Ronaldo
Caiado 24/11/2015

RQS  1335/2015
Requer, nos termos do art. 294 do RISF, que a votação do RQS de preferência do
PLV 23/2015 da comissão sobre o PLV da Câmara dos Deputados seja feita pelo
processo nominal.

Ronaldo
Caiado 24/11/2015

RQS  1336/2015 Requer, nos termos do art. 300, II, do RISF, que a votação do PLV 23/2015
(proveniente da MPV 688/2015) seja feita artigo por artigo.

Ronaldo
Caiado 24/11/2015

RQS  1337/2015
Requer, nos termos do art. 294 do RISF, que a votação do RQS de votação de
artigo por artigo do PLV 23/2015(proveniente da MPV 688/2015) seja feita pelo
processo nominal.

Ronaldo
Caiado 24/11/2015

RQS  1338/2015 Requer, nos termos do art. 300, VIII, que a votação das emendas à MPV 688/2015
seja feita uma a uma.

Ronaldo
Caiado 24/11/2015

RQS  1339/2015
Requer, nos termos do art. 294 do RISF, que a votação do RQS solicitando que a
votação das emendas à MPV 688/2015 uma a uma, seja feita pelo processo
nominal.

Ronaldo
Caiado 24/11/2015

À publicação para que produza efeitos. Total: 2

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  1288/2015

Requerem, nos termos do art. 58, § 3º, da Constituição Federal, combinado com o
art. 145 do Regimento Interno do Senado Federal, a prorrogação, por 180 (cento e
oitenta) dias, dos trabalhos da Comissão Parlamentar de Inquérito criada por meio
do Requerimento nº 616, de 2015.

Romário 11/11/2015

RQS  1343/2015

Requer, nos termos do art. 58, § 3º, da Constituição Federal, c/c o art. 145 do
Regimento Interno do Senado Federal, que seja criada Comissão Parlamentar de
Inquérito (CPI), composta por 11 membros titulares e 7 suplentes, destinada a, no
prazo de 120 dias, com limite de despesas de R$ 50.000,00, apurar e analisar
possíveis irregularidades na fiscalização e manutenção das barragens da Samarco
Mineradora S.A., no município de Mariana-MG, bem como para investigar as
responsabilidades pelo desastre ambiental causado pelo rompimento dessas
barragens, ocorrido em 5 de novembro de 2015, além de averiguar a situação
atual de outros locais de mineração em que haja risco de desastres semelhantes.

Rose de
Freitas 24/11/2015



Matéria: Requerimento. Total: 156

Deferida pela Presidência (art. 48, inc. XXXIII, do RISF). Total: 4

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  1258/2015 Requer a impugnação do art. 5º do PLV 20/2015 - MPV 687/2015.
Aloysio
Nunes

Ferreira
04/11/2015

RQS  1259/2015 Requer a impugnação do art. 7º do PLV 20/2015 - MPV 687/2015.
Aloysio
Nunes

Ferreira
04/11/2015

RQS  1328/2015 Requer que seja submetida ao Plenário impugnação ao art. 7º do PLV 23/2015
(proveniente da MPV 688/2015).

Aloysio
Nunes

Ferreira
24/11/2015

RQS  1329/2015 Requer, nos termos do art. 294 do RISF, que a votação da impugnação ao art. 7º
do PLV 23/2015 (proveniente da MPV 688/2015), seja feita pelo processo nominal.

Ronaldo
Caiado 24/11/2015



Requerimentos de Licença Aprovados em Plenário. Total: 16

Requerimento Parlamentar RISF Período Missão

RQS nº 1.200/2015 Roberto Rocha art. 40, § 1º De 29/10/2015 a 31/10/2015 Participar das Reuniões de Comissões do
Parlatino, em Aruba.

RQS nº 1.212/2015 Donizeti Nogueira art. 40, § 1º De 05/12/2015 a 11/12/2015

Participar da Conferência das Partes da
Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre

Mudanças Climáticas (COP 21), em Paris;
França.

RQS nº 1.241/2015 Vanessa Grazziotin art. 40, § 1º De 03/12/2015 a 12/12/2015

Participar da Conferência das Partes da
Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre

Mudanças Climáticas (COP 21), em Paris;
França.

RQS nº 1.242/2015 Fernando Bezerra
Coelho art. 40, § 1º De 07/12/2015 a 11/12/2015

Participar da Conferência das Partes da
Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre

Mudanças Climáticas (COP 21), em Paris;
França.

RQS nº 1.246/2015 Jorge Viana art. 40, § 1º De 29/11/2015 a 09/12/2015

Participar da Conferência das Partes da
Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre

Mudanças Climáticas (COP 21), em Paris;
França.

RQS nº 1.250/2015 Roberto Requião art. 40, § 1º 09/11/2015 e 10/11/2015 Participar da reunião da Mesa Diretora do
Mercosul, em Buenos Aires; Argentina.

RQS nº 1.252/2015 Hélio José art. 40, § 1º 03/11/2015 Participar das Reuniões de Comissões do 
Parlatino, em Aruba. Adita o RQS 1176, de 2015.

RQS nº 1.253/2015 Roberto Rocha art. 40, § 1º De 03/12/2015 a 14/12/2015

Participar da Conferência das Partes da
Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre

Mudanças Climáticas (COP 21), em Paris;
França.

RQS nº 1.254/2015 José Maranhão art. 40, § 1º 21/09/2015

Representar o Senado Federal, por ocasião da
posse do Desembargador Rogério Fialho na

presidência do Tribunal Regional Federal da 5ª
Região, em Recife - PE.

RQS nº 1.276/2015 Antonio Anastasia art. 40, § 1º De 22/11/2015 a 29/11/2015 Participar da segunda edição do Programa
Líderes Brasileiros em Madrid, Espanha.

RQS nº 1.299/2015 Gladson Cameli art. 40, § 1º De 25/11/2015 a 28/11/2015
Participar da Conferência Assegurar o Direito

de todos à Nacionalidade, na Cidade do Cabo;
África do Sul.

RQS nº 1.300/2015 Gladson Cameli art. 40, § 1º De 04/12/2015 a 09/12/2015

Participar da Conferência das Partes da
Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre

Mudanças Climáticas (COP 21), em Paris;
França.

RQS nº 1.301/2015 Lindbergh Farias art. 40, § 1º De 05/12/2015 a 08/12/2015

Participar da Conferência das Partes da
Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre

Mudanças Climáticas (COP 21), em Paris;
França.

RQS nº 1.302/2015 Sandra Braga art. 40, § 1º De 29/11/2015 a 03/12/2015

Participar da Conferência das Partes da
Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre

Mudanças Climáticas (COP 21), em Paris;
França.

RQS nº 1.317/2015 Ciro Nogueira art. 40, § 1º 26/11/2015 e 27/11/2015
Participar da Conferência Assegurar o Direito

de todos à Nacionalidade, na Cidade do Cabo;
África do Sul.

RQS nº 1.320/2015 Hélio José art. 40, § 1º De 24/11/2015 a 28/11/2015 Participar das Reuniões de Comissões do
Parlatino, no Panamá.



Requerimento Parlamentar RISF Período Finalidade
RQM nº 552/2015 Paulo Bauer  Art. 13 De 03/11/2015 a 05/11/2015 Atividade parlamentar. 

RQM nº 553/2015 Maria do Carmo
Alves  Art. 43, I 28/10/2015 e 29/10/2015 Licença saúde. 

RQM nº 554/2015 Cássio Cunha
Lima  Art. 43, I De 03/11/2015 a 05/11/2015 Licença saúde. 

RQM nº 555/2015 Jorge Viana  Art. 13 05/11/2015

Atividade parlamentar. Participar de Audiência
Pública da Assembleia Legislativa do Estado

do Acre para tratar dos apagões elétricos
ocorridos no Estado.

RQM nº 556/2015 Edison Lobão  Art. 43, II 03/11/2015 Licença Particular. 

RQM nº 557/2015 Lasier Martins  Art. 13 03/11/2015 Atividade parlamentar. 

RQM nº 558/2015 Fernando Collor  Art. 13 03/11/2015 Atividade parlamentar. 

RQM nº 559/2015 Omar Aziz  Art. 43, I De 24/10/2015 a 02/11/2015 Licença saúde. 

RQM nº 560/2015 Antonio Anastasia  Art. 13 03/11/2015 Atividade parlamentar. 

RQM nº 561/2015 Marcelo Crivella  Art. 13 03/11/2015 Atividade parlamentar. Participar das exéquias
do líder José Siqueira, o Jorjão de Macaé.

RQM nº 562/2015 Cristovam Buarque  Art. 13 05/11/2015

Atividade parlamentar. Proferir palestra sobre
"A Construção de um Sistema Nacional de

Conhecimento e Inovação" no evento Salão da
Inovação e Empreendedorismo, promovido
pela Universidade Federal de Santa Maria -

RS.
RQM nº 563/2015 Gladson Cameli  Art. 13 05/11/2015 Atividade parlamentar. 

RQM nº 564/2015 João Capiberibe  Art. 13 03/11/2015 Atividade parlamentar. 

RQM nº 565/2015 Zeze Perrella  Art. 13 05/11/2015 Atividade parlamentar. 

RQM nº 566/2015 Benedito de Lira  Art. 13 05/11/2015 Atividade parlamentar. 

RQM nº 567/2015 Antonio Carlos
Valadares  Art. 13 04/11/2015 e 05/11/2015

Atividade parlamentar. Participar da Reunião
da Coordenação Socialista Latinoamericana -

CSL, promovida pelo Partido Socialista
Brasileiro, na cidade do Rio de Janeiro.

RQM nº 568/2015 Wilder Morais  Art. 13 05/11/2015 Atividade parlamentar. 

RQM nº 569/2015 Edison Lobão  Art. 43, II 05/11/2015 Licença Particular. 

RQM nº 570/2015 José Medeiros  Art. 13 10/11/2015 Atividade parlamentar. 

RQM nº 571/2015 Fátima Bezerra  Art. 13 10/11/2015 Atividade parlamentar. Participar da 25ª
Convenção Nacional de Livrarias.

RQM nº 572/2015 Ataídes Oliveira  Art. 13 10/11/2015 Atividade parlamentar. 

RQM nº 573/2015 José Medeiros  Art. 13 11/11/2015 Atividade parlamentar. 

RQM nº 574/2015 Zeze Perrella  Art. 13 De 10/11/2015 a 12/11/2015 Atividade parlamentar. 

RQM nº 575/2015 José Medeiros  Art. 13 12/11/2015 Atividade parlamentar. 

RQM nº 576/2015 Ataídes Oliveira  Art. 13 11/11/2015 Atividade parlamentar. 

RQM nº 577/2015 Garibaldi Alves
Filho  Art. 13 10/11/2015 Atividade parlamentar. 

RQM nº 578/2015 Antonio Carlos
Valadares  Art. 13 10/11/2015 Atividade parlamentar. 

RQM nº 579/2015 Romero Jucá  Art. 13 12/11/2015 Atividade parlamentar. 

RQM nº 580/2015 Edison Lobão  Art. 43, I 10/11/2015 Licença saúde. 

RQM nº 581/2015 Douglas Cintra  Art. 13 12/11/2015 Atividade parlamentar. 

RQM nº 582/2015 Ataídes Oliveira  Art. 13 12/11/2015 Atividade parlamentar. 

RQM nº 583/2015 Humberto Costa  Art. 13 12/11/2015 Atividade parlamentar. 

RQM nº 584/2015 Valdir Raupp  Art. 13 12/11/2015 Atividade parlamentar. 

RQM nº 585/2015 Gladson Cameli  Art. 13 24/11/2015 Atividade parlamentar. 

RQM nº 586/2015 Wellington
Fagundes  Art. 43, II De 24/11/2015 a 26/11/2015 Licença Particular. 

RQM nº 587/2015 Fernando Collor  Art. 13 17/11/2015 Atividade parlamentar. 

RQM nº 588/2015 Ronaldo Caiado  Art. 43, II De 13/10/2015 a 15/10/2015 Licença Particular. 

Requerimentos de Licença Deferidos Pela Mesa. Total: 63



Requerimento Parlamentar RISF Período Finalidade
RQM nº 589/2015 Zeze Perrella  Art. 13 17/11/2015 Atividade parlamentar. 

RQM nº 590/2015 Wilder Morais  Art. 13 17/11/2015 Atividade parlamentar. 

RQM nº 591/2015 Zeze Perrella  Art. 13 18/11/2015 Atividade parlamentar. 

RQM nº 592/2015 Fernando Collor  Art. 13 18/11/2015 Atividade parlamentar. 

RQM nº 593/2015 Sérgio Petecão  Art. 13 19/11/2015 Atividade parlamentar. 

RQM nº 594/2015 Ivo Cassol  Art. 13 19/11/2015 Atividade parlamentar. 

RQM nº 595/2015 Gladson Cameli  Art. 13 19/11/2015 Atividade parlamentar. 

RQM nº 596/2015 Renan Calheiros  Art. 13 22/10/2015 Atividade parlamentar. 

RQM nº 597/2015 Renan Calheiros  Art. 13 12/11/2015 Atividade parlamentar. 

RQM nº 598/2015 Fernando Collor  Art. 13 19/11/2015 Atividade parlamentar. 

RQM nº 599/2015 Lídice da Mata  Art. 13 19/11/2015 Atividade parlamentar. 

RQM nº 600/2015 Zeze Perrella  Art. 13 19/11/2015 Atividade parlamentar. 

RQM nº 601/2015 José Medeiros  Art. 13 19/11/2015 Atividade parlamentar. 

RQM nº 602/2015 Zeze Perrella  Art. 13 01/10/2015 Atividade parlamentar. 

RQM nº 603/2015 Jorge Viana  Art. 13 19/11/2015

Atividade parlamentar. Visitar as obras de
recuperação da pista de pouso do Aeroporto de

Rio Branco, a reforma e a ampliação do
Terminal de passageiros, as obras da

Rodoviária Internacional de Rio Branco e as
obra do Shopping Popular do Calçadão.

RQM nº 604/2015 Jorge Viana  Art. 13 26/11/2015 Atividade parlamentar. 

RQM nº 605/2015 Magno Malta  Art. 13 24/11/2015 Atividade parlamentar. 

RQM nº 606/2015 Cristovam Buarque  Art. 13 De 01/12/2015 a 04/12/2015
Atividade parlamentar. Participar da 64ª

Reunião do Conselho da Universidade das
Nações (UNU), em Tóquio, Japão.

RQM nº 607/2015 Alvaro Dias  Art. 43, I De 24/11/2015 a 26/11/2015 Licença saúde. 

RQM nº 608/2015 Humberto Costa  Art. 13 26/11/2015 Atividade parlamentar. 

RQM nº 609/2015 Ana Amélia  Art. 13 17/09/2015 Atividade parlamentar. 

RQM nº 610/2015 Magno Malta  Art. 13 26/11/2015 Atividade parlamentar. 

RQM nº 611/2015 Zeze Perrella  Art. 13 26/11/2015 Atividade parlamentar. 

RQM nº 612/2015 Lasier Martins  Art. 13 26/11/2015 Atividade parlamentar. 

RQM nº 613/2015 Regina Sousa  Art. 13 26/11/2015 Atividade parlamentar. 

RQM nº 614/2015 Rose de Freitas  Art. 13 24/09/2015 Atividade parlamentar. 

Requerimentos de Licença Deferidos Pela Mesa. Total: 63



Sessões Conjuntas do Congresso Nacional
01 a 30/11/2015

Tipo da sessão Quantidade

Sessão Conjunta 2

Sessão Solene 3

Total de sessões realizadas 5

B - SECRETARIA LEGISLATIVA DO
CONGRESSO NACIONAL

Aprovada
pelo

Plenário

Aprovada
por

Comissão
em decisão
terminativa

Mantida Mantida
parcialmente

Perda de
eficácia, em
decorrência
do término
do prazo
para sua

votação no
Congresso

Recebida Retirada
pelo autor Total

MPV 0 0 0 0 1 0 0 1

PLN 4 0 0 0 0 0 0 4

VET 0 0 12 1 0 0 0 13

RQN 0 0 0 0 0 34 2 36

PDN 0 1 0 0 0 0 0 1

Total 4 1 12 1 1 34 2 55

Quadro Geral de Matérias
01 a 30/11/2015



Sessões Conjuntas do Congresso Nacional
02/02 a 30/11/2015

Tipo da sessão Quantidade

Sessão Conjunta 13

Sessão Solene 15

Total de sessões realizadas 28

Resenha Consolidada

Aprovada
pelo

Plenário

Aprovada
por

Comissã
o em

decisão
terminativa

Mantida
Mantida

parcialmente

Perda de
eficácia,

em
decorrên

cia do
término
do prazo
para sua
votação

no
Congresso

Sem
eficácia

(art. 48, II
e XI, do
RISF)

Prejudicada Recebida
Retirada

pelo
autor

Total

MPV 0 0 0 0 5 1 0 0 0 6

PLN 5 0 0 0 0 0 18 0 0 23

PRN 3 0 0 0 0 0 4 0 0 7

VET 0 0 47 1 0 0 13 0 0 61

RQN 1 0 0 0 0 0 7 58 8 74

PDN 0 1 0 0 0 0 1 0 0 2

Total 9 1 47 1 5 1 43 58 8 173

Quadro Geral de Matérias
02/02 a 30/11/2015



Matéria: Medida Provisória. Total: 1

Perda de eficácia, em decorrência do término do prazo para sua votação no Congresso. Total: 1

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

MPV  683/2015

Institui o Fundo de Desenvolvimento Regional e Infraestrutura e o Fundo de Auxílio
à Convergência das Alíquotas do Imposto sobre Operações relativas à Circulação
de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, com a finalidade de facilitar o comércio
interestadual e estimular o investimento produtivo e o desenvolvimento regional.

Presidente da
República 11/11/2015

1. Ao arquivo. Total: 1

Matéria: Projeto de Decreto Legislativo (CN). Total: 1

Aprovada por Comissão em decisão terminativa. Total: 1

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PDN  1/2015

Exclui do Anexo VI da Lei n° 13.115, de 20 de abril de 2015 (LOA 2015) o Programa
de Trabalho 18.541.2040.14RL.0001/2014 - REALIZAÇÃO DE PROJETOS E
OBRAS PARA CONTENÇÃO OU AMORTECIMENTO DE CHEIAS E INUNDAÇÕES
E PARA CONTENÇÃO DE EROSÕES MARINHAS E FLUVIAIS NACIONAL-
Controle de inundações, urbanização e recuperação ambiental das bacias dos Rios
Iguaçu/Botas e Sarapuí, na Baixada Fluminense- RJ, vinculado à Unidade
Orçamentária 56101- Ministério das Cidades.

Comissão
Mista de
Planos,

Orçamentos
Públicos e

Fiscalização

24/11/2015

1. À promulgação. Total: 1

Matéria: Projeto de Lei do Congresso Nacional. Total: 4

Aprovada pelo Plenário. Total: 4

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PLN  2/2015
Abre ao Orçamento da Seguridade Social da União, em favor do Ministério da
Previdência Social, crédito especial no valor de R$ 368.258.333,00, para o fim que
especifica.

Presidente da
República 18/11/2015

PLN  3/2015 Altera o Anexo V à Lei nº 13.115, de 20 de abril de 2015, que estima a receita e fixa
a despesa da União para o exercício financeiro de 2015.

Presidente da
República 18/11/2015

PLN  4/2015 Altera a Lei nº 13.080, de 2 de janeiro de 2015, que dispõe sobre as diretrizes para a
elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2015.

Presidente da
República 18/11/2015

PLN  32/2015
Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor de Transferências a Estados, Distrito
Federal e Municípios, crédito suplementar no valor de R$ 331.755.228,00, para
reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente.

Presidente da
República 18/11/2015

1. À sanção. Total: 4

Matérias apreciadas pelo Congresso Nacional
01 a 30/11/2015



Matéria: Veto Presidencial. Total: 13

Mantida. Total: 12

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

VET  21/2015

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 12, de 2015 (nº 5.627/2013,
na Casa de origem), que "Altera os Decretos-Lei nº 9.760, de 5 de setembro de
1946, nº 2.398, de 21 de dezembro de 1987, a Lei nº 9.636, de 15 de maio de
1998, e o Decreto-Lei nº 1.876, de 15 de julho de 1981; dispõe sobre o
parcelamento e a remissão de dívidas patrimoniais com a União; e dá outras
providências".

Presidente da
República 17/11/2015

VET  25/2015

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 7, de 2015 (oriundo da
Medida Provisória nº 670, de 2015), que "Altera as Leis nºs 11.482, de 31 de maio
de 2007, para dispor sobre os valores da tabela mensal do Imposto sobre a
Renda da Pessoa Física, 7.713, de 22 de dezembro de 1988, 9.250, de 26 de
dezembro de 1995, e 10.823, de 19 de dezembro de 2003".

Presidente da
República 17/11/2015

VET  26/2015

Veto Total aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 28, de 2015 (nº 7.920/2014, na
Casa de origem), que "Altera o Anexo II da Lei nº 11.416, de 15 de dezembro de
2006 - Plano de Carreiras dos Servidores do Poder Judiciário da União, e dá
outras providências".

Presidente da
República 17/11/2015

VET  31/2015

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 10, de 2015 (oriundo da
Medida Provisória nº 671, de 2015), que "Estabelece princípios e práticas de
responsabilidade fiscal e financeira e de gestão transparente e democrática para
entidades desportivas profissionais de futebol; institui parcelamentos especiais
para recuperação de dívidas pela União, cria a Autoridade Pública de Governança
do Futebol - APFUT; dispõe sobre a gestão temerária no âmbito das entidades
desportivas profissionais; cria a Loteria Exclusiva - LOTEX; altera as Leis nºs
9.615, de 24 de março de 1998, 8.212, de 24 de julho de 1991, 10.671, de 15 de
maio de 2003, 10.891, de 9 de julho de 2004, 11.345, de 14 de setembro de 2006,
e 11.438, de 29 de dezembro de 2006, e os Decretos-Leis nºs 3.688, de 3 de
outubro de 1941, e 204, de 27 de fevereiro de 1967; revoga a Medida Provisória nº
669, de 26 de fevereiro de 2015; cria programa de iniciação esportiva escolar; e dá
outras providências".

Presidente da
República 17/11/2015

VET  37/2015

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 24, de 2014 (nº 2.145/2011,
na Casa de origem), que "Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997
(Código de Trânsito Brasileiro), para dispor sobre retenção, remoção e leilão de
veículo, e revoga a Lei nº 6.575, de 30 de setembro de 1978".

Presidente da
República 17/11/2015

VET  39/2015
Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 95, de 2002 (nº 25/1999, na
Casa de origem), que "Modifica a Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 - Lei de
Execução Penal, para instituir o ensino médio nas penitenciárias".

Presidente da
República 17/11/2015

VET  40/2015

Veto Total aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 31, de 2012 (nº 5.253/2013, na
Câmara dos Deputados), que "Altera a Lei nº. 5.194, de 24 de dezembro de 1966,
para dispor sobre a destinação de parte da renda líquida dos Conselhos Federal e
Regionais de Engenharia e Agronomia e da Mútua de Assistência dos
Profissionais da Engenharia e Agronomia para o custeio de fiscalização de obras
públicas inacabadas e de edificações sujeitas às inspeções periódicas a cargo do
órgão, bem como de medidas que objetivem o aperfeiçoamento técnico e cultural
de seus integrantes".

Presidente da
República 17/11/2015

VET  41/2015

Veto Total aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 53, de 2015 (nº 7.921/2014, na
Casa de origem), que "Cria cargos efetivos e em comissão e funções de confiança
no Quadro de Pessoal do Conselho Nacional do Ministério Público; altera a Lei nº
11.372, de 28 de novembro de 2006; revoga dispositivo da Lei nº 12.412, de 31 de
maio de 2011; e
dá outras providências".

Presidente da
República 17/11/2015

VET  29/2015

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 9, de 2015 (oriundo da
Medida Provisória nº 672/2015), que "Dispõe sobre a política de valorização do
salário-mínimo e dos benefícios pagos pelo Regime Geral de Previdência Social
(RGPS) para o período de 2016 a 2019".

Presidente da
República 18/11/2015

VET  33/2015

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 15, de 2015 - Complementar
(nº 37/2015 - Complementar, na Casa de origem), que "Altera a Lei Complementar
nº 148, de 25 de novembro de 2014; revoga as Leis nºs 10.819, de 16 de
dezembro de 2003, e 11.429, de 26 de dezembro de 2006; e dá outras
providências".

Presidente da
República 18/11/2015



Matéria: Veto Presidencial. Total: 13

Mantida. Total: 12

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

VET  38/2015

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 57, de 2015 (nº 863/2015, na
Casa de origem), que "Altera as Leis nºs 12.546, de 14 de dezembro de 2011,
quanto à contribuição previdenciária sobre a receita bruta, 12.780, de 9 de janeiro
de 2013, que dispõe sobre medidas tributárias referentes à realização, no Brasil,
dos Jogos Olímpicos de 2016 e dos Jogos Paraolímpicos de 2016, 11.977, de 7 de
julho de 2009, e 12.035, de 1º de outubro de 2009; e revoga
dispositivos da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, quanto à tributação de
bebidas frias".

Presidente da
República 18/11/2015

VET  43/2015

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 11, de 2015 (oriundo da
Medida Provisória nº 675, de 2015), que "Altera a Lei nº 7.689, de 15 de dezembro
de 1988, para elevar a alíquota da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido -
CSLL em relação às pessoas jurídicas de seguros privados e de capitalização, e
às referidas nos incisos I a VII, IX e X do § 1º do art. 1º da Lei Complementar nº
105, de 10 de janeiro de 2001; altera as Leis nºs 9.808, de 20 de julho de 1999,
8.402, de 8 de janeiro de 1992, 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 10.833, de 29
de dezembro de 2003, 11.033, de 21 de dezembro de 2004, 12.715, de 17 de
setembro de 2012, 9.249, de 26 de dezembro de 1995, 11.484, de 31 de maio de
2007, 12.973, de 13 de maio de 2014, 10.150, de 21 de dezembro de 2000, e
10.865, de 30 de abril de 2004; e dá outras providências".

Presidente da
República 18/11/2015

Mantida parcialmente. Total: 1

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

VET  42/2015

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 75, de 2015 (nº 5.735/2013,
na Casa de origem), que "Altera as Leis nºs 9.504, de 30 de setembro de 1997,
9.096, de 19 de setembro de 1995, e 4.737, de 15 de julho de 1965 - Código
Eleitoral, para reduzir os custos das campanhas eleitorais, simplificar a
administração dos Partidos Políticos e incentivar a participação feminina".

Presidente da
República 18/11/2015

Matéria: Requerimento (CN). Total: 36

Recebida. Total: 34

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQN  35/2015 Requer destaque para votação em separado de dispositivo vetado. Líderes
Partidários 17/11/2015

RQN  36/2015 Requer destaque para votação em separado de dispositivo vetado. Líderes
Partidários 17/11/2015

RQN  37/2015 Requer destaque para votação em separado de dispositivo vetado. Líderes
Partidários 17/11/2015

RQN  38/2015 Requer destaque para votação em separado de dispositivo vetado. Líderes
Partidários 17/11/2015

RQN  39/2015 Requer destaque para votação em separado de dispositivo vetado. Líderes
Partidários 17/11/2015

RQN  40/2015 Requer destaque para votação em separado de dispositivo vetado. Líderes
Partidários 17/11/2015

RQN  42/2015
Requer, nos termos do art. 106-D do RISF, destaque para votação em separado
dos dispositivos vetados contantes do Veto Parcial nº 33, de 2015: "caput" do art.
5º, § 2º do art. 5º, § 3º do art. 5º e art. 6º.

Líderes
Partidários 17/11/2015

RQN  43/2015 Requer, nos termos do § 1º do art. 106-A do Regimento Comum, destaque para
votação em separado de dispositivo vetado contante do Veto nº 38, de 2015.

Líderes
Partidários 17/11/2015

RQN  44/2015 Requer, nos termos do art. 106-D do Regimento Comum, destaque para votação
em separado de dispositivo vetado contante do Veto nº 38, de 2015.

Líderes
Partidários 17/11/2015

RQN  45/2015 Requer, nos termos do art. 106-D do Regimento Comum, destaque para votação
em separado de dispositivo vetado contante do Veto nº 38, de 2015.

Líderes
Partidários 17/11/2015

RQN  46/2015
Requer, nos termos do art. 106-D do Regimento Comum, c/c o art. 161, inciso I e
seu § 2º do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, destaque para votação
em separado de dispositivo vetado contante do Veto nº 42, de 2015.

Líderes
Partidários 17/11/2015



Matéria: Requerimento (CN). Total: 36

Recebida. Total: 34

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQN  47/2015
Requer, nos termos do art. 106-D do Regimento Comum, c/c o art. 161, inciso I e
seu § 2º do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, destaque para votação
em separado de dispositivo vetado contante do Veto nº 42, de 2015.

Líderes
Partidários 17/11/2015

RQN  48/2015
Requer, nos termos do art. 106-D do Regimento Comum, c/c o art. 161, inciso I e
seu § 2º do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, destaque para votação
em separado de dispositivo vetado contante do Veto nº 42, de 2015.

Líderes
Partidários 17/11/2015

RQN  49/2015
Requer, nos termos do art. 106-D do Regimento Comum, c/c o art. 161, inciso I e
seu § 2º do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, destaque para votação
em separado de dispositivo vetado contante do Veto nº 42, de 2015.

Líderes
Partidários 17/11/2015

RQN  50/2015 Requer destaque para votação em separado de dispositivo vetado. Líderes
Partidários 17/11/2015

RQN  51/2015 Requer destaque para votação em separado de dispositivo vetado. Líderes
Partidários 17/11/2015

RQN  52/2015 Requer destaque para votação em separado de dispositivo vetado. Líderes
Partidários 17/11/2015

RQN  53/2015 Requer destaque para votação em separado de dispositivo vetado. Líderes
Partidários 17/11/2015

RQN  54/2015 Requer destaque para votação em separado de dispositivo vetado. Líderes
Partidários 17/11/2015

RQN  55/2015 Requer destaque para votação em separado de dispositivo vetado. Líderes
Partidários 17/11/2015

RQN  56/2015 Requer destaque para votação em separado de dispositivo vetado. Líderes
Partidários 17/11/2015

RQN  57/2015 Requer destaque para votação em separado de dispositivo vetado. Líderes
Partidários 18/11/2015

RQN  58/2015 Requer destaque para votação em separado de dispositivo vetado. Líderes
Partidários 18/11/2015

RQN  59/2015 Requer destaque para votação em separado de dispositivo vetado. Líderes
Partidários 18/11/2015

RQN  60/2015 Requer destaque para votação em separado de dispositivo vetado. Líderes
Partidários 18/11/2015

RQN  61/2015 Requer destaque para votação em separado de dispositivo vetado. Líderes
Partidários 18/11/2015

RQN  62/2015 Requer destaque para votação em separado de dispositivo vetado. Líderes
Partidários 18/11/2015

RQN  63/2015 Requer destaque para votação em separado de dispositivo vetado. Líderes
Partidários 18/11/2015

RQN  64/2015 Requer destaque para votação em separado de dispositivo vetado. Líderes
Partidários 18/11/2015

RQN  65/2015 Requer destaque para votação em separado de dispositivo vetado. Líderes
Partidários 18/11/2015

RQN  66/2015 Requer destaque para votação em separado de dispositivo vetado. Líderes
Partidários 18/11/2015

RQN  67/2015 Requer destaque para votação em separado de dispositivo vetado. Líderes
Partidários 18/11/2015

RQN  68/2015 Requer destaque para votação em separado de dispositivo vetado. Líderes
Partidários 18/11/2015

RQN  69/2015 Requer destaque para votação em separado de dispositivo vetado. Líderes
Partidários 18/11/2015

Retirada pelo autor. Total: 2

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQN  34/2015 Requer destaque para votação em separado de dispositivo vetado. Líderes
Partidários 17/11/2015

RQN  41/2015 Requer destaque para votação em separado de dispositivo vetado. Líderes
Partidários 17/11/2015



B.1 – Comissões Mistas Permanentes 

B.1.1 – Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização - CMO 

Resenha 
01 a 30/11/2015 

Reuniões realizadas 
Tipo de reunião Quantidade 

Instalação (INST) - 

Eleição - 

Não Deliberativas (NDEL) - 

Ordinárias (ROR) 2 

Extraordinárias (REX) 3 

Audiências Públicas (RAP) - 

Conjuntas de Audiência Pública (RCAP) - 

Seminários Regionais (SREG) - 

Total 5 

Comitês Permanentes e Colegiados 

Nomes Reuniões Relatórios 

Comitê de Avaliação, Fiscalização e Controle da Execução 
Orçamentária (CFIS) 

- - 

Comitê de Avaliação da Receita (CAR) - - 

Comitê de Avaliação das Informações sobre Obras e Serviços com 
Indícios de Irregularidade Graves (COI) - - 

Comitê de Exame da Admissibilidade de Emendas (CAE) 1 - 

Colegiado de Representantes das Lideranças Partidárias com assento 
na CMO (CRLP) 

6 6 

Colegiado de Coordenadores de Bancadas Estaduais (CCBE) - - 

TOTAL 7 6 



Tramitação de Proposições 
 

PROPOSIÇÕES 
 

Apreciadas 
 

Retiradas/
Prejudic. 

Encaminhadas ao CN sem apreciação 

PLN - Art.106 da 
Res nº1/2006-CN 

PLN -Urgência 
Plenário CN 

MP - Término prazo 
regimental 

 Projetos de Lei CN  (PLN) 8  17   

 Medidas Provisórias  (MP) – Crédito Extraordinário 1     

 Avisos CN (AVN) 3     

    - Obras  e Serviços com Indícios de Irregularidades   
  Graves apontados pelo  TCU 

1     

    -  Prestação de Contas      

    -  Parecer Prévio do Governo  Federal      

    -  Outras Matérias 2     

 Mensagens CN  (MCN) 3     

    -  Prestação de Contas 2     

    - Relatório de Avaliação do PPA 1     

    - Outras Matérias      

 Ofícios CN (OFN) 10     

    -  Prestação de Contas 10     

    -  Outras Matérias      

 Projetos de Decreto Legislativo CN  (PDN)      

 Proposições  SF      

 Requerimentos CMO  (RCMO) 9     

 Emendas 3084     

TOTAL 3118  17   

 



Resenha Consolidada 
01/02/2015 a 30/11/2015 

 
 

Reuniões realizadas 
Tipo de reunião Quantidade 

Instalação (INST) 2 

Eleição 1 

Não Deliberativas (NDEL) 1 

Ordinárias (ROR) 3 

Extraordinárias (REX) 14 

Audiências Públicas (RAP) 4 

Conjuntas de Audiência Pública (RCAP) 1 

Seminários Regionais (SREG) 

Total 

- 

26 

 
 

Comitês Permanentes e Colegiados 

Nomes Reuniões Relatórios 

Comitê de Avaliação, Fiscalização e Controle da Execução 
Orçamentária (CFIS) 

- - 

Comitê de Avaliação da Receita (CAR) - - 

Comitê de Avaliação das Informações sobre Obras e Serviços com 
Indícios de Irregularidade Graves (COI) 
 

- - 

Comitê de Exame da Admissibilidade de Emendas (CAE) 4 1 

Colegiado de Representantes das Lideranças Partidárias com assento 
na CMO (CRLP) 

20 14 

Colegiado de Coordenadores de Bancadas Estaduais (CCBE) 1 - 

TOTAL 25 15 

 



Tramitação de Proposições 
 

PROPOSIÇÕES Apreciadas 
Retiradas/
Prejudic. 

Encaminhadas ao CN sem apreciação 

PLN - Art.106 da 
Res nº1/2006-CN 

PLN -Urgência 
Plenário CN 

MP - Término prazo 
regimental 

 Projetos de Lei CN  (PLN) 13  17   

 Medidas Provisórias  (MP) – Crédito Extraordinário 4    3 

 Avisos CN (AVN) 70    1 

    - Obras  e Serviços com Indícios de Irregularidades   
  Graves apontados pelo  TCU 

2     

    -  Prestação de Contas      

    -  Parecer Prévio do Governo  Federal 4     

    -  Outras Matérias 64    1 

 Mensagens CN  (MCN) 45     

    -  Prestação de Contas 8     

    - Relatório de Avaliação do PPA 7     

    - Outras Matérias 30     

 Ofícios CN (OFN) 173     

    -  Prestação de Contas 34     

    -  Outras Matérias 139     

 Projetos de Decreto Legislativo CN  (PDN)     1 

 Proposições  SF 3     

 Requerimentos CMO  (RCMO) 21 8    

 Emendas 3118     

TOTAL 3447 8 17  5 

 



B.1.2 – Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas - CMMC 

01 a 30/11/2015 

Tipo de Reunião Quantidade 

Deliberativa  0 

Audiências Públicas 3 

Total 3 

02/02 a 30/11/2015 

Tipo de Reunião Quantidade 

Instalação 1 

Deliberativa  4 

Audiências Públicas 12 

Total 17 

Requerimentos Aprovados 

19 

B.1.3 – Comissão Mista de Controle das Atividades de Inteligência - CCAI 

01 a 30/11/2015 

Tipo de Reunião Quantidade 

Deliberativa  0 

Audiências 1 

Total 1 

02/02 a 30/11/2015 

Tipo de Reunião Quantidade 

Deliberativa  3 

Audiências 5 

Total 8 

Requerimentos Aprovados

17 

B.1.4 – Comissão Permanente Mista de Combate à Violência Contra a Mulher - 

CMCVM 

01 a 30/11/2015 

Tipo de Reunião Quantidade 

Deliberativa  0 

Audiências Públicas 2 

Total 2 



Tipo de Reunião Quantidade 

Instalação 1 

Deliberativa  6 

Audiências Públicas 8 

Total 15 

Requerimentos Aprovados 

42 

B.1.5 – Comissão Mista de Assuntos Relacionados à Comunidade dos Países de 

Língua Portuguesa – CMCPLP 

*Colegiado aguardando instalação

B.2 – Comissões Mistas de Medida Provisória 

01 a 30/11/2015 

MEDIDAS 
PROVISÓRIAS 

EMENDAS RECEBIDAS 
(Art. 4º da Resolução nº 

1 de 2002 – CN) 

REUNIÕES 
REALIZADAS 

PARECERES 
PROFERIDOS 

MPV 683/2015  131  - - 

MPV 688/2015  78 1 1 

MPV 689/2015 63  2 - 

MPV 690/2015 95 1 - 

MPV 691/2015 131 1 1 

MPV 692/2015 85 - - 

MPV 693/2015 53 - - 

   MPV 694/2015 109 - - 

MPV 695/2015 26 1 - 

MPV 696/2015 60 1 - 

MPV 698/2015 18 - - 

MPV 699/2015 83 1 - 

TOTAL 932 8 2 

02/02 a 30/11/2015 

MEDIDAS 
PROVISÓRIAS 

EMENDAS 
RECEBIDAS 

(Art. 4º da Resolução 
nº 1 de 2002 – CN) 

REUNIÕES 
REALIZADAS 

PARECERES 
PROFERIDOS 

MPV 660/2014 68 3 1 

MPV 661/2014 64 2 1 

MPV 663/2014 48 4 1 

MPV 664/2014 517 6 1 

MPV 665/2014 233 6 1 

MPV 668/2015 107 5 1 

MPV 670/2015 167 2 1 

02/02 a 30/11/2015 



MPV 671/2015 181 11 1 

MPV 672/2015 114 2 1 

MPV 673/2015 82 3 1 

MPV 675/2015 193 6 1 

MPV 676/2015 184 4 1 

MPV 677/2015 120 4 1 

MPV 678/2015 72 3 1 

MPV 679/2015 71 2 1 

MPV 680/2015 175 5 1 

MPV 681/2015 66 2 1 

MPV 682/2015 27 3 1 

MPV 683/2015 131 1 - 

MPV 684/2015  152 4 1 

MPV 685/2015  215 3 1 

MPV 687/2015  62 5 1 

MPV 688/2015  78 2 1 

MPV 689/2015 63 3 - 

MPV 690/2015 95 4 - 

MPV 691/2015 131 7 1 

MPV 692/2015 85 1 - 

MPV 693/2015 53 1 - 

   MPV 694/2015 109 1 - 

MPV 695/2015 26 2 - 

MPV 696/2015 60 7 - 

MPV 698/2015 18 - - 

MPV 699/2015 83 - - 

TOTAL 3850 114 23 

AUDIÊNCIAS PÚBLICAS REALIZADAS 

MPV 660/2014 01 

MPV 663/2014 01 

MPV 664/2014 03 

MPV 665/2014 03 

MPV 668/2015 02 

MPV 671/2015 07 

MPV 675/2015 01 

MPV 676/2015 02 

MPV 677/2015 01 

MPV 678/2015 01 

MPV 680/2015 02 

MPV 684/2015 02 



MPV 685/2015 01 

MPV 687/2015 03 

MPV 689/2015 02 

MPV 690/2015 02 

MPV 691/2015 04 

MPV 696/2015 04 

TOTAL 42 



B.3 – Comissões Parlamentares Mistas de Inquérito

Resenha Consolidada
02/02 a 30/11/2015

Não houve atividades de Comissões Parlamentares Mistas de Inquérito nos meses de fevereiro a 
outubro de 2015. 

B.4 – Comissões Temporárias Mistas

Resenha Consolidada
02/02 a 30/11/2015

COMISSÕES TEMPORÁRIAS MISTAS 

Nome Ano Reuniões
Req.

Apresentados
Req.

Apreciados 
Doc.

Recebidos 

Proposições

PECPEC R PRN PL Obs

CONSOLODAÇÃO E 
REGULAMENTAÇÃO 
DA CONSTITUIÇÃO 

ATN 01/15 

2015 1 

LEI DE 
RESPONSABILIDADE 

DAS ESTATAIS
2015201 1 

Aprovado em 
19.08 Relatório 
concluindo pela 
apresentação de 
Projeto de Lei. 

Comissão 
encerrada. 

AUDIÊNCIAS PÚBLICAS

AUDIÊNCIAS PÚBLICAS REALIZADAS POR COMISSÕES TEMPORÁRIAS MISTAS

LEI DE RESPONSABILIDADE DAS ESTATAIS 3

TOTAL 3



C - SECRETARIA DE COMISSÕES

C.1 - Coordenação de Comissões Permanentes do
Senado Federal

Reuniões Realizadas e Proposições apreciadas

01 a 30/11/2015

Reuniões
Reuniões Realizadas pelas Comissões Permanentes e Subcomissões, por Tipo de

Reunião

Ordinária 8

Extraordinária 63

Reunião de Subcomissão 2

Conjunta 3

Total 76

Reuniões Realizadas pelas Comissões Permanentes, por Comissão

Comissões Ordinária Extraordinária
Participações
em Reuniões
Conjuntas (*)

Total (**)

Comissão de Assuntos
Econômicos - CAE 3 2 2 7

Comissão de Assuntos Sociais -
CAS 0 3 1 4

Comissão de Constituição, Justiça
e Cidadania - CCJ 2 4 0 6

Comissão de Educação, Cultura e
Esporte - CE 0 8 0 8

Comissão de Meio Ambiente,
Defesa do Consumidor e
Fiscalização e Controle - CMA

0 4 0 4

Comissão de Direitos Humanos e
Legislação Participativa - CDH 0 16 1 17

Comissão de Relações Exteriores
e Defesa Nacional - CRE 3 2 0 5

Comissão de Serviços de
Infraestrutura - CI 0 6 0 6

Comissão de Desenvolvimento
Regional e Turismo - CDR 0 8 0 8

Comissão de Agricultura e
Reforma Agrária - CRA 0 4 0 4

Comissão de Ciência, Tecnologia,
Inovação, Comunicação e
Informática - CCT

0 4 2 6

Comissão Senado do Futuro -
CSF 0 1 0 1

Comissão de Transparência e
Governança Pública - CTG 0 1 0 1

Total 8 63

(*) O número informa a participação individualizada das Comissões Permanentes em Reuniões Conjuntas.
(**) O número inclui a participação dessas Comissões Permanentes em Reuniões Conjuntas.



Reuniões Realizadas pelas Subcomissões (*), por Comissão

Nome / Sigla da Subcomissão Reunião
Participação
em Reunião

Conjunta
Total

Subcomissão Permanente de
Acompanhamento do Setor de Mineração -

SUBMINERA (CI)
2 - 2

Total 2

(*) Listadas somente as Subcomissões que se reuniram no período.

Reuniões Conjuntas

Número da Reunião
Conjunta Comissões e Subcomissões

20
Comissão de Assuntos Sociais - CAS
Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa - CDH

21
Comissão de Assuntos Econômicos - CAE
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e
Informática - CCT

22
Comissão de Assuntos Econômicos - CAE
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e
Informática - CCT

Total de Reuniões Conjuntas = 3



Audiências Públicas
Audiências Públicas Realizadas por Comissões Permanentes e Subcomissões

Comissão
Permanente

Comissão de Assuntos Econômicos - CAE 1 1

Comissão de Assuntos Sociais - CAS 1 1

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania - CCJ 3 3

Comissão de Educação, Cultura e Esporte - CE 3 3

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle - CMA 1 1

Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa - CDH 11 11

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional - CRE 3 3

Comissão de Serviços de Infraestrutura - CI 4 4

Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo - CDR 6 6

Comissão de Agricultura e Reforma Agrária - CRA 3 3

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática - CCT 1 1

Total 37 37

Subcomissão
Subcomissão Permanente de Acompanhamento do Setor de Mineração - SUBMINERA 2 2

Total 2 2

Total 39 39

Audiências Públicas Realizadas em Reuniões Conjuntas

Comissões e Subcomissões
Número da

Reunião
Número da Reunião

Conjunta
Comissão de Assuntos Sociais - CAS 33ª

20ªComissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa -
CDH 100ª

Comissão de Assuntos Econômicos - CAE 44ª
21ªComissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e

Informática - CCT 48ª

Total Geral 41

          Audiências públicas realizadas em caráter interativo por meio do Portal e-Cidadania e do Alô Senado



Pareceres Proferidos pelas Comissões Permanentes (*)
Comissão

Permanente /
Matéria

CAE CAS CCJ CE CMA CDH CRE CI CDR CRA CCT Total

PEC 2 2

PLC 2 4 5 1 1 1 2 16

PLS 13 1 4 11 2 7 4 1 43

SCD 1 1 2

PDS 2 31 33

PRS 2 1 3

MSF 1 3 4

OFS 1 13 14

RQS 1 1

AVS 1 1

AMA 3 3

SUG 2 2

Total 19 1 10 17 7 10 7 5 1 47 124

Sigla da Matéria Decisão Terminativa Decisão Não Terminativa

PEC 2

PLC 1 15

PLS 14 29

SCD 2

PDS 31 2

PRS 3

MSF 4

OFS 14

RQS 1

AVS 1

AMA 3

SUG 2

Total 46 78

Pareceres por Tipo de Matéria

(*) Listadas somente as Comissões Permanentes que deliberaram no período.



Requerimentos Apreciados(*) em Comissões Permanentes

CAE CAS CCJ CE CMA CDH CRE CI CDR CRA CCT CSF Total
2 3 4 10 10 26 7 5 1 4 72

Requerimentos Apreciados em Comissões Permanentes

Matérias
Minuta de Requerimento 7
Projeto de Lei do Senado 2
Requerimento 3

Total 12

Matérias de Autoria das Comissões 
   para Apresentação em Plenário do Senado Federal

(*) Os requerimentos a serem encaminhados para deliberação do Plenário do Senado Federal estão lançados no quadro "Matérias de Autoria
das Comissões para Apresentação em Plenário". Números incluem os requerimentos retirados pelo autor.

Resultado

Aprovado 71

Retirado pelo autor 1

Emendas Apresentadas à Comissão Mista de
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização - CMO

EMENDAS APRESENTADAS AO PLN 6/2015-CN  (PPA 2016-2019)

CAE CAS CCJ CE CMA CDH CRE CI CDR CRA CCT CSF TOTAL

        DESPESA  
INICIATIVA OU META 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 36

6 5 2 1 7 15 1 - - - 3 25 65

9 8 5 4 10 18 4 3 3 3 6 28 101



Reuniões Realizadas e Proposições apreciadas 
02/02 a 30/11/2015

Reuniões
Reuniões Realizadas pelas Comissões Permanentes e Subcomissões, por Tipo de Reunião

Ordinária 109

Extraordinária 436

Reunião de Subcomissão 13

Conjunta 22

Total 580

Reuniões Realizadas pelas Comissões Permanentes, por Comissão

Comissões Ordinária Extraordinária
Participações
em Reuniões
Conjuntas (*)

Total

Comissão de Assuntos Econômicos - CAE 28 13 6 47

Comissão de Assuntos Sociais - CAS 0 32 4 36

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania - CCJ 29 11 0 40

Comissão de Educação, Cultura e Esporte - CE 22 45 2 69

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e
Fiscalização e Controle - CMA

0 43 11 54

Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa - CDH 0 112 3 115

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional - CRE 30 15 0 45

Comissão de Serviços de Infraestrutura - CI 0 36 5 41

Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo - CDR 0 38 3 41

Comissão de Agricultura e Reforma Agrária - CRA 0 42 4 46

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e
Informática - CCT

0 42 8 50

Comissão Senado do Futuro - CSF 0 6 0 6

Comissão de Transparência e Governança Pública - CTG 0 1 0 1

Total 109 436

(*) O número informa a participação individualizada das Comissões Permanentes em Reuniões Conjuntas.



Reuniões Realizadas pelas Subcomissões (*), por Comissão

Nome / Sigla da Subcomissão Reunião
Participação
em Reunião

Conjunta
Total

Subcomissão Permanente de Avaliação do Sistema Tributário
Nacional - CAESTN (CAE) 2 - 2

Subcomissão Temporária de Acompanhamento e Fiscalização
de Obras Inacabadas - CMAOBRAS (CMA) 2 - 2

Subcomissão Temporária para acompanhar a execução das
obras da Usina de Belo Monte - CMABMONTE (CMA) 2 - 2

Subcomissão Permanente de Justiça de Transição - CDHJT
(CDH) 1 - 1

Subcomissão Permanente de Acompanhamento do Setor de
Mineração - SUBMINERA (CI) 6 - 6

Total 13

(*) Listadas somente as Subcomissões que se reuniram no período.

Reuniões Conjuntas

Número da
Reunião Conjunta Comissões e Subcomissões

1
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle - CMA
Comissão de Agricultura e Reforma Agrária - CRA
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática - CCT

2
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle - CMA
Comissão de Agricultura e Reforma Agrária - CRA
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática - CCT

3
Comissão de Assuntos Econômicos - CAE
Comissão de Serviços de Infraestrutura - CI

4
Comissão de Assuntos Econômicos - CAE
Comissão de Serviços de Infraestrutura - CI

5
Comissão de Serviços de Infraestrutura - CI
Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo - CDR

6
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle - CMA
Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo - CDR

7
Comissão de Assuntos Econômicos - CAE
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle - CMA

8
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle - CMA
Comissão de Serviços de Infraestrutura - CI

9
Comissão de Assuntos Econômicos - CAE
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática - CCT

10
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle - CMA
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática - CCT

11
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle - CMA
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática - CCT

12
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle - CMA
Comissão de Agricultura e Reforma Agrária - CRA

13 Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle - CMA

14
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle - CMA
Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo - CDR



Número da
Reunião Conjunta Comissões e Subcomissões

15
Comissão de Assuntos Sociais - CAS
Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa - CDH

16
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle - CMA
Comissão de Agricultura e Reforma Agrária - CRA

17
Comissão de Assuntos Sociais - CAS
Comissão de Educação, Cultura e Esporte - CE
Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa - CDH

18
Comissão de Educação, Cultura e Esporte - CE
Comissão de Serviços de Infraestrutura - CI

19
Comissão de Assuntos Sociais - CAS
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática - CCT

20
Comissão de Assuntos Sociais - CAS
Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa - CDH

21
Comissão de Assuntos Econômicos - CAE
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática - CCT

22
Comissão de Assuntos Econômicos - CAE
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática - CCT

Total de Reuniões Conjuntas = 22



Audiências Públicas
Audiências Públicas Realizadas por Comissões Permanentes e Subcomissões

Comissão
Permanente

Comissão de Assuntos Econômicos - CAE 16 11

Comissão de Assuntos Sociais - CAS 8 7

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania - CCJ 5 5

Comissão de Educação, Cultura e Esporte - CE 33 29

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle - CMA 13 13

Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa - CDH 86 81

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional - CRE 18 17

Comissão de Serviços de Infraestrutura - CI 14 11

Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo - CDR 22 18

Comissão de Agricultura e Reforma Agrária - CRA 22 16

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática - CCT 21 20

Comissão Senado do Futuro - CSF 2 2

Total 260 230

Subcomissão

Subcomissão Permanente de Avaliação do Sistema Tributário Nacional - CAESTN 1 1
Subcomissão Permanente de Acompanhamento do Setor de Mineração - SUBMINERA 5 5

Total 6 6

Total 266 236

Audiências Públicas Realizadas em Reuniões Conjuntas

Comissões e Subcomissões
Número da

Reunião
Número da

Reunião Conjunta
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle - CMA 3ª

1Comissão de Agricultura e Reforma Agrária - CRA 5ª
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática - CCT 3ª

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle - CMA 4ª
2Comissão de Agricultura e Reforma Agrária - CRA 6ª

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática - CCT 4ª
Comissão de Assuntos Econômicos - CAE 10ª

3
Comissão de Serviços de Infraestrutura - CI 4ª
Comissão de Assuntos Econômicos - CAE 11ª

4
Comissão de Serviços de Infraestrutura - CI 7ª
Comissão de Serviços de Infraestrutura - CI 9ª

5
Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo - CDR 9ª

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle - CMA 15ª
6

Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo - CDR 13ª
Comissão de Assuntos Econômicos - CAE 16ª

7
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle - CMA 17ª
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle - CMA 21ª 8

          Audiências públicas realizadas em caráter interativo por meio do Portal e-Cidadania e do Alô Senado



Audiências Públicas Realizadas em Reuniões Conjuntas

Comissões e Subcomissões
Número da

Reunião
Número da

Reunião Conjunta
Comissão de Serviços de Infraestrutura - CI 14ª 8
Comissão de Assuntos Econômicos - CAE 18ª

9
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática - CCT 19ª

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle - CMA 32ª
10

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática - CCT 29ª
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle - CMA 33ª

11
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática - CCT 30ª

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle - CMA 36ª
12

Comissão de Agricultura e Reforma Agrária - CRA 30ª
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle - CMA 40ª 13
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle - CMA 42ª

14
Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo - CDR 25ª

Comissão de Assuntos Sociais - CAS 26ª
15

Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa - CDH 87ª
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle - CMA 46ª

16
Comissão de Agricultura e Reforma Agrária - CRA 39ª

Comissão de Assuntos Sociais - CAS 30ª
17Comissão de Educação, Cultura e Esporte - CE 58ª

Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa - CDH 95ª
Comissão de Educação, Cultura e Esporte - CE 61ª

18
Comissão de Serviços de Infraestrutura - CI 35ª

Comissão de Assuntos Sociais - CAS 32ª
19

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática - CCT 43ª
Comissão de Assuntos Sociais - CAS 33ª

20
Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa - CDH 100ª

Comissão de Assuntos Econômicos - CAE 44ª
21

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática - CCT 48ª

Total Geral 287



Pareceres Proferidos pelas Comissões Permanentes (*)

Comissão
Permanente /

Matéria
CAE CAS CCJ CE CMA CDH CRE CI CDR CRA CCT Total

PEC 18 18

PLC 8 11 30 25 11 6 4 3 3 4 6 111

PLS 52 40 39 59 36 48 6 18 15 21 11 345

SCD 2 2 2 1 7

PDS 1 35 176 212

PRS 5 2 8 6 1 22

MSF 11 3 5 1 2 43 12 77

OFS 24 2 4 24 54

RQS 1 10 11

Emendas de
Plenário 1 1 2

AVS 1 1 3 1 6

AMA 12 12

SUG 12 12

ECD 1 1

PFS 3 3

Total 77 57 120 97 73 67 104 37 19 26 217 894

(*) Listadas somente as Comissões Permanentes que deliberaram no período.

RCE 11



Sigla da
Matéria Decisão Terminativa Decisão Não Terminativa

PFS - 3

Total 318 576

Sigla da
Matéria Decisão Terminativa Decisão Não Terminativa

PEC - 18

PLC 9 102

PLS 133 212

SCD - 7

PDS 176 36

PRS - 22

MSF - 77

OFS - 54

RQS - 11
Emendas de

Plenário - 2

AVS - 6

AMA - 12

SUG - 12

ECD - 1

Pareceres por Tipo de Matéria

RCE - 1



Requerimentos Apreciados (*) em Comissões Permanentes

CAE CAS CCJ CE CMA CDH CRE CI CDR CRA CCT CSF Total
48 47 21 125 93 187 60 70 49 71 66 9 846

Requerimentos Apreciados em Comissões Permanentes

Matérias
Minuta de Projeto de Decreto Legislativo 1
Minuta de Projeto de Resolução 1
Minuta de Requerimento 7
Projeto de Decreto Legislativo 2
Projeto de Lei do Senado 8
Requerimento 65

Total 84

Matérias de Autoria das Comissões 
   para Apresentação em Plenário do Senado Federal

(*) Os requerimentos a serem encaminhados para deliberação do Plenário do Senado Federal estão lançados no quadro "Matérias de Autoria das Comissões para
Apresentação em Plenário"

Resultado

Aprovado 820

Prejudicado 8

Rejeitado 4

Retirado pelo autor 14



  Emendas Apresentadas à Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização - CMO

EMENDAS APRESENTADAS AO PLN 1/2015-CN (PLDO 2016)

TIPO DE EMENDA/ 
COMISSÃO CAE CAS CCJ CE CMA CDH CRE CI CDR CRA CCT TOTAL

METAS E 
PRIORIDADES 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 33

TEXTO 11 9 11 12 24 5 55 - - 7 4 138

TOTAL 14 12 14 15 27 8 58 3 3 10 7 171

EMENDAS APRESENTADAS AO PLN 7/2015-CN (PLOA 2016)

TIPO DE EMENDA/
COMISSÃO

CAE CAS CCJ CE CMA CDH CRE CI CDR CRA CCT CSF TOTAL

APROPRIAÇÃO 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 48

REMANEJAMENTO - 1 1 - - - - 3 1 2 - 8

TEXTO - - - - - 1 - - - - - 1 2

TOTAL 4 5 5 4 4 5 4 7 5 6 4 5 58

EMENDAS APRESENTADAS AO PLN 6/2015-CN  (PPA 2016-2019) 

 TIPO DE EMENDA/
COMISSÃO CAE CAS CCJ CE CMA CDH CRE CI CDR CRA CCT CSF TOTAL

        DESPESA  
INICIATIVA OU META 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 36

TEXTO 6 5 2 1 7 15 1 - - - 3 25 65

TOTAL 9 8 5 4 10 18 4 3 3 3 6 28 101

-



Instalação de Colegiados

Nome/Sigla da Comissão Data de Instalação

Subcomissão Permanente de Justiça de Transição - CDHJT 15/04/2015

Subcomissão Temporária para acompanhar a execução das obras da Usina de
Belo Monte - CMABMONTE 13/05/2015

Subcomissão Temporária de Acompanhamento e Fiscalização de Obras
Inacabadas - CMAOBRAS 20/05/2015

Subcomissão Permanente de Acompanhamento do Setor de Mineração -
SUBMINERA 10/06/2015

Subcomissão Permanente de Avaliação do Sistema Tributário Nacional -
CAESTN 10/09/2015



01 a 30/11/2015

Audiências Públicas - Comissões Permanentes

Comissão de Assuntos Econômicos - CAE

Requerimento(s):

RQE  49/2015 Autoria: Senador(a) Lindbergh Farias

Joaquim Levy - 
José Luís Oreiro - 

Ministro de Estado da Fazenda
Professor do Instituto de Economia da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro

José Roberto Afonso - Professor do IDP e pesquisador do Ibre/FGV
Manoel Pires - Chefe da Assessoria Econômica do Ministério do

Planejamento, Orçamento e Gestão
Marcos Mendes - Consultor Legislativo do Senado Federal
Otávio Ladeira de Medeiros - Subsecretário de Planejamento e Estatísticas Fiscais da

Secretaria do Tesouro Nacional - STN
Pedro Paulo Zahluth Bastos - Professor do Instituto de Economia da Universidade de

Campinas

Finalidade: 
Instruir o Projeto de Resolução do Senado nº 84 de 2007, que "dispõe sobre o limite global para o montante da
dívida consolidada da União".

Participante(s):

45ª Reunião, Extraordinária, em 18/11/2015

Comissão de Assuntos Sociais - CAS

Requerimento(s):

RAS  46/2015 Autoria: Senador(a) Elmano Férrer

RAS  48/2015 Autoria: Senador(a) Elmano Férrer

Daniela Barros Tavares de Melo - Delegada de Polícia Civil na Delegacia de Segurança e
Proteção ao Idoso, do Estado do Piauí

Karla Cristina Giacomin - Médica Geriatra e docente em cursos de especialização
em Gerontologia - PUC/MG

Marília Anselmo Viana da Silva Berzins - Presidente do Observatório da Longevidade Humana e
Envelhecimento

Monize da Silva Freitas Marques - Juíza Coordenadora da Central Judicial do Idoso do
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios

Paula Regina de Oliveira Ribeiro - Defensora Pública do Distrito Federal e Especialista em
Gerontologia e Saúde do Idoso

Finalidade: 
Debater a atual conjuntura das políticas públicas asseguradoras de direitos das pessoas idosas.

Participante(s):

36ª Reunião, Extraordinária, em 25/11/2015

Audiências Públicas



Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania - CCJ

Requerimento(s):

RQJ  37/2015 Autoria: Senador(a) Roberto Rocha

RQJ  38/2015 Autoria: Senador(a) Gleisi Hoffmann

RQJ  39/2015 Autoria: Senador(a) Randolfe Rodrigues

André Ramos Tavares - Professor da Universidade Federal de São Paulo
Gilberto Netto de Oliveira Junior - Presidente da Comissão Especial de Direito Notarial e

Registral do Conselho Federal da OAB
Herbert José Almeida Carneiro - Presidente da Amagis e Representante da AMB
Leandro Augusto Neves Corrêa - Tabelião de Notas e Protesto em Maracaju-MS
Milena Guerreiro - Advogada e especialista em Direito Notarial e Registral
Osmar José Serraglio - Deputado Federal PMDB/PR
Pedro Lenza - Advogado da Associação Nacional de Defesa dos

Concursos para Cartórios
Rogério Bacellar - Presidente da Associação dos Notários e Registradores

do Brasil
Tércio Sampaio Ferraz Junior - Professor
Valmir Pontes - Professor

Finalidade: 
Instruir a discussão sobre a Proposta de Emenda à Constituição nº 51, de 2015, que "Acrescenta o art. 32-A ao Ato
das Disposições Constitucionais Transitórias para dispor sobre a convalidação de atos de delegação de atividades
notariais e de registro".

Participante(s):

36ª Reunião, Extraordinária, em 12/11/2015

Requerimento(s):

RQJ  35/2015 Autoria: Senador(a) Simone Tebet

Alexandre Schubert Curvelo - Consultor da Confederação Nacional dos Municípios
Arnaldo Sampaio Moraes Godoy - ex-Consultor-Geral da União e Procurador da Fazenda

Nacional
Danilo Takasaki Carvalho - Assessor Jurídico da Secretaria Executiva do Ministério

da Fazenda

Finalidade: 
Instruir o Projeto de Lei do Senado nº 349, de 2015, que inclui, na Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro
(Decreto-lei nº 4.657, de 1942), disposições sobre segurança jurídica e eficiência na criação e aplicação do direito
público.

Participante(s):

39ª Reunião, Extraordinária, em 19/11/2015



Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania - CCJ

Requerimento(s):

RQJ  34/2015 Autoria: Senador(a) Randolfe Rodrigues

RQJ  40/2015 Autoria: Senador(a) Gleisi Hoffmann

Alessandri Da Rocha Almeida - Assessor Parlamentar do Conselho Nacional de
Comandantes Gerais das Polícias Militares e Corpos de
Bombeiros Militares

Alexandre Camanho De Assis - Procurador Regional da República e Ex-Presidente da
Associação Nacional dos Procuradores da República

Alexandre Cavalcanti Barretto Ferreira - Diretor de Relação do Trabalho da Federação Nacional
dos Policiais Federais

Elias Miler Da Silva - Diretor de Assuntos Legislativos da Federação Nacional
de Entidades de Oficiais Militares Estaduais

Elisandro Lotin de Souza - Presidente da Associação Nacional de Praças
Janio Bosco Gandra - Presidente da Confederação Brasileira de Trabalhadores

Policiais Civis
Jesus Castro Caamano - Diretor Jurídico da Federação Nacional dos Policiais

Rodoviários Federais
Marcos Leôncio Sousa Ribeiro - Presidente da Associação Nacional dos Delegados de

Polícia Federal
Oséias Francisco da Silva - Presidente da Conferência Nacional das Guardas

Municipais do Brasil
Wladimir Sérgio Reale - Vice-Presidente Jurídico da Associação dos Delegados

de Polícia do Brasil e Presidente da Adepol-Rio de
Janeiro

Finalidade: 
Discutir a segurança pública e a organização das polícias, visando instruir a PEC nº 102, de 2011, e demais
proposições que tramitam em conjunto, quais sejam as PECs nºs 40, de 2012, e 19, 51 e 73, de 2013.

Participante(s):

40ª Reunião, Extraordinária, em 26/11/2015

Comissão de Educação, Cultura e Esporte - CE

Requerimento(s):

RCE   123/2015 Autoria: Senador(a) Lídice da Mata

RCE  52/2015 Autoria: Senador(a) Romário

Alexandre Santini - Diretor da Secretaria da Cidadania e da Diversidade
Cultural do Ministério da Cultura (SCDC - MinC)

Frederico Barbosa - Pesquisador do Instituto de Pesquisa Econômica
Aplicada (Ipea)

Yuri Soares - Membro da Comissão Nacional dos Pontos de Cultura

Finalidade: 
Avaliação da Política Pública "Programa Nacional de Cultura, Educação e Cidadania - Cultura Viva".

Participante(s):

63ª Reunião, Extraordinária, em 04/11/2015



Comissão de Educação, Cultura e Esporte - CE

Requerimento(s):

RCE   131/2015 Autoria: Senador(a) Fernando Bezerra Coelho

RCE   134/2015 Autoria: Senador(a) Regina Sousa

Alice Ribeiro - Secretária Executiva do Movimento pela Base Nacional
Comum

Anna Helena Altenfelder - Superintendente do Centro de Estudos e Pesquisas em
Educação, Cultura e Ação Comunitária (Cenpec)

Élsio Corá - Diretor Substituto de Currículos e Educação Integral do
Ministério da Educação

Katia Stocco Smole - Diretora do Grupo Mathema

Finalidade: 
Base Nacional Comum Curricular

Participante(s):

65ª Reunião, Extraordinária, em 11/11/2015

Requerimento(s):

RCE  99/2015 Autoria: Senador(a) Cristovam Buarque

Eduardo Rolim de Oliveira - Presidente da Federação de Sindicatos de Professores e
Professoras de Instituições Federais e de Ensino
Técnico e Tecnológico - Proifes

Gustavo Henrique de Sousa Balduino - Secretário Executivo da Associação Nacional dos
Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior -
Andifes

Heitor Gurgulino - Presidente da Academia Mundial da Arte e Ciência
Ivan Camargo - Reitor da Universidade de Brasília - UnB
Marcos Formiga - Professor-Pesquisador da Universidade de Brasília -

UnB
Paulo Rizzo - Presidente do Sindicato dos Docentes das Instituições

de Ensino Superior - Andes-SN

Finalidade: 
Instruir o Projeto de Lei do Senado nº 379, de 2013, que  “Dispõe sobre o Processo de Escolha de Dirigentes das
Instituições de Ensino Superior”.

Participante(s):

69ª Reunião, Extraordinária, em 26/11/2015



Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle - CMA

Requerimento(s):

RMA  25/2015 Autoria: Senador(a) Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle

Bruno Jardim - Diretor de Águas do Instituto do Meio Ambiente e
Recursos Hídricos - INEMA

Felipe Mendes de Oliveira - Presidente da Companhia de Desenvolvimento dos
Vales do São Francisco e do Parnaíba - CODEVASF

Jarbas Soaes Júnior - Procurador de Justiça e Diretor do Centro de Estudos e
Aperfeiçoamento Funcional do Ministério Público de
Minas Gerais - MPMG

Márcio Pedrosa - Engenheiro da Área Ambiental da Companhia de
Saneamento de Minas Gerais - COPASA

Marley Caetano de Mendonça - Diretor de Pesquisa, Desenvolvimento e Monitoramento
das Águas do Instituto Mineiro de Gestão de Águas -
IGAM

Robson Rafael Andrade - Presidente do Comitê da Bacia Hidrográfica dos Rios
Jequitaí e Pacuí - CBH Jequitaí e Pacuí

Finalidade: 
Instruir a análise da Revitalização do Rio São Francisco, política pública no âmbito do Poder Executivo selecionada
por esta Comissão para ser avaliada.

Participante(s):

53ª Reunião, Extraordinária, em 17/11/2015



Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa - CDH

Requerimento(s):

RDH   167/2015 Autoria: Senador(a) Paulo Paim

Anderson Borja - Representante do Sindicato dos Trabalhadores em
Telemarketing do Estado do Ceará - SINTRATEL

Liduína Marques - Secretária-Geral da Federação dos Trabalhadores no
Comércio e Serviços do Estado do Ceará - FETRACE

Marcelo Proença - Consultor Jurídico e de Relações Institucionais do
Sindicato Nacional das Empresas Prestadores de
Serviços e Instaladoras de Sistemas e Redes de TV por
Assinatura-Cabo-MMDS-DTH e Telecomunicações -
SINSTAL

Maria Iara Martins Paiva - Diretora Executiva de Teleatendimento da Federação
Nacional dos Trabalhadores em Telecomunicações -
FENATTEL

Odete Cristina Pereira Reis - Auditora Fiscal do Trabalho, representante do Ministério
do Trabalho e Previdência Social

Renata Coelho - Procuradora do Trabalho - Procuradoria Regional do
Trabalho - 10ª Região - PRT10

Sandro Leal Alves - Gerente Geral da Federação Nacional de Saúde
Suplementar - FenaSaúde

Stan Braz - Diretor Presidente Executivo do Sindicato das Empresas
de Telemarketing e Marketing Direto do Estado de São
Paulo - SINTELMARK

Ubiraci Dantas de Oliveira - Presidente da Central Geral dos Trabalhadores do Brasil
- CGTB

Valeir Ertle - Secretário de Assuntos Jurídicos da Central Única dos
Trabalhadores

Valmira Luzia da Silva - Diretora de Finanças e Administração do Sindicato dos
Trabalhadores em Telemarketing da Cidade de São
Paulo - SINTRATEL

Vivian dos Santos Queiroz - Presidente do Sindicato dos Trabalhadores em
Telemarketing de Campinas e Região - SINTRATEL

Finalidade: 
Debater sobre: "As Condições de Trabalho dos Trabalhadores de Telemarketing".

Participante(s):

99ª Reunião, Extraordinária, em 03/11/2015



Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa - CDH

Requerimento(s):

RDH   165/2015 Autoria: Senador(a) Hélio José

Lúcio Costa - Assessor de Saúde Mental da Secretaria Especial de
Promoção e Defesa dos Direitos Humanos do Ministério
das Mulheres, da Igualdade Racial e dos Direitos
Humanos

Marcelo Tavares - Professor do Instituto de Psicologia da Universidade de
Brasília - UnB

Mario Antônio Crispin - Psiquiatra da rede pública de saúde do Distrito Federal
Olga Oliveira - Médica do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência

da Secretaria de Estado da Saúde do DF
Vitor Barros Rego - Psicólogo, representante do Conselho Federal de

Psicologia - CFP

Finalidade: 
Debater sobre: "As estratégias e políticas públicas de prevenção ao suicídio e de promoção da vida".

Participante(s):

102ª Reunião, Extraordinária, em 05/11/2015

Requerimento(s):

RDH   172/2015 Autoria: Senador(a) Hélio José

Cristiano Torres - Presidente do Sindicato dos Servidores da Carreira
Socioeducativa do Distrito Federal - SINDSSE/DF

Ibrahim Yusef - Presidente do Sindicato dos Servidores Públicos Civis da
Administração Direta, Autarquias, Fundações e TCDF

João Cardoso da Silva - Presidente do Sindicato dos Auxiliares e Técnicos de
Enfermagem do Distrito Federal - SINDATE/DF

Rodrigo Rodrigues - Secretário-Geral da Central Única dos Trabalhadores -
CUT/DF

Rosilene Correa - Diretora do Sindicato dos Professores do Distrito Federal

Finalidade: 
Debater a forma de atuação dos órgãos de Segurança Pública do Governo do Distrito Federal ante as
manifestações de servidores públicos em greve, notadamente no dia 28 de outubro último, quando houve uso da
força e de produtos químicos para dispersão de manifestações.

Participante(s):

103ª Reunião, Extraordinária, em 06/11/2015



Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa - CDH

Requerimento(s):

RDH   171/2015 Autoria: Senador(a) Paulo Paim

Cláudio Fischer - Representante da Associação de Arquitetos de Interiores
do Rio Grande do Sul

Haroldo Pinheiro Villar de Queiroz - Presidente do Conselho de Arquitetura e Urbanismo
Joicy Mirelly de Souza - Membro da Coordenação de Identificação e Registro

Profissional do Ministério do Trabalho e Previdência
Social

Jonatan Schmidt - Advogado da Associação Brasileira de Designer de
Interiores – ABD

Márcia Maria dos Santos - Coordenadora Geral de Políticas de Pesquisa e
Certificação, representante do Ministério da Educação -
MEC

Nora Geoffroy - Coordenadora do Curso Composição de Interiores da
Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ)

Paula Neder - Professora Universitária e Arquiteta Mestre

Finalidade: 
Debater sobre: "O Exercício da Profissão de Designer de Interiores"

Participante(s):

104ª Reunião, Extraordinária, em 09/11/2015

Requerimento(s):

RDH  75/2015 Autoria: Senador(a) Paulo Paim

Alessandra Sant'Anna Bianchi - Representante do Conselho Federal de Psicologia
Antoniony Silva - Coordenador Geral de Informatização e Estatística do

Departamento Nacional de Trânsito - DENATRAN
Deborah Carvalho Malta - Membro do Departamento de Vigilância de Doenças e

Agravos não Transmissíveis e Promoção da Saúde do
Ministério da Saúde

Dirceu Rodrigues Alves Junior - Diretor de Comunicação da Associação Brasileira de
Medicina de Tráfego – ABRAMET

Jeferson Seidler - Coordenador Geral de Fiscalização de Projetos
Substituto do Ministério do Trabalho, Emprego e
Previdência Social

Juarez Monteiro Molinari - Vice-Presidente da Associação Brasileira de Medicina de
Tráfego - ABRAMET

Ricardo Froés Camarão - Representante do Conselho Federal de Medicina
Stenio Pires Benevides - Representante da Federação Nacional dos Policiais

Rodoviários Federais - FENAPRF
Trajano Roberto Alfonso Henke - Presidente da Associação Brasileira de Medicina de

Tráfego - ABRAMET Rio Grande do Sul

Finalidade: 
Debater sobre: "O Aumento do Número de Acidentes no Trânsito e o Papel da Medicina de Tráfego".

Participante(s):

107ª Reunião, Extraordinária, em 16/11/2015



Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa - CDH

Requerimento(s):

RDH   122/2015 Autoria: Senador(a) Regina Sousa

Clátia Regina Vieira - Coordenadora da Marcha Nacional das Mulheres Negras
Dora Bertúlio - Procuradora da Fundação Palmares – Ministério da

Cultura
Sônia Terra - Membro do Instituto da Mulher Negra no Estado do Piauí
Vilma Reis - Ouvidora-Geral da Defensoria Pública do Estado da

Bahia

Finalidade: 
Debater sobre: "A Situação da Mulher Negra".
Com o apoio da Secretaria da Mulher da Câmara dos Deputados e da Procuradoria da Mulher do Senado Federal

Participante(s):

109ª Reunião, Extraordinária, em 19/11/2015

Requerimento(s):

RDH   128/2015 Autoria: Senador(a) Hélio José

Alessandro Godinho - Secretário de Comunicação Integrada da Secretaria de
Comunicação da Presidência da República

André Barbosa - Superintendente Executivo de Relacionamento
Institucional da Empresa Brasil de Comunicação - EBC

Bia Barbosa - Representante do Fórum Nacional de Democratização
da Comunicação

Evelin Maciel - 1ª Vice-Presidente da Associação Brasileira de
Televisões e Rádios Legislativas - ASTRAL

Israel Vale - Presidente da Associação Brasileira de Emissoras
Públicas, Educativas e Culturais - ABEPEC

Octávio Pieranti - Assessor do Secretário Executivo do Ministério das
Comunicações

Paulo Miranda - Presidente da Associação Brasileira de Canais
Comunitários - ABCCOM

Pola Ribeiro - Secretário do Audiovisual do Ministério da Cultura

Finalidade: 
Debater sobre: "Os Desafios da Comunicação Pública e dos Direitos Humanos nas TVs Abertas e por Assinatura e
na Banda Larga no Brasil e discutir as providências que devem ser tomadas para sanar os problemas reclamados
pela população".

Participante(s):

110ª Reunião, Extraordinária, em 23/11/2015



Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa - CDH

Requerimento(s):

RDH   176/2015 Autoria: Senador(a) Paulo Paim

Cintia Souza dos Santos - Presidente da Federação Nacional das Associações de
Benefícios – FENABEN

Cleiton Dornelas Luiz Campos - Presidente da Associação dos Condutores de Veículos
do Brasil - ASCOBRAS

Edison Pereira Carvalho - Presidente do Clube de Assistência aos Proprietários de
Veículos Automotores - CAR CLUB

Manasses Santos - Presidente do Movimento Nacional Pro Associativismo -
MNPA

Mauro Rubem - Presidente da Central Única dos Trabalhadores do
Estado de Goiás - CUT/GO

Raul Canal - Presidente da Sociedade Brasileira de Direito Médico e
Bioética - ANADEM e Vice-Presidente da Confederação
Nacional dos Advogados - CNA

Waldiney Pereira Reis - Federação das Associações de Benefícios do Estado de
Goiás - FEAB

Finalidade: 
Debater sobre: “Os Objetivos do Movimento Nacional Pro Associativismo.”

Participante(s):

111ª Reunião, Extraordinária, em 24/11/2015

Requerimento(s):

RDH   186/2015 Autoria: Senador(a) Paulo Paim

Ângela Maria Schwengber - Coordenadora de Estudos e Desenvolvimento do
DIEESE

Antonio Augusto de Queiroz - Diretor de Documentação do Departamento Intersindical
de Assessoria Parlamentar - DIAP

José Maria de Oliveira - Coordenador Regional do DIEESE/DF
Zenaide Honório - Presidente do Departamento Intersindical de Estatística

e Estudos Socioeconômicos - DIEESE

Finalidade: 
"Homenagem aos 60 anos do DIEESE – Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos".

Participante(s):

112ª Reunião, Extraordinária, em 24/11/2015



Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa - CDH

Requerimento(s):

RDH   146/2015 Autoria: Senador(a) Paulo Paim

Ailma Maria de Oliveira - Representante da Secretaria Nacional da Mulher
Trabalhadora da Central dos Trabalhadores e
Trabalhadoras do Brasil – CTB

Cíntia Rangel Assumpção - Diretora de Asssuntos para Mulher, Criança e Juventude
da Confederação dos Servidores Públicos do Brasil -
CSPB

Erilza Galvão dos Santos - Secretária de Gênero, Raça, Etnias e contra Opressões
da CONDSEF

Junéia Martins Batista - Secretária Nacional da Mulher Trabalhadora da Central
Única dos Trabalhadores - CUT

Lilian Arruda Marques - Assessora da Direção Técnica do Departamento
Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos -
DIEESE

Maria Auxiliadora dos Santos - Secretária Nacional da Mulher da Força Sindical
Sônia Maria Zerino da Silva - Diretora Nacional da Secretaria para Assuntos da Mulher

da Nova Central Sindical de Trabalhadores - NCST

Finalidade: 
Debater sobre: “O Dia Internacional da Não – Violência contra a Mulher, celebrado no dia 25 de novembro”.
Com a participação da Procuradoria da Mulher do Senado e a da Câmara dos Deputados; da Comissão
Permanente Mista de Combate à Violência contra a Mulher; e da Coordenadoria dos Direitos da Mulher da Câmara
dos Deputados.

Participante(s):

113ª Reunião, Extraordinária, em 25/11/2015

Requerimento(s):

RDH   163/2015 Autoria: Senador(a) Paulo Paim

Francisco Lessa Ribeiro Júnior - Coordenador-Geral de Gestão de Pessoas da Receita
Federal do Brasil

Guilherme Frederico Pedrinha de Azevedo - Diretor para Assuntos Parlamentares e Relações
Institucionais da FENAFISCO

Kleber Cabral - Vice-Presidente da Associação Nacional dos Auditores
Fiscais da Receita Federal do Brasil - UNAFISCO

Maria Aparecida Neto Lacerda e Meloni - Diretora de Comunicação da Federação Brasileira de
Associações de Fiscais de Tributos Estaduais -
FEBRAFITE

Vilson Antônio Romero - Presidente do Conselho Executivo da Associação
Nacional dos Auditores Fiscais da Receita Federal do
Brasil - ANFIP

Wagner Teixeira Vaz - Auditor Fiscal da Receita Federal do Brasil,
representante do SINDIFISCO NACIONAL

Finalidade: 
Debater sobre: "A Valorização da Administração Tributária e da Carreira de Auditor Fiscal".

Participante(s):

115ª Reunião, Extraordinária, em 30/11/2015



Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional - CRE

Requerimento(s):

RRE  58/2015 Autoria: Senador(a) Aloysio Nunes Ferreira

RRE  68/2015 Autoria: Senador(a) Ricardo Ferraço

RRE 9/2015 Autoria: Senador(a) Aloysio Nunes Ferreira

Eduardo Bonini Santos Pinto - Presidente da Visiona Tecnologia Espacial
Rubens Barbosa - Presidente do Conselho Superior de Comércio Exterior

da FIESP

Finalidade: 
Discutir a situação atual da indústria de defesa brasileira e os projetos estratégicos do setor de defesa brasileiro.

Participante(s):

41ª Reunião, Ordinária, em 05/11/2015

Requerimento(s):

RRE  70/2015 Autoria: Senador(a) Ricardo Ferraço

Regis Arslanian - Sócio GO associados
Roberto Giannetti da Fonseca - Presidente da KADUNA Consultoria
Rubens Barbosa - Presidente do Conselho Superior de Comércio Exterior

da FIESP

Finalidade: 
Debater a avaliação dos 25 anos do Mercosul.

Participante(s):

43ª Reunião, Ordinária, em 12/11/2015

Requerimento(s):

RRE  84/2015 Autoria: Senador(a) Tasso Jereissati

Participante(s):
Mauro Luiz Icker Vieira - Ministro de Estado das Relações Exteriores

Finalidade: 
Discutir sobre as consequências para o Brasil da celebração do Acordo Estratégico Transpacífico de Associação
Econômica (TPP), assim como sobre os fatos envolvendo um suposto veto à indicação do Ex-Ministro Nelson Jobim
como observador brasileiro do processo eleitoral na Venezuela.

45ª Reunião, Extraordinária, em 24/11/2015



Comissão de Serviços de Infraestrutura - CI

Requerimento(s):

RQI  49/2015 Autoria: Senador(a) Lasier Martins

RQI  77/2015 Autoria: Senador(a) Garibaldi Alves Filho

Lourival Gomes - Secretário de Administração Penitenciária do Estado de
São Paulo e Presidente do Conselho Nacional de
Secretários de Estado de Justiça, Direitos Humanos e
Administração Penitenciária (CONSEJ)

Renato Campos Pinto De Vitto - Diretor-Geral do Departamento Penitenciário Nacional –
DEPEN

Finalidade: 
Debater sobre a atual situação das penitenciárias brasileiras.

Participante(s):

36ª Reunião, Extraordinária, em 04/11/2015

Requerimento(s):

RQI  59/2015 Autoria: Senador(a) Wellington Fagundes

Eliseu Padilha - Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Aviação Civil
da Presidência da República

Franklin Rodrigues da Costa - Subprocurador-Geral da República
Helder Barbalho - Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Portos da

Presidência da República
Natalia Marcassa de Souza - Secretária Executiva do Ministério dos Transportes
Thomaz Toledo - Diretor de Licenciamento Ambiental do Instituto Brasileiro

do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis -
IBAMA

Finalidade: 
Discutir a interface dos órgãos do setor de transportes com outros cujas competências impactam a realização de
obras de infraestrutura.

Participante(s):

39ª Reunião, Extraordinária, em 16/11/2015



Comissão de Serviços de Infraestrutura - CI

Requerimento(s):

RQI  54/2015 Autoria: Senador(a) Blairo Maggi

RQI  67/2015 Autoria: Senador(a) Blairo Maggi

RQI  72/2015 Autoria: Senador(a) Wellington Fagundes

Cleverson Aroeira da Silva - Chefe do Departamento de Transportes e Logística do
Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social
- BNDES

Felipe Borim Villen - Diretor de Rodovias, Ferrovias e Hidrovias da Secretaria
do Programa de Aceleração do Crescimento - SEPAC,
do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão

Jorge Bastos - Diretor-Geral da Agência Nacional de Transportes
Terrestres - ANTT

Luiz Fernando Castilho - Superintendente de Exploração de Infraestrutura
Rodoviária da Agência Nacional de Transportes
Terrestres - ANTT

Ricardo Pinto Pinheiro - Presidente da Associação Brasileira de Concessionárias
de Rodovias - ABCR

Valter Casimiro Silveira - Diretor Geral do Departamento Nacional de
Infraestrutura de Transportes - DNIT

Finalidade: 
Tratar da conjuntura das obras rodoviárias que estão e serão realizadas pelas empresas concessionárias do setor.

Participante(s):

40ª Reunião, Extraordinária, em 18/11/2015

Requerimento(s):

RQI  31/2015 Autoria: Senador(a) Fernando Bezerra Coelho

RQI  75/2015 Autoria: Senador(a) Fernando Bezerra Coelho

RQI  80/2015 Autoria: Senador(a) Fernando Bezerra Coelho

João Carlos de Souza Meirelles - Secretário de Energia e Mineração do Estado de São
Paulo

Luiz Eduardo Barata - Secretário Executivo do Ministério de Minas e Energia
Mozart de Siqueira Campos Araújo - Presidente do Conselho de Administração da Associação

Brasileira de Geração de Energia Limpa - ABRAGEL

Finalidade: 
Avaliar o suprimento de energia elétrica no Brasil e as perspectivas da política energética para o futuro do país, com
o objetivo de subsidiar o parecer final da Avaliação de Políticas Públicas para a Gestão de Recursos Hídricos,
Saneamento e Energia.

Participante(s):

41ª Reunião, Extraordinária, em 25/11/2015



Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo - CDR

Requerimento(s):

RDR  31/2015 Autoria: Senador(a) Ronaldo Caiado

Adelmir Santana - Presidente da Federação de Comércio de Bens,
Serviços e Turismo do Distrito Federal

Apolinário Rebelo - Subsecretário de Estado de Economia, Desenvolvimento
Sustentável e Turismo do Distrito Federal

Danilo Ferreira Gomes - Secretário-Executivo do Conselho de Desenvolvimento
do Estado / Fundo Constitucional do Centro-Oeste

Ênio Mathias Ferreira - Executivo da Diretoria de Governo do Banco do Brasil
Ernesto Roller - Deputado Estadual de Goiás

Finalidade: 
Debater a redistribuição do Fundo Constitucional do Centro-Oeste.

Participante(s):

34ª Reunião, Extraordinária, em 04/11/2015

Requerimento(s):

RDR  10/2015 Autoria: Senador(a) Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo

RDR  28/2015 Autoria: Senador(a) Randolfe Rodrigues

RDR  46/2015 Autoria: Senador(a) Randolfe Rodrigues

RDR  51/2015 Autoria: Senador(a) Randolfe Rodrigues

Aparecido Hojaij - Presidente da Associação Nacional dos Serviços
Municipais de Saneamento – Assemae

Bartiria Perpétua Lima da Costa - Representante da FNSA
Dante Ragazzi Pauli - Superintendente de Planejamento Integrado - Sabesp
Ernesto Galindo - Coordenador de Estudos Setoriais Urbanos - Dirur/Ipea
Marcelo Teixeira - Assessor de Planejamento da Caesb

Finalidade: 
2ª Audiência Pública que integra o Plano de Trabalho de Avaliação do Plano Nacional de Saneamento Básico
(Plansab), em atendimento ao artigo 96-B do RISF.

Participante(s):

35ª Reunião, Extraordinária, em 05/11/2015



Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo - CDR

Requerimento(s):

RDR  10/2015 Autoria: Senador(a) Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo

RDR  28/2015 Autoria: Senador(a) Randolfe Rodrigues

RDR  45/2015 Autoria: Senador(a) Randolfe Rodrigues

RDR  50/2015 Autoria: Senador(a) Randolfe Rodrigues

Édison Carlos - Presidente-Executivo do Instituto Trata Brasil
Ernani Ciríaco de Miranda - Diretor de Articulação
Heliana Kátia Tavares Campos - Diretora da Associação de Engenharia Sanitária e

Ambiental – ABES/DF.

Finalidade: 
3ª Audiência Pública que integra o Plano de Trabalho de Avaliação do Plano Nacional de Saneamento Básico
(Plansab), em atendimento ao artigo 96-B do RISF.

Participante(s):

36ª Reunião, Extraordinária, em 05/11/2015

Requerimento(s):

RDR  53/2015 Autoria: Senador(a) Simone Tebet

Confúcio Moura - Governador do Estado de Rondônia
Marcelo Miranda - Governador do Estado de Tocantins
Marconi Perillo - Governador do Estado de Goiás
Pedro Taques - Governador do Estado do Mato Grosso
Reinaldo Azambuja - Governador do Estado do Mato Grosso do Sul
Roberto Mangabeira Unger - Ex-ministro da Secretaria de Assuntos Estratégicos da

Presidência da República
Rodrigo Rollemberg - Governador do Distrito Federal

Finalidade: 
Debater a formação do Consórcio Interestadual de Desenvolvimento do Brasil Central.

Participante(s):

38ª Reunião, Extraordinária, em 11/11/2015

Requerimento(s):

RDR  10/2015 Autoria: Senador(a) Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo

RDR  28/2015 Autoria: Senador(a) Randolfe Rodrigues

RDR  52/2015 Autoria: Senador(a) Randolfe Rodrigues

Arilson Wunsch - Diretor da Federação Nacional dos Urbanitários - FNU
Luiz Roberto Santos Moraes - Professor Titular em Saneamento da Escola Politécnica

da UFBA

Finalidade: 
4ª Audiência Pública que integra o Plano de Trabalho de Avaliação do Plano Nacional de Saneamento Básico
(Plansab), em atendimento ao artigo 96-B do RISF, com vistas a instruir o relatório de avaliação da política.

Participante(s):

39ª Reunião, Extraordinária, em 17/11/2015



Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo - CDR

Requerimento(s):

RDR  37/2015 Autoria: Senador(a) Hélio José

RDR  49/2015 Autoria: Senador(a) Hélio José

Ana Carolina Resende - Procuradora da República do Distrito Federal
Frederico Julio Goepfert Junior - Secretário da Secretaria de Controle Externo de

Aquisições Logísticas - Selog/TCU
Hugney Velozo - Vice-Presidente da Associação Brasileira de Agências de

Viagens - Abav/DF
Jonas Lima - Advogado do Sindetur/DF
Lamarck Freire Rolim - Representante do Sindicato das Empresas de Turismo

no Distrito Federal - Sindetur/DF
Virgínia Bracarense Lopes - Diretora da Central de Compras e Contratações do

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão

Finalidade: 
Debater as novas diretrizes do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão para contratação direta de
companhias aéreas sem intermediação das agências de viagem (matéria sob exame do Tribunal de Contas da
União na Representação nº  019.819/2014-5).

Participante(s):

40ª Reunião, Extraordinária, em 18/11/2015

Comissão de Agricultura e Reforma Agrária - CRA

Requerimento(s):

RRA  71/2015 Autoria: Senador(a) Ana Amélia

RRA  75/2015 Autoria: Senador(a) Ronaldo Caiado

Edi Freitas - Chefe de Divisão do Departamento de Proteção ao
Patrimônio Afro-Brasileiro da Fundação Cultural
Palmares

Isaías Carlos Nascimento Filho - Coordenador da Cáritas Diocesana de Propriá no Estado
de Sergipe - SE

José Fausto Santos - Vice–Presidente da Colônia de Pescadores Z-7 de
Neópolis e Região no Estado de Sergipe – SE

Lívia Nascimento Tinoco - Procuradora da República do Ministério Público Federal
no Estado de Sergipe - SE

Marcos Bispo dos Santos Andrade - Procurador Regional Junto ao Instituto Nacional de
Colonização e Reforma Agrária no Estado de Sergipe -
SE

Maria Izaltina Silva Santos - Representante da Comunidade Quilombola Brejão dos
Negros no Estado de Sergipe - SE

Rosivan Machado da Silva - Juíza de Direito da Comarca de Neópolis no Estado de
Sergipe – SE

Finalidade: 
Debater a possível fraude no Processo Administrativo INCRA nº 54370000952/2006-48, da Superintendência de
Sergipe.

Participante(s):

43ª Reunião, Extraordinária, em 05/11/2015



Comissão de Agricultura e Reforma Agrária - CRA

Requerimento(s):

RRA  68/2015 Autoria: Senador(a) Blairo Maggi

RRA  73/2015 Autoria: Senador(a) Blairo Maggi

Arno Schneider - Pecuarista e Filiado à Associação dos Criadores de Mato
Grosso - ACRIMAT

José João Bernardes - Presidente da Associação dos Criadores de Mato Grosso
- ACRIMAT

Luis Olavo Sabino dos Santos - Pecuarista e Filiado à Associação dos Criadores de Mato
Grosso - ACRIMAT

Luiz Carlos Meister - Pecuarista e Filiado à Associação dos Criadores de Mato
Grosso - ACRIMAT

Mário Roberto Cândia de Figueiredo - Conselheiro Fiscal da Associação dos Criadores de Mato
Grosso - ACRIMAT

Finalidade: 
Debater a pecuária no Estado do Mato Grosso.

Participante(s):

45ª Reunião, Extraordinária, em 12/11/2015

Requerimento(s):

RRA  69/2015 Autoria: Senador(a) Donizeti Nogueira

Braz Baracuhy - Chefe da Divisão de Agricultura e Produtos de Base do
Ministério das Relações Exteriores (MRE)

Fátima Chieppe Parizzi - Coordenadora-Geral de Regulamentação do
Departamento de Inspeção de Produtos de Origem
Vegetal da Secretaria de Defesa Agropecuária do
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento
(MAPA)

Marcos Otávio Bezerra Prates - Diretor do Departamento das Indústrias Intensivas em
Mão de Obras e Recursos Naturais do Ministério do
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC)

Finalidade: 
Instruir o Projeto de Lei da Câmara nº 49, de 2015, que “dispõe sobre a comercialização, a estocagem, o
processamento, a industrialização, o acondicionamento e o trânsito, no território nacional, de produtos
agropecuários, seus derivados e subprodutos, importados de outros países, e dá outras providências”.

Participante(s):

46ª Reunião, Extraordinária, em 26/11/2015



Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática - CCT

Requerimento(s):

RCT  58/2015 Autoria: Senador(a) Aloysio Nunes Ferreira

RCT  73/2015 Autoria: Senador(a) Walter Pinheiro

Cláudio Roberto Camperlingo de Araújo - Advogado
Fábio André Franke - Presidente da Aliança Pesquisa Clínica Brasil
Fernanda Sobral - Conselheira da Sociedade Brasileira para o Progresso

da Ciência - SBPC
Jorge Alves de Almeida Venâncio - Coordenador da Comissão Nacional de Ética em

Pesquisa do Conselho Nacional de Saúde do Ministério
da Saúde - CONEP/CNS/MS

Paulo Marcelo Hoff - Professor Titular de Oncologia da Faculdade de
Medicina da Universidade de São Paulo - USP/Diretor
Geral do Instituto do Câncer do Estado de São Paulo -
ICESP

Rodrigo Guerino Stabeli - Vice-Presidente de Pesquisa e Laboratórios de
Referência da Fundação Oswaldo Cruz - FIOCRUZ

Finalidade: 
Audiência Pública  destinada a instruir o Projeto de Lei do Senado nº 200, de 2015, que “Dispõe sobre princípios,
diretrizes e regras para a condução de pesquisas clínicas em seres humanos por instituições públicas ou privadas”.

Participante(s):

45ª Reunião, Extraordinária, em 10/11/2015



Audiências Públicas - Subcomissões

Subcomissão Permanente de Acompanhamento do Setor de Mineração - SUBMINERA

5ª Reunião, em 10/11/2015

Cesar Virgílio Oliveira Gonçalves - Presidente da Associação Nacional da Indústria da Cerâmica - ANICER
José Mendo Mizael de Souza - Assessor para Assuntos Minerários do Sindicato Nacional da Indústria

do Cimento - SNIC
Marcus Brandão - Diretor Financeiro do Sindicato das Indústrias Extrativas de Pedreiras

dos Estados de Goiás, Tocantins e Distrito Federal - SINDIBRITA GO/
TO/DF

Reinaldo Dantas Sampaio - Presidente da Associação Brasileira das Indústrias de Rochas
Ornamentais - ABIROCHAS

Finalidade: 
Debater sobre minerais para a construção civil

Participante(s):

6ª Reunião, em 24/11/2015

Requerimento(s):

RQI  82/2015 Autoria: Senador(a) Subcomissão Permanente de Acompanhamento do Setor de Mineração

Flávia Gomes de Barros - Superintendente de Fiscalização da Agência Nacional de Águas - ANA
Márcio Isaías Perdigão Mendes - Gerente-Geral de Meio Ambiente e Licenciamento da Samarco

Mineração S.A.
Monica Giannoccaro Von Huelsen - Chefe do Observatório Sismológico da Universidade de Brasília - UnB
Telton Elber Corrêa - Diretor Geral Interino do Departamento Nacional de Produção Mineral –

DNPM

Finalidade: 
Tratar do rompimento das barragens do Fundão e do Santarém, na unidade industrial da Mina do Germano,
localizada nos municípios de Mariana e Ouro Preto, em Minas Gerais, de propriedade da empresa de mineração
Samarco.

Participante(s):



Audiências Públicas Conjuntas

Finalidade: 
Instruir o PLC 133/2015, que "altera a Lei nº 12.592, de 18 de janeiro 2012, para dispor sobre o contrato de parceria
entre os profissionais que exercem as atividades de Cabeleireiro, Barbeiro, Esteticista, Manicure, Pedicure,
Depilador e Maquiador e pessoas jurídicas registradas como salão de beleza".

Requerimento(s):
RAS  43/2015 Autoria: Senador(a) Marta Suplicy
RDH   160/2015 Autoria: Senador(a) Marta Suplicy

Achiles Augustus Cavallo - Advogado Tributarista
Andrezza Torres - Coordenadora Nacional de Beleza e Estética do SEBRAE
Daniel Borges de Oliveira - Presidente do Sindicato dos Trabalhadores em Salão de Beleza, Instituto

de Beleza, Clínica de Beleza do Distrito Federal - SINDBELEZA-DF
Flávio de Castro Sobrinho - Vice-Presidente do Sindicato dos Empregados em Institutos de Beleza e

Cabeleireiros de Senhoras do Município do Rio de Janeiro -
SEMPRIBEL

José Augusto Nascimento R. Santos - Presidente da Associação Brasileira de Salões de Beleza - ABSB
Marcelo Francisco Chiodo - Presidente o Sindicato dos Salões de Barbeiros, Cabeleireiros, Institutos

de Beleza e Similares no Estado do Rio Grande do Sul
Márcio Michelasi - Diretor Presidente do Sindicato dos Profissionais de Beleza e Técnicas

Afins de São Paulo - PROBELEZA
Maria dos Anjos Mesquita Hellmeister - Diretora Administrativa da Confederação Nacional dos Trabalhadores

em Turismo e Hospitalidade - CONTRATUH
Maximiliano Nagl Garcez - Diretor para Assuntos Legislativos da Associação Latino-Americana de

Advogados Laboralistas - ALAL
Moacyr Roberto Tesch Auersvald - Secretário-Geral da Nova Central Sindical de Trabalhadores – NCST
Valeir Ertle - Secretário de Assuntos Jurídicos da Central Única dos Trabalhadores -

CUT

Comissões:

Comissão de Assuntos Sociais - CAS

Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa - CDH

20ª Reunião Conjunta, em 04/11/2015



Finalidade: 
Instruir do PLC 77/2015, que dispõe sobre estímulos ao desenvolvimento científico, à pesquisa, à capacitação
científica e tecnológica e à inovação, nos termos da Emenda Constitucional nº 85, de 26 de fevereiro de 2015.

Requerimento(s):
RCT  74/2015 Autoria: Senador(a) Jorge Viana
RQE  50/2015 Autoria: Senador(a) Cristovam Buarque

Bergmann Morais Ribeiro - 
Cristina Quintella - Presidente do Fórum Nacional dos Gestores de Inovação e

Transferência de Tecnologia - Fortec
Fernando Peregrino - Vice-presidente do Conselho Nacional das Fundações de Apoio às

Instituições de Ensino Superior - Confies
Gianna Sagazio - Diretora de Inovação da Confederação Nacional da Indústria - CNI
Sérgio Luiz Gargioni - Presidente do Conselho Nacional das Fundações Estaduais de Amparo

à Pesquisa

Comissões:

Comissão de Assuntos Econômicos - CAE

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática - CCT

21ª Reunião Conjunta, em 18/11/2015



Matérias Apreciadas

Matéria: Proposta de Emenda à Constituição
Matéria Ementa Resultado Comissão Data da

Reunião Terminativo

PEC
56/2014

Dá nova redação ao inciso I do § 1º do
art. 40 da Constituição Federal e dá
outras providências.

Aprovado o parecer
favorável, com emendas. CCJ 04/11/2015 Não

PEC
99/2015

Altera o inciso XVIII do art. 7º da
Constituição Federal, para dispor sobre a
licença-maternidade em caso de parto
prematuro.

Aprovado o parecer
favorável. CCJ 18/11/2015 Não

Matéria: Projeto de Lei da Câmara
Matéria Ementa Resultado Comissão Data da

Reunião Terminativo

PLC
123/2011

Altera o art. 3º da Lei nº 9.472, de 16 de
julho de 1997, para proibir o bloqueio de
terminais móveis utilizados no setor de
telecomunicações.

Aprovado o parecer
favorável, nos termos do

substitutivo que
apresenta.

CCT 17/11/2015 Não

PLC
113/2012

Confere ao Município de Nova Iguaçu,
Estado do Rio de Janeiro, o título de
Capital Nacional dos Cosméticos.

Aprovado o projeto. CE 24/11/2015 Sim

PLC
38/2014

Dispõe sobre o Selo Empresa Solidária
com a Vida e dá outras providências.

Aprovado o parecer
favorável. CAE 24/11/2015 Não

PLC
107/2014

Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro
de 1997, que institui o Código de Trânsito
Brasileiro, para tornar obrigatório o uso
de temporizador em equipamentos de
sinalização semafórica com aparelhos
detectores de avanço de sinal.

Aprovado o parecer
favorável, com emendas. CCJ 04/11/2015 Não

PLC
116/2014

Dá nova redação ao caput do art. 1º da
Lei nº 5.970, de 11 de dezembro de
1973, para dispor sobre a remoção de
animais que tenham sofrido lesão em
caso de acidente de trânsito.

Aprovado o parecer
favorável, com emendas. CCJ 04/11/2015 Não

PLC
121/2014

Altera a Lei nº 10.671, de 15 de maio de
2003 - Estatuto de Defesa do Torcedor,
para vedar sanção reflexa a torcedor na
individualização de pena aplicada às
entidades que especifica.

Aprovado o parecer
favorável. CCJ 04/11/2015 Não

PLC
38/2015

Estabelece o PIB-Verde, em cujo cálculo
é considerado o patrimônio ecológico
nacional.

Aprovado o parecer
favorável. CMA 10/11/2015 Não

PLC
42/2015

Altera a redação do parágrafo único do
art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de
dezembro de 1996, que estabelece as
diretrizes e bases da educação nacional,
para dispor sobre a divulgação dos
resultados dos processos seletivos de
acesso a cursos superiores de
graduação.

Aprovado o parecer
favorável. CE 24/11/2015 Não

PLC
47/2015

Altera os arts. 3º, 15 e 71 da Lei nº
10.741, de 1º de outubro de 2003, que
dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá
outras providências.

Aprovado o parecer
favorável. CDH 26/11/2015 Não

PLC
50/2015

Denomina o trecho da BR-158, entre a
cidade de Santa Maria e a cidade de
Rosário do Sul, no Estado do Rio Grande
do Sul, como Rodovia Dr. Mário Ortiz de
Vasconcellos.

Aprovado o parecer
favorável. CE 24/11/2015 Não

  (*)

(*) Matéria com tramitação conjunta. 
(**) Aprovado parecer pela rejeição do PLS 559/2011, que tramita em conjunto.

(**)



Matéria: Projeto de Lei da Câmara
Matéria Ementa Resultado Comissão Data da

Reunião Terminativo

PLC
77/2015

Dispõe sobre estímulos ao
desenvolvimento científico, à pesquisa, à
capacitação científica e tecnológica e à
inovação, nos termos da Emenda
Constitucional nº 85, de 26 de fevereiro
de 2015; e altera as Leis nºs 10.973, de 2
de dezembro de 2004, 6.815, de 19 de
agosto de 1980, 8.666, de 21 de junho de
1993, 12.462, de 4 de agosto de 2011,
8.745, de 9 de dezembro de 1993, 8.958,
de 20 de dezembro de 1994, 8.010, de 29
de março de 1990, 8.032, de 12 de abril
de 1990, e 12.772, de 28 de dezembro de
2012.

Aprovado o parecer
favorável, com emendas. CAE 24/11/2015 Não

PLC
77/2015

Dispõe sobre estímulos ao
desenvolvimento científico, à pesquisa, à
capacitação científica e tecnológica e à
inovação, nos termos da Emenda
Constitucional nº 85, de 26 de fevereiro
de 2015; e altera as Leis nºs 10.973, de 2
de dezembro de 2004, 6.815, de 19 de
agosto de 1980, 8.666, de 21 de junho de
1993, 12.462, de 4 de agosto de 2011,
8.745, de 9 de dezembro de 1993, 8.958,
de 20 de dezembro de 1994, 8.010, de 29
de março de 1990, 8.032, de 12 de abril
de 1990, e 12.772, de 28 de dezembro de
2012.

Aprovado o parecer
favorável, com emendas. CCT 24/11/2015 Não

PLC
109/2015

Denomina Rodovia Engenheiro Isaac
Bennesby a rodovia BR-425 entre o
distrito de Abunã e a cidade de Guajará-
Mirim, no Estado de Rondônia.

Aprovado o parecer
favorável. CE 03/11/2015 Não

PLC
130/2015

Acrescenta § 3º ao art. 3º da Lei nº
12.340, de 1º de dezembro de 2010.

Aprovado o parecer
favorável. CDR 25/11/2015 Não

PLC
132/2015

Declara Dom Helder Câmara Patrono
Brasileiro dos Direitos Humanos.

Aprovado o parecer
favorável. CE 24/11/2015 Não

PLC
168/2015

Disciplina o processo e o julgamento do
recurso extraordinário e do recurso
especial; altera a Lei nº 13.105, de 16 de
março de 2015 — Código de Processo
Civil; e dá outras providências.

Aprovado o parecer
favorável. CCJ 18/11/2015 Não

Matéria: Projeto de Lei do Senado
Matéria Ementa Resultado Comissão Data da

Reunião Terminativo

PLS
262/2008

Altera a Lei nº 11.196, de 21 de
novembro 2005, para autorizar o INSS e
os Municípios, no âmbito da sistemática
do parcelamento de débitos
previdenciários dos municípios, modificar
a forma de corrigir monetariamente o
montante das dívidas dos Municípios.

Aprovado o substitutivo. CAE 10/11/2015 Sim

PLS
262/2008

Altera a Lei nº 11.196, de 21 de
novembro 2005, para autorizar o INSS e
os Municípios, no âmbito da sistemática
do parcelamento de débitos
previdenciários dos municípios, modificar
a forma de corrigir monetariamente o
montante das dívidas dos Municípios.

Substitutivo 
definitivamente adotado. CAE 24/11/2015 Sim



Matéria: Projeto de Lei do Senado
Matéria Ementa Resultado Comissão Data da

Reunião Terminativo

PLS
187/2010
Compl.

Altera a Lei nº 5.172, de 25 de outubro de
1966 (Código Tributário Nacional), a Lei
nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, que
dispõe sobre o regime de concessão e
permissão da prestação de serviços
públicos previsto no art. 175 da
Constituição Federal, e dá outras
providências, para proibir a cobrança de
pedágios nos trechos de rodovias
estaduais e federais que atravessem
áreas urbanas e entre cidades que
distem menos de trinta e cinco
quilômetros entre si, e autorizar a
arrecadação de taxas e contribuições de
melhoria por concessionário de serviço
público ou de obra pública.

Aprovado o parecer pela
rejeição. CI 11/11/2015 Não

PLS
188/2010

Altera a Lei nº 8.906, de 4 de julho de
1994, que dispõe sobre o Estatuto da
Advocacia e a Ordem dos Advogados do
Brasil (OAB), para estabelecer prazo de
validade do Exame da Ordem.

Aprovado o parecer pela 
prejudicialidade.

(**)
CE 03/11/2015 Não

PLS
169/2011

Modifica a Lei nº 11.705, de 19 de junho
de 2008, que "altera a Lei nº 9.503, de 23
de setembro de 1997, que `institui o
Código de Trânsito Brasileiro', e a Lei nº
9.294, de 15 de julho de 1996, que
'dispõe sobre as restrições ao uso e à
propaganda de produtos fumígeros,
bebidas alcoólicas, medicamentos,
terapias e defensivos agrícolas, nos
termos do § 4º do art. 220 da
Constituição Federal', para inibir o
consumo de bebida alcoólica por
condutor de veículo automotor, e dá
outras providências", no sentido de vedar
a venda de bebidas alcoólicas nos
estabelecimentos e nas condições que
especifica.

Aprovado o parecer
favorável, nos termos do

substitutivo que
apresenta.

CAE 24/11/2015 Não

PLS
388/2011
Compl.

Altera a Lei Complementar nº 116, de 31
de julho de 2003, para dispor sobre a
base de cálculo do Imposto Sobre
Serviços de Qualquer Natureza dos
serviços prestados pelas agências de
viagens.

Aprovado o parecer
favorável, com emendas. CAE 24/11/2015 Não

PLS
518/2011

Altera o art. 49 da Lei nº 9.478, de 6 de
agosto de 1997, para destinar ao
Ministério da Pesca e Aquicultura parte
dos royalties decorrentes da produção do
petróleo.

Rejeitado o projeto. CAE 10/11/2015 Sim

PLS
645/2011

Dispõe sobre benefícios fiscais na área
do imposto de renda concedidos a
serviços de saúde para prevenção e
tratamento de cânceres.

Aprovado o parecer
favorável. CAE 10/11/2015 Não

PLS
138/2012

Institui o Exame Nacional de Revalidação
de Diplomas Médicos expedidos por
universidades estrangeiras.

Aprovado o projeto com
emendas. CE 24/11/2015 Sim

PLS
213/2012

Altera o artigo 2º da Lei nº 12.619, de 30
de abril de 2012, para determinar o
controle da jornada de trabalho e tempo
de direção do motorista profissional pelo
empregador, por meios eletrônicos, na
forma que especifica.

Aprovado o parecer pela 
prejudicialidade.

(***)
CI 11/11/2015 Não

(*)

  (*)

(*) Matéria com tramitação conjunta. 
(**) Aprovado parecer favorável, com emendas, ao PLS 397/2011, que tramita em conjunto.
(***) Aprovado parecer favorável, nos termos do substitutivo, ao PLS 301/2012, que tramita em conjunto.



Matéria: Projeto de Lei do Senado
Matéria Ementa Resultado Comissão Data da

Reunião Terminativo

PLS
307/2012
Compl.

Altera o art. 3º da Lei Complementar nº
105, de 10 de janeiro de 2001, para
estabelecer o prazo de trinta dias,
prorrogáveis a critério do juiz, para
cumprimento de ordem judicial de quebra
de sigilo bancário, sob pena de configurar
crime de desobediência.

Aprovado o parecer
favorável, nos termos do

substitutivo que
apresenta.

CAE 10/11/2015 Não

PLS
414/2012
Compl.

Acrescenta inciso ao art. 3º da Lei
Complementar nº 116, de 31 de julho de
2003, para dispor sobre o local do
recolhimento do Imposto sobre Serviços
de qualquer Natureza em serviços
relativos a cartões de crédito e débito.

Aprovado o parecer pela
rejeição. CAE 24/11/2015 Não

PLS
438/2012

Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro
de 1996, que estabelece as diretrizes e
bases da educação nacional, para dispor
sobre a prevenção à violência nos
estabelecimentos de ensino.

Aprovado o parecer
favorável, com emendas. CE 24/11/2015 Não

PLS
85/2013

Proíbe a cobrança de roaming nacional
ou adicional por chamada, em
localidades atendidas pelas mesmas
redes das operadoras de telefonia móvel
contratada.

Aprovado o projeto. CI 11/11/2015 Sim

PLS
93/2013

Acrescenta o inciso XI ao art. 21 e o art.
88-A à Lei nº 5.764, de 16 de dezembro
de 1971, que “Define a Política Nacional
de Cooperativismo, institui o regime
jurídico das sociedades cooperativas, e
dá outras providências”, a fim de atribuir
às cooperativas a possibilidade de agirem
como substitutas processuais dos seus
associados.

Aprovado o projeto com
emendas. CCJ 04/11/2015 Sim

PLS
273/2013

Altera a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de
2010, que institui a Política Nacional de
Resíduos Sólidos, para determinar que
os fabricantes de produtos
industrializados utilizem materiais
reciclados como insumo.

Aprovado o parecer pela
rejeição. CAE 10/11/2015 Não

PLS
276/2013

Institui a Política Nacional de Pagamento
por Serviços Ambientais (PNPSA).

Aprovado o parecer
favorável, com emendas. CCJ 04/11/2015 Não

PLS
285/2013

Altera a Lei nº 11.196, de 21 de
novembro de 2005, para postergar o
termo inicial de incidência de multas
relativas ao não pagamento do Imposto
de Renda da Pessoa Física sobre o
ganho de capital auferido na venda de
imóveis residenciais.

Aprovado o projeto com
emendas. CAE 10/11/2015 Sim

PLS
344/2013

Altera a Lei nº 9.294, de 15 de julho de
1996, para proibir o uso de produtos
fumígenos nos parques infantis e nas
áreas de prática esportiva.

Aprovado o parecer
favorável, com emendas. CDH 11/11/2015 Não

PLS
368/2013

Dispõe sobre a demarcação e a
legitimação de posse para fins de
regularização fundiária rural de interesse
social.

Aprovado o parecer
favorável, com emendas. CMA 24/11/2015 Não

PLS
417/2013

Institui o Dia Nacional de Combate à
Tortura. Aprovado o projeto. CE 24/11/2015 Sim

PLS
492/2013

Acrescenta parágrafo único ao art. 779
do Código Civil, a fim tornar obrigatória,
nos seguros de automóveis, a cobertura
de danos causados por desastres
naturais.

Aprovado o parecer
favorável. CAE 24/11/2015 Não

(*)

(*) Matéria com tramitação conjunta. 
(**) Aprovado parecer pela rejeição do PLS 251/2014, que tramita em conjunto.



Matéria: Projeto de Lei do Senado
Matéria Ementa Resultado Comissão Data da

Reunião Terminativo

PLS
4/2014

Acrescenta os § 3º e 4º ao art. 22 da Lei
nº 9.636, de 15 de maio de 1998, para
que os municípios sejam autorizados a
conceder permissão de uso da praia para
o desenvolvimento de projetos de
inclusão social de pessoas com
mobilidade reduzida, por meio da
acessibilidade às praias.

Aprovado o parecer
favorável, nos termos do

substitutivo que
apresenta.

CDH 11/11/2015 Não

PLS
109/2014

Modifica o art. 28 da Lei nº 9.615, de 24
de março de 1998, para dispor sobre a
dispensa por justa causa do atleta e a
cláusula indenizatória desportiva a ela
referente.

Aprovado o parecer
favorável, com emendas. CE 24/11/2015 Não

PLS
333/2014

Altera a Lei nº 7.853, de 24 de outubro de
1989, que dispõe sobre o apoio às
pessoas portadoras de deficiência, sua
integração social, sobre a Coordenadoria
Nacional para Integração da Pessoa
Portadora de Deficiência, institui a tutela
jurisdicional de interesses coletivos ou
difusos dessas pessoas, disciplina a
atuação do Ministério Público, define
crimes, e dá outras providências, para
prever a criação do Cadastro Nacional
das Pessoas com Deficiência.

Aprovado o parecer
favorável, nos termos do

substitutivo que
apresenta.

CDH 18/11/2015 Não

PLS
105/2015

Acrescenta parágrafo ao artigo 16 da Lei
nº 12.846, de 1º de agosto de 2013,
determinando que os acordos de
leniência celebrados por entes da
Administração Pública sejam
homologados pelo Ministério Público.

Substitutivo
definitivamente adotado. CCJ 04/11/2015 Sim

PLS
120/2015

Acrescenta §§ 2º e 3º ao art. 1º da Lei nº
9.965, de 27 de abril de 2000, que
restringe a venda de esteróides ou
peptídeos anabolizantes e dá outras
providências.

Aprovado o parecer
favorável, com emendas. CE 03/11/2015 Não

PLS
129/2015

Altera o art. 3º da Lei nº 9.472, de 16 de
julho de 1997 (Lei Geral de
Telecomunicações) para assegurar aos
usuários dos serviços de
telecomunicações o direito a informações
sobre o progresso de procedimentos de
instalação e de manutenção.

Aprovado o parecer
favorável. CCT 24/11/2015 Não

PLS
161/2015

Altera a Lei nº 6.015, de 31 de dezembro
de 1973 (Lei de Registros Públicos) e a
Lei nº 7.116, de 29 de agosto de 1983,
para facultar ao interessado indígena a
inserção da sua origem e a etnia nos
registros públicos e na Carteira de
Identidade.

Aprovado o parecer
favorável, com emendas. CDH 11/11/2015 Não

PLS
202/2015

Altera a Lei nº 9.393, de 19 de dezembro
de 1996, para prever isenção do Imposto
sobre a Propriedade Territorial Rural
(ITR) a imóvel rural localizado à margem
do Rio São Francisco, dos seus afluentes
e de suas nascentes em que esteja
preservada ou em processo de
recomposição a vegetação das áreas de
preservação permanente de que trata o
inciso I do art. 4º da Lei nº 12.651, de 25
de maio de 2012.

Aprovado o substitutivo. CAE 24/11/2015 Sim



Matéria: Projeto de Lei do Senado
Matéria Ementa Resultado Comissão Data da

Reunião Terminativo

PLS
285/2015

Modifica o art. 93 da Lei nº 8.213, de 24
de julho de 1991, para dispor sobre o
percentual de cotas de beneficiários
reabilitados ou pessoas com deficiência a
ser preenchido pela empresa.

Aprovado o parecer
favorável, com emendas. CDH 11/11/2015 Não

PLS
305/2015

Altera a Lei nº 10.292, de 27 de setembro
de 2001, que denomina Rodovia
Governador Mário Covas a BR-101, para
atribuir nova denominação ao trecho da
rodovia situado no Estado de Santa
Catarina.

Aprovado o substitutivo. CE 24/11/2015 Sim

PLS
307/2015

Altera a Lei n° 12.858, de 9 de setembro
de 2013, que dispõe sobre a destinação
para as áreas de educação e saúde de
parcela da participação no resultado ou
da compensação financeira pela
exploração de petróleo e gás natural,
com a finalidade de cumprimento da meta
prevista no inciso VI do caput do art. 214
e no art. 196 da Constituição Federal;
altera a Lei nº 7.990, de 28 de dezembro
de 1989; e dá outras providências, para
vincular 50% (cinquenta por cento) da
destinação para as áreas de educação ao
Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento da Educação Básica e
de Valorização dos Profissionais da
Educação.

Aprovado o parecer
favorável, nos termos do

substitutivo que
apresenta.

CE 03/11/2015 Não

PLS
328/2015

Dispõe sobre a regulamentação da
profissão de educadora e educador social
e dá outras providências.

Aprovado o parecer
favorável, com emendas. CCJ 04/11/2015 Não

PLS
337/2015

Acresce os incisos XVIII, XIX, XX ao Art.
20 da Lei nº 8036/90 – que dispõe sobre
o Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço para permitir a utilização da conta
vinculada do trabalhador na quitação de
débitos vinculados à imóveis de parentes
de primeiro grau.

Aprovado o parecer
favorável, com emendas. CAS 11/11/2015 Não

PLS
353/2015

Dispõe sobre a denominação do Campus
Joinville da Universidade Federal de
Santa Catarina.

Aprovado o projeto. CE 24/11/2015 Sim

PLS
375/2015

Institui a Política Nacional de
Desenvolvimento Regional e dá outras
providências.

Aprovado o parecer
favorável, com emendas. CAE 24/11/2015 Não

PLS
451/2015

Altera a Lei nº 12.594, de 18 de janeiro
de 2012, para dispor sobre a revista
pessoal nas unidades de internação do
Sistema Nacional de Atendimento
Socioeducativo (Sinase).

Aprovado o projeto com
emendas. CCJ 18/11/2015 Sim

PLS
505/2015

Dispõe sobre os reservatórios de
acumulação de recursos hídricos em rios
de domínio dos Estados e da União.

Aprovado o projeto com
emendas. CI 11/11/2015 Sim

PLS
506/2015

Destina percentual da arrecadação das
loterias administradas pela Caixa
Econômica Federal para as Associações
de Pais e Amigos dos Excepcionais –
APAEs e para as Associações Pestalozzi.

Aprovado o parecer
favorável. CDH 11/11/2015 Não

PLS
515/2015

Institui o Ano de 2016 como o Ano do
Empoderamento da Mulher na Política e
no Esporte.

Aprovado o projeto. CE 24/11/2015 Sim



Matéria: Projeto de Lei do Senado
Matéria Ementa Resultado Comissão Data da

Reunião Terminativo

PLS
518/2015

Define o crime de veiculação de
informações que induzam ou incitem a
discriminação ou preconceito de raça,
cor, etnia, religião ou procedência
nacional, na rede Internet, ou em outras
redes destinadas ao acesso público.

Aprovado o parecer
favorável. CDH 11/11/2015 Não

PLS
536/2015
Compl.

Altera a Lei nº 5.172, de 25 de outubro de
1966 (Código Tributário Nacional), para
estabelecer o termo inicial do prazo
decadencial para o lançamento nos
casos de ocorrência de dolo, fraude ou
simulação.

Aprovado o parecer pela
rejeição. CAE 24/11/2015 Não

PLS
640/2015

Altera a Lei nº 12.651, de 25 de maio de
2012, que dispõe sobre o novo Código
Florestal brasileiro, para autorizar a
apresentação do Cadastro Ambiental
Rural – CAR em substituição ao Ato
Declaratório Ambiental – ADA.

Aprovado o parecer
favorável, com emendas. CMA 24/11/2015 Não

PLS
682/2015

Institui o Dia Nacional de Luta Contra a
Ela - Esclerose Lateral Amiotrófica. Aprovado o projeto. CE 24/11/2015 Sim

Matéria: Projeto de Decreto Legislativo (SF)
Matéria Ementa Resultado Comissão Data da

Reunião Terminativo

PDS
106/2014

Aprova o ato que renova a permissão
outorgada à RÁDIO ATLÂNTIDA FM DE
PORTO ALEGRE LTDA. para executar
serviço de radiodifusão sonora em
frequência modulada na cidade de Porto
Alegre, Estado do Rio Grande do Sul.

Aprovado o projeto. CCT 17/11/2015 Sim

PDS
26/2015

Aprova o ato que outorga permissão à
Celebração FM Ltda. para explorar
serviço de radiodifusão sonora em
frequência modulada na cidade de
Ilicínea, Estado de Minas Gerais.

Aprovado o projeto. CCT 17/11/2015 Sim

PDS
48/2015

Aprova o ato que outorga permissão à
CARMORELA INDÚSTRIA E
COMÉRCIO LTDA. para explorar serviço
de radiodifusão sonora em frequência
modulada na cidade de Piracema, Estado
de Minas Gerais.

Aprovado o projeto. CCT 17/11/2015 Sim

PDS
50/2015

Aprova o ato que outorga permissão ao
SISTEMA MILLENIUM DE
RADIODIFUSÃO LTDA. para explorar
serviço de radiodifusão sonora em
frequência modulada na cidade de
Guapé, Estado de Minas Gerais.

Aprovado o projeto. CCT 17/11/2015 Sim

PDS
53/2015

Aprova o ato que outorga autorização à
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE
RADIODIFUSÃO E EDUCAÇÃO
BAGAGEM para executar serviço de
radiodifusão comunitária na cidade de
Estrela do Sul, Estado de Minas Gerais.

Aprovado o projeto. CCT 17/11/2015 Sim

PDS
57/2015

Aprova o ato que outorga autorização à
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE
CAMPINA DA LAGOA para executar
serviço de radiodifusão comunitária na
cidade de Campina da Lagoa, Estado do
Paraná.

Aprovado o projeto. CCT 17/11/2015 Sim



Matéria: Projeto de Decreto Legislativo (SF)
Matéria Ementa Resultado Comissão Data da

Reunião Terminativo

PDS
63/2015

Aprova o ato que outorga autorização à
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA AMIGOS
DO BAIRRO DO LIMÃO - ASCOBLI para
executar serviço de radiodifusão
comunitária na cidade de Pinhalzinho,
Estado de São Paulo.

Aprovado o projeto. CCT 17/11/2015 Sim

PDS
65/2015

Aprova o ato que outorga autorização à
ASSOCIAÇÃO REGIONAL DE BARUERI
EDUCACIONAL, CULTURAL E
COMUNICAÇÃO SOCIAL – ARB para
executar serviço de radiodifusão
comunitária na cidade de Barueri, Estado
de São Paulo.

Aprovado o projeto. CCT 17/11/2015 Sim

PDS
68/2015

Aprova o ato que outorga autorização à
ASSOCIAÇÃO CIDADE DE SANTOS
para executar serviço de radiodifusão
comunitária na cidade de Santos, Estado
de São Paulo.

Aprovado o projeto. CCT 17/11/2015 Sim

PDS
79/2015

Aprova o ato que outorga autorização à
ASSOCIAÇÃO DE RÁDIO DIFUSÃO
COMUNITÁRIA HARMONIA para
executar serviço de radiodifusão
comunitária na cidade de Dom Pedrito,
Estado do Rio Grande do Sul.

Aprovado o projeto. CCT 17/11/2015 Sim

PDS
95/2015

Aprova o ato que outorga permissão à
BECKER, CASTRO CIA LTDA. para
explorar serviço de radiodifusão sonora
em frequência modulada na cidade de
Erval Seco, Estado do Rio Grande do
Sul.

Aprovado o projeto. CCT 17/11/2015 Sim

PDS
102/2015

Aprova o ato que outorga autorização à
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA
CULTURAL E EDUCACIONAL SÃO
VENDELINO – ACCEVS para executar
serviço de radiodifusão comunitária na
cidade de São Vendelino, Estado do Rio
Grande do Sul.

Aprovado o projeto. CCT 17/11/2015 Sim

PDS
104/2015

Aprova o ato que renova a permissão
outorgada à Rádio Central Ltda. para
executar serviço de radiodifusão sonora
em frequência modulada na cidade de
Farroupilha, Estado do Rio Grande do
Sul.

Aprovado o projeto. CCT 17/11/2015 Sim

PDS
107/2015

Aprova o ato que outorga autorização à
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA PARA
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
SÓCIO CULTURAL DE RIACHO DE
SANTANA para executar serviço de
radiodifusão comunitária na cidade de
Riacho de Santana, Estado da Bahia.

Aprovado o projeto. CCT 17/11/2015 Sim

PDS
111/2015

Aprova o ato que outorga autorização à
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA NOVO
RIO para executar serviço de
radiodifusão comunitária na cidade de
Rio das Ostras, Estado do Rio de
Janeiro.

Aprovado o projeto. CCT 17/11/2015 Sim

PDS
112/2015

Aprova o ato que outorga autorização à
SOCIEDADE DE RADIODIFUSÃO DE
MAMBUCABA FM ESTÉREO para
executar serviço de radiodifusão
comunitária na cidade de Angra dos Reis,
Estado do Rio de Janeiro.

Aprovado o projeto. CCT 17/11/2015 Sim



Matéria: Projeto de Decreto Legislativo (SF)
Matéria Ementa Resultado Comissão Data da

Reunião Terminativo

PDS
116/2015

Aprova o ato que outorga autorização à
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE
RADIODIFUSÃO CIPOENSE para
executar serviço de radiodifusão
comunitária na cidade de Capão do Cipó,
Estado do Rio Grande do Sul.

Aprovado o projeto. CCT 17/11/2015 Sim

PDS
127/2015

Aprova o ato que outorga autorização à
ASSOCIAÇÃO DE RADIODIFUSÃO
COMUNITÁRIA DE SÃO FRANCISCO
para executar serviço de radiodifusão
comunitária na cidade de São Francisco,
Estado de Sergipe.

Aprovado o projeto. CCT 17/11/2015 Sim

PDS
150/2015

Aprova o ato que outorga autorização à
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA AMIGOS
DA ZONA OESTE - ACAZO para
executar serviço de radiodifusão
comunitária na cidade do Rio de Janeiro,
Estado do Rio de Janeiro.

Aprovado o projeto. CCT 17/11/2015 Sim

PDS
163/2015

Aprova o ato que renova a concessão
outorgada à SOCIEDADE DE
TELEVISÃO SUL FLUMINENSE LTDA.
para explorar serviço de radiodifusão de
sons e imagens na cidade de Barra
Mansa, Estado do Rio de Janeiro.

Aprovado o projeto. CCT 17/11/2015 Sim

PDS
172/2015

Aprova o ato que renova a permissão à
RÁDIO ZÉ ltda. para executar serviço de
radiodifusão sonora em frequência
modulada na cidade de Resende, Estado
do Rio de Janeiro.

Aprovado o projeto. CCT 17/11/2015 Sim

PDS
175/2015

Aprova o ato que outorga autorização à
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE
DESENVOLVIMENTO ARTÍSTICO E
CULTURAL DE DOIS IRMÃOS DO
BURITI para executar serviço de
radiodifusão comunitária na cidade de
Dois Irmãos do Buriti, Estado de Mato
Grosso do Sul.

Aprovado o projeto. CCT 17/11/2015 Sim

PDS
189/2015

Aprova o ato que renova a permissão
outorgada à TIBRAS COMUNICAÇÃO
ltda. para executar serviço de
radiodifusão sonora em frequência
modulada na cidade de Formosa, Estado
de Goiás.

Aprovado o projeto. CCT 17/11/2015 Sim

PDS
236/2015

Aprova o ato que outorga permissão à
RÁDIO IMPRENSA FM DE VARGEM
GRANDE DO SUL LTDA. para explorar
serviço de radiodifusão sonora em
frequência modulada na cidade de
Sagres, Estado de São Paulo.

Aprovado o projeto. CCT 17/11/2015 Sim

PDS
263/2015

Aprova o ato que outorga autorização à
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA E
CULTURAL DA CIDADE DE
BURITIRAMA para executar serviço de
radiodifusão comunitária na cidade de
Buritirama, Estado da Bahia.

Aprovado o projeto. CCT 17/11/2015 Sim

PDS
271/2015

Aprova o ato que outorga autorização à
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE
RADIODIFUSÃO DOS AMIGOS DO
KM-20 para executar serviço de
radiodifusão comunitária na cidade de
Francisco Beltrão, Estado do Paraná.

Aprovado o projeto. CCT 17/11/2015 Sim



Matéria: Projeto de Decreto Legislativo (SF)
Matéria Ementa Resultado Comissão Data da

Reunião Terminativo

PDS
272/2015

Aprova o ato que outorga permissão à
RÁDIO VERA LTDA. para explorar
serviço de radiodifusão sonora em
frequência modulada na cidade de Nossa
Senhora do Livramento, Estado de Mato
Grosso.

Aprovado o projeto. CCT 17/11/2015 Sim

PDS
297/2015

Aprova o ato que outorga autorização à
ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO
COMUNITÁRIO DE MÃE DO RIO –
ASDECOMAR para executar serviço de
radiodifusão comunitária na cidade de
Mãe do Rio, Estado do Pará.

Aprovado o projeto. CCT 17/11/2015 Sim

PDS
305/2015

Aprova o ato que outorga concessão à
OCAN COMUNICAÇÃO DIGITAL SE
LTDA. para explorar serviço de
radiodifusão de sons e imagens na
cidade de Santa Quitéria, Estado do
Maranhão.

Aprovado o projeto. CCT 17/11/2015 Sim

PDS
322/2015

Aprova o ato que outorga autorização à
ASSOCIAÇÃO CULTURAL DE DIVINO
para executar serviço de radiodifusão
comunitária na cidade de Divino, Estado
de Minas Gerais.

Aprovado o projeto. CCT 17/11/2015 Sim

PDS
342/2015

Aprova o ato que outorga permissão à
RÁDIO ALTO VALE LTDA. para explorar
serviço de radiodifusão sonora em
frequência modulada na cidade de
Lontras, Estado de Santa Catarina.

Aprovado o projeto. CCT 17/11/2015 Sim

PDS
347/2015

Aprova o texto do Tratado de
Marraqueche para Facilitar o Acesso a
Obras Publicadas às Pessoas Cegas,
com Deficiência Visual ou com outras
Dificuldades para Ter Acesso ao Texto
Impresso, concluído no âmbito da
Organização Mundial da Propriedade
Internacional (OMPI), celebrado em
Marraqueche, em 28 de Junho 2013.

Aprovado o parecer
favorável. CRE 19/11/2015 Não

PDS
383/2015

Aprova o texto do Tratado entre a
República Federativa do Brasil e o Japão
sobre a Transferência de Pessoas
Condenadas, assinado em Tóquio, em 24
de janeiro de 2014.

Aprovado o parecer
favorável. CRE 19/11/2015 Não

Matéria: Projeto de Resolução do Senado
Matéria Ementa Resultado Comissão Data da

Reunião Terminativo

PRS
24/2015

Institui o Grupo Parlamentar Brasil-Guiné
e dá outras providências.

Aprovado o parecer
favorável. CRE 12/11/2015 Não

PRS
50/2015

Altera a Resolução nº 43, de 2001, que
dispõe sobre as operações de crédito
interno e externo dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios, inclusive
concessão de garantias, seus limites e
condições de autorização, e dá outras
providências, para permitir que as
cessões de recebíveis relativos aos
direitos creditórios da dívida ativa não
sejam enquadradas como operação de
crédito, conforme estabelecido pela Lei
Complementar nº 101/2000 (Lei de
Responsabilidade Fiscal – LRF).

Aprovado o parecer
favorável, com emendas. CAE 10/11/2015 Não



Matéria: Projeto de Resolução do Senado
Matéria Ementa Resultado Comissão Data da

Reunião Terminativo

PRS
54/2015

Altera a Resolução do Senado Federal nº
32, de 2000, para permitir a alienação ou
a privatização do Produban.

Aprovado o parecer
favorável. CAE 24/11/2015 Não

Matéria: Mensagem (SF)
Matéria Ementa Resultado Comissão Data da

Reunião Terminativo

MSF
72/2015

Submete à apreciação do Senado
Federal, de conformidade com o art. 52,
inciso IV, da Constituição Federal, e com
o art. 39, combinado com o art. 46 da Lei
nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, o
nome do Senhor CARLOS ALFONSO
IGLESIAS PUENTE, Ministro de Segunda
Classe da Carreira de Diplomata do
Ministério das Relações Exteriores, para
exercer o cargo de Embaixador do Brasil
na República Unida da Tanzânia e,
cumulativamente, na União das Comores
e na República das Seicheles.

Sabatina realizada com
indicação apreciada. CRE 19/11/2015 Não

MSF
73/2015

Submete à apreciação do Senado
Federal, de conformidade com o art. 52,
inciso IV, da Constituição Federal, e com
o art. 39, combinado com o art. 41 da Lei
nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, o
nome do Senhor ANTÔNIO JOSÉ
REZENDE DE CASTRO, Ministro de
Primeira Classe do Quadro Especial da
Carreira de Diplomata do Ministério das
Relações Exteriores, para exercer o
cargo de Embaixador do Brasil em São
Vicente e Granadinas.

Sabatina realizada com
indicação apreciada. CRE 19/11/2015 Não

MSF
75/2015

Submete à apreciação do Senado
Federal, de conformidade com o art. 52,
inciso IV, da Constituição Federal, e com
o art. 39, combinado com o art. 41 da Lei
nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, o
nome do Senhor JOSÉ HUMBERTO DE
BRITO CRUZ, Ministro de Primeira
Classe da Carreira de Diplomata do
Ministério das Relações Exteriores, para
exercer o cargo de Embaixador do Brasil
no Reino do Marrocos.

Sabatina realizada com
indicação apreciada. CRE 19/11/2015 Não

MSF
78/2015

Submete à apreciação do Senado
Federal, de conformidade com o art. 52,
inciso III, alínea f, da Constituição
Federal, combinado com o art. 5º, Anexo
I do Decreto nº 7.738, de 28 de maio de
2012, o nome do Senhor VICTOR
SANTOS RUFINO para ser reconduzido
ao cargo de Procurador-Chefe da
Procuradoria Federal Especializada junto
ao Conselho Administrativo de Defesa
Econômica - CADE do Ministério da
Justiça, com mandato de 2 anos.

Sabatina realizada com
indicação aprovada. CAE 17/11/2015 Não



Matéria: Oficio "S"
Matéria Ementa Resultado Comissão Data da

Reunião Terminativo

OFS
14/2014

Encaminha Relatório Anual 2013, com
balanço das atividades desenvolvidas
pela Agência Nacional de
Telecomunicações - ANATEL.

Aprovado o parecer pelo
conhecimento e
arquivamento.

CI 11/11/2015 Não

OFS
31/2014

Encaminha, nos termos do art. 222, § 5º,
da Constituição Federal, o Comunicado
de Alteração de Controle Societário de
Empresa Jornalística e de Radiodifusão -
CAC nº 13/2014, de que trata o PDC nº
2.661/2010, que comunica a
transferência indireta, para outro grupo
de cotistas, do controle societário da SPC
SISTEMA PARANAÍBA DE
COMUNICAÇÃO LTDA., concessionária
de serviço de radiodifusão de sons e
imagens, no município de Itumbiara,
Estado de Goiás.

Aprovado o parecer
favorável, nos termos do

requerimento que
apresenta.

CCT 24/11/2015 Não

OFS
34/2014

Encaminha, nos termos do art. 222, § 5º,
da Constituição Federal, o Comunicado
de Alteração de Controle Societário de
Empresa Jornalística e de Radiodifusão -
CAC nº 16/2014, que comunica a
transferência indireta, para outro grupo
de cotistas, do controle societário da TV
LUZIÂNIA LTDA., concessionária de
serviço de radiodifusão de sons e
imagens, no município de Luziânia,
Estado de Goiás.

Aprovado o parecer
favorável, nos termos do

requerimento que
apresenta.

CCT 24/11/2015 Não

OFS
36/2014

Encaminha, nos termos do art. 222, § 5º,
da Constituição Federal, o Comunicado
de Alteração de Controle Societário de
Empresa Jornalística e de Radiodifusão -
CAC nº 18/2014, de que trata o PDC nº
1.055/2003, que comunica a
transferência indireta, para outro grupo
de cotistas, do controle societário da
TELEVISÃO NAIPI LTDA.,
concessionária de serviço de radiodifusão
de sons e imagens, no município de Foz
do Iguaçu, Estado do Paraná.

Aprovado o parecer
favorável, nos termos do

requerimento que
apresenta.

CCT 24/11/2015 Não

OFS
41/2014

Encaminha, nos termos do art. 222, § 5º,
da Constituição Federal, o Comunicado
de Alteração de Controle Societário de
Empresa Jornalística e de Radiodifusão -
CAC nº 23/2014, de que trata o PDC nº
2.669/2010, que comunica a
transferência indireta, para outro grupo
de cotistas, do controle societário da
TELEVISÃO OESTE BAIANO LTDA.,
concessionária de serviço de radiodifusão
de sons e imagens, no município de
Barreiras, Estado da Bahia.

Aprovado o parecer
favorável, nos termos do

requerimento que
apresenta.

CCT 24/11/2015 Não

OFS
43/2014

Encaminha, nos termos do art. 222, § 5º,
da Constituição Federal, o Comunicado
de Alteração de Controle Societário de
Empresa Jornalística e de Radiodifusão -
CAC nº 25/2014, que comunica a
transferência indireta, para outro grupo
de cotistas, do controle societário da
TELEVISÃO SANTA CRUZ LTDA.,
concessionária de serviço de radiodifusão
de sons e imagens, no município de
Itabuna, Estado da Bahia.

Aprovado o parecer
favorável, nos termos do

requerimento que
apresenta.

CCT 24/11/2015 Não



Matéria: Oficio "S"
Matéria Ementa Resultado Comissão Data da

Reunião Terminativo

OFS
34/2015

Encaminha, nos termos do art. 222, § 5º,
da Constituição Federal, o Comunicado
de Alteração de Controle Societário de
Empresa Jornalística e de Radiodifusão -
CAC nº 5/2015, de que trata o PDC
465/1997, que comunica a transferência
indireta, para outro grupo de cotistas de
concessionária de serviços de
radiodifusão em ondas médias da Rádio
Comercial de Presidente Prudente Ltda.,
no município de Presidente Prudente -
SP.

Aprovado o parecer
favorável, nos termos do

requerimento que
apresenta.

CCT 24/11/2015 Não

OFS
35/2015

Encaminha, nos termos do art. 222, § 5º,
da Constituição Federal, o Comunicado
de Alteração de Controle Societário de
Empresa Jornalística e de Radiodifusão -
CAC nº 6/2015, referente à transferência
indireta, para outro grupo de cotistas, de
concessionária de serviços de
radiodifusão em ondas médias da Rádio
Técnica de Atibaia Ltda., no município de
Atibaia - SP.

Aprovado o parecer
favorável, nos termos do

requerimento que
apresenta.

CCT 24/11/2015 Não

OFS
36/2015

Encaminha, nos termos do art. 222, § 5º,
da Constituição Federal, o Comunicado
de Alteração de Controle Societário de
Empresa Jornalística e de Radiodifusão -
CAC nº 7/2015, referente à transferência
indireta, para outros grupos de cotistas
de concessionária de serviços de
radiodifusão em ondas médias da
Sistema Centro-Oeste de Comunicação e
Radiodifusão Ltda., no município de
Santo Antônio do Descoberto - GO.

Aprovado o parecer
favorável, nos termos do

requerimento que
apresenta.

CCT 24/11/2015 Não

OFS
39/2015

Encaminha, nos termos do art. 222, § 5º,
da Constituição Federal, o Comunicado
de Alteração de Controle Societário de
Empresa Jornalística e de Radiodifusão -
CAC nº 10/2015, de que trata o PDC nº
2529/2002, referente à transferência
indireta, para outro grupo de cotistas de
concessionária de serviços de
radiodifusão em ondas médias da Rádio
Clube de São Domingos Ltda., no
município de São Domingos - SC.

Aprovado o parecer
favorável, nos termos do

requerimento que
apresenta.

CCT 24/11/2015 Não

OFS
40/2015

Encaminha, nos termos do art. 222, § 5º,
da Constituição Federal, o Comunicado
de Alteração de Controle Societário de
Empresa Jornalística e de Radiodifusão -
CAC nº 11/2015, que comunica a
transferência indireta, para outro grupo
de cotistas de concessionária de serviços
de radiodifusão em ondas médias da
Multisom Rádio Cataguases Ltda., no
município de Cataguases - MG.

Aprovado o parecer
favorável, nos termos do

requerimento que
apresenta.

CCT 24/11/2015 Não



Matéria: Oficio "S"
Matéria Ementa Resultado Comissão Data da

Reunião Terminativo

OFS
41/2015

Encaminha, nos termos do art. 222, § 5º,
da Constituição Federal, o Comunicado
de Alteração de Controle Societário de
Empresa Jornalística e de Radiodifusão -
CAC nº 12/2015, de que trata o PDC n°
304/2003, referente à transferência
indireta, para outros grupos de cotistas
de concessionária de serviços de
radiodifusão em ondas médias da
Sociedade Rádio Difusora Eldorado
Catarinense Ltda., no Município de
Criciúma - SC.

Aprovado o parecer
favorável, nos termos do

requerimento que
apresenta.

CCT 24/11/2015 Não

OFS
50/2015

Encaminha, nos termos do art. 222, § 5º,
da Constituição Federal, o Comunicado
de Alteração de Controle Societário de
Empresa Jornalística e de Radiodifusão -
CAC nº 21/2015, de que trata o PDC nº
1994/09, referente à transferência
indireta, para outro grupo de cotistas de
concessionária de serviços de
radiodifusão de sons e imagens da
Empresa Pioneira de Televisão S.A., no
município de São Carlos - SP.

Aprovado o parecer
favorável, nos termos do

requerimento que
apresenta.

CCT 24/11/2015 Não

OFS
51/2015

Encaminha, nos termos do art. 222, § 5º,
da Constituição Federal, o Comunicado
de Alteração de Controle Societário de
Empresa Jornalística e de Radiodifusão -
CAC nº 22/2015, da Empresa Fracana
Editora de Jornais e Revistas Ltda.

Aprovado o parecer pelo
arquivamento. CCT 24/11/2015 Não

Matéria: Requerimento
Matéria Ementa Resultado Comissão Data da

Reunião Terminativo

RQS
1212/2015

Requer, nos termos do art. 13 e 40, § 1º,
inciso I, do Regimento Interno do Senado
Federal, autorização para desempenhar
missão oficial no exterior, como
representante do Senado Federal, na
Conferência das Partes da Convenção -
Quadro das Nações Unidas sobre
Mudanças Climáticas - COP 21, no
período compreendido entre os dias 05 e
11 de dezembro de 2015, em Paris,
França. Informa ainda ausência do país
entre os dias 04 e 12 de dezembro de
2015.

Aprovado o parecer
favorável. CRE 12/11/2015 Não

Matéria:  Aviso
Matéria Ementa Resultado Comissão Data da

Reunião Terminativo

AVS
29/2012

Encaminha cópia do Acórdão nº
1233/2012 - TCU - Plenário,
acompanhado do Relatório e do Voto que
o fundamentam, cujo objeto foi avaliar se
a gestão e o uso da tecnologia da
informação estão de acordo com a
legislação e aderentes às boas práticas
de governança de TI (TC
011.722/2010-7). 

Aprovado o parecer pelo
conhecimento e
arquivamento.

CAE 24/11/2015 Não



Matéria: Aviso da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Cons. E Fisc. E Controle
Matéria Ementa Resultado Comissão Data da

Reunião Terminativo

AMA
24/2013

Encaminha à Comissão de Meio
Ambiente, Defesa do Consumidor e
Fiscalização e Controle cópia do Acórdão
nº 3378/2013 - TCU - Plenário,
acompanhado do Relatório e do Voto que
o fundamentam, referente às
fiscalizações e demais ações de controle
realizadas pelo Tribunal de Contas da
União, no exercício de 2013, sobre
governança, gestão e os projetos
relativos aos jogos Olímpicos e
Paraolímpicos de 2016 (TC
032.632/2013-4).

Aprovado o parecer pelo
conhecimento e
arquivamento.

CMA 24/11/2015 Não

AMA
2/2015

Encaminha cópia do Acórdão nº
3493/2014 - TCU - Plenário,
acompanhado dos respectivos Relatório
e Proposta de Deliberação que o
fundamentam, referente ao processo que
trata de auditoria realizada na Companhia
Hidro Elétrica do São Francisco S. A.
(Chesf), com o objetivo de fiscalizar a
ampliação do Sistema de Transmissão de
Energia Elétrica na região Nordeste, a
cargo da Chesf, mediante a execução
das obras decorrentes do Leilão de
Transmissão nº 003/2012-Aneel.

Aprovado o parecer
favorável, nos termos do

requerimento que
apresenta.

CMA 24/11/2015 Não

AMA
9/2015

Encaminha cópia do Acórdão nº
1784/2015 - TCU - Plenário,
acompanhado dos respectivos Relatório
e voto que o fundamentam, referente à
evolução da Matriz de Responsabilidade
dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de
2016 quanto à sua aderência à
legislação; à aprovação pelo Conselho
Público Olímpico do Plano de
Antecipação e Ampliação de
Investimentos em Políticas Públicas; à
governança dos agentes federais
envolvidos na organização dos Jogos; e à
transparência das informações ligadas
aos gastos destinados ao evento
esportivo. (TC 004.185/2014-5).

Aprovado o parecer pelo
arquivamento. CMA 10/11/2015 Não

Matéria: Sugestão
Matéria Ementa Resultado Comissão Data da

Reunião Terminativo

SUG
5/2013

Altera a destinação dos royalties do
petróleo de forma a privilegiar a
educação pública básica e o ensino
profissional.

Aprovado o parecer
favorável, nos termos do

PLS que apresenta.
CDH 11/11/2015 Não

SUG
21/2014

Dispõe sobre Educação Integral e
estabelece diretrizes para a sua
implementação na educação básica.

Aprovado o parecer
favorável, nos termos do

PLS que apresenta.
CDH 11/11/2015 Não

Matéria: Aviso da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Cons. E Fisc. E Controle



Matéria: Substitutivo da Câmara Dos Deputados A Projeto de Lei do Senado
Matéria Ementa Resultado Comissão Data da

Reunião Terminativo

SCD
17/2015

Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro
de 1996 - Lei de Diretrizes e Bases da
Educação Nacional, para dispor sobre a
identificação, o cadastramento e o
atendimento dos alunos com altas
habilidades ou superdotação na
educação básica e superior.

Aprovado o parecer
favorável. CE 24/11/2015 Não

SCD
21/2015

Obriga, nas hipóteses que especifica, a
veiculação de mensagem de advertência
sobre o risco de escassez e de incentivo
ao consumo moderado de água.

Aprovado o parecer
favorável. CMA 24/11/2015 Não



C.2 - Coordenação de Comissões Especiais, 
Temporárias e Parlamentares de Inquérito 

Relatório da COCETI – 01/11 a 30/11/2015 

Reuniões realizadas por Comissões Temporárias em novembro de 2015 
CPI DO ASSASSINATO DE JOVENS 6 

CPI DO CARF 3 

CPI DO FUTEBOL 1 

CPI DO HSBC 1 

DESENVOLVIMENTO NACIONAL 2 

DESBUROCRATIZAÇÃO 2 

LEI GERAL DO DESPORTO 4 

TOTAL 19 

Resenha Consolidada 
02/02 a 30/11/2015 

COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

Nome  Ano Reuniões  
Req. 

Apresentados 
Req. 

Apreciados 
Doc. 

Recebidos 

Proposições  

PEC PLC REQ PLS PRS Obs.

CPI DO HSBC RQS 
94/15 

2015 14 170 140 431 

CPI DAS PRÓTESES 
RQS 93/15 

2015 11 80 79 220 

CPI ASSASSINATO 
DE JOVENS RQS 

115/2015 
2015 28 54 54 45 

CPI DO CARF RQS 
407/2015 

2015 25 193 117 198 

CPI DO FUTEBOL 
RQS 616/15 

2015 16 125 93 138 

CPI DOS FUNDOS 
DE PENSÃO RQS 

478/15 
2015 

Aguardando 
instalação 



 
COMISSÕES TEMPORÁRIAS 

Nome  Ano Reuniões  
Req. 

Apresentados 
Req. 

Apreciados 
Doc. 

Recebidos 

Proposições  

PEC PLC REQ PLS PRS Obs. 

REFORMA DO 
CÓDIGO 

COMERCIAL PLS 
487/13 

2015          
Aguardando 
instalação 

TRANSPOSIÇÃO DO 
SÃO FRANCISCO 

RQS 40/2015 
2015 4 3 3        

PACTO 
FEDERATIVO ATS 

08/15 
2015 9 1 0 - 4 1 - 5 - 

Comissão encerrada 
em 23/11/2015 

REFORMA POLÍTICA 
ATS 12/2015 

2015 12 0 0 - 1 4 - 10 - 
Comissão encerrada 

em 03/10/2015 

PLS 131 DE 2015 
ATS 22/2015 

2015 3 15 14       
Comissão encerrada 
sem aprovação de 

relatório final 

DESENVOLVIMENTO 
NACIONAL RQS 

935/15 
2015 10 1 1 - - 2 - 16 1  

 
 

COMISSÕES DE JURISTAS 

Nome  Ano 
Reuni
ões  

Req. 
Apresentados 

Req. 
Apreciados 

Doc. 
Recebidos 

Anteprojetos 

CÓDIGO ELEITORAL 
ATS 192/10 

2010 5    

 

2011     
2012     
2013     
2014     
2015     
Total 5    

CÓDIGO 
AERONÁUTICO ATS 

11/2015 
2015 16     

DESBUROCRATIZAÇÃO 
ATD 13/2015 

2015 7     

LEI GERAL DO 
DESPORTO ATS 

39/2015 
2015 6     

 



AUDIÊNCIAS PÚBLICAS E OITIVAS 

AUDIÊNCIAS PÚBLICAS E OITIVAS REALIZADAS POR COMISSÕES TEMPORÁRIAS 

CPI DO HSBC 7 

CPI DAS PRÓTESES 7 

CPI DO ASSASSINATO DE JOVENS 20 

CPI DO CARF 16 

CPI DO FUTEBOL 7 

TRANSPOSIÇÃO DO SÃO FRANCISCO 1 

PACTO FEDERATIVO 1 

CÓDIGO AERONÁUTICO 2 

TOTAL 61 

 



 
 

 

 

Legendas – Comissões 
 
CAE – Comissão de Assuntos Econômicos 
CAS – Comisão de Assuntos Sociais 
CCJ– Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
CE – Comissão de Educação, Cultura e Esporte 
CMA – Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle 
CDH – Comissão de Direitos Humanos e Legislação e Controle 
CRE – Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
CI – Comissão de Serviços de Infraestrutura 
CDR – Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo 
CRA – Comissão de Reforma Agrária e Agricultura 
CCT – Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática 
CMMC – Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas 
CSF – Comissão Senado do Futuro 

 
Legendas – Proposições 

 
PEC – Proposta de Emenda à Constituição 
PLS  – Projeto de Lei do Senado 
ECD - Emenda da Câmara à Projeto de Lei do Senado 
SCD - Substitutivo da Câmara à Projeto de Lei do Senado 
PLC – Projeto de Lei da Câmara  
PDS – Projeto de Decreto Legislativo  
PRS – Projeto de Resolução do Senado 
RQS “SF” – Requerimento apresentado no Plenário 
IND – Indicação 
PFS – Proposta de Fiscalização e Controle 
EMEN PLEN. – Emendas de Plenário 
MSF – Mensagem “SF” 
REC – Recursos 
OFS “S”– Ofício “SF” 
DIV – Diversos 
AVS – Aviso 
AMA - AVS “CMA” - Aviso da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e 
Controle  
PET – Petição 
SUG – Sugestão apresentada na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa – CDH 
DEN – Denúncia 
DAS – Denúncia da Comissão de Assuntos Sociais 
REP – Representação 
CON - Consulta 
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